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ANÁLISE DO PATRIMÓNIO E QUADRO JURISDICIONAL: REFLEXÃO 

METODOLÓGICA EM TORNO DA PROPRIEDADE DAS ORDENS 

MILITARES EM SANTARÉM (PORTUGAL, SÉCULOS XII-XIV) 

 

 

Mário Viana 

 

 

Resumo: Este estudo sobre o património das ordens militares na região de Santarém 
(Portugal), baseado em documentação produzida entre 1147 e 1350, visa três objetivos. O 
primeiro objetivo, de natureza metodológica, é comparar os resultados obtidos com a 
contagem de unidades e com a contagem dos locais de inserção dessas unidades enquanto 
formas distintas de avaliar a importância de cada proprietário. O segundo objetivo, de 
natureza geral, procura demonstrar que o conceito de bailia possui um conteúdo nuclear de 
natureza jurisdicional, naturalmente associado ao conteúdo patrimonial, e que ele é 
indispensável para compreender a relação das ordens militares com outros poderes 
institucionais. O terceiro e último objetivo consiste em destacar a posição da ordem militar 
do Hospital enquanto grande proprietária na região, posição essa até agora menos eminente 
por motivos de sobrevivência documental. 
 
Palavras-chave: ordens militares, ordem do Hospital, património fundiário, jurisdições 
privadas (bailia). 
 
Abstract: This study on the land heritage of military orders in the Santarém region (Portugal), 
based on documentation produced between 1147 and 1350, has three objectives. The first 
objective, of a methodological nature, is to compare the results obtained with the counting 
of units and with the counting of the locations of insertion of these units as different ways 
of evaluating the importance of each owner. The second objective, of a general nature, seeks 
to demonstrate that the concept of “bailia” has a nuclear content of a jurisdictional nature, 
naturally associated with the patrimonial content, and that it is indispensable to 
understanding the relationship between military orders and other institutional powers. The 
third and final objective is to highlight the position of the military order of the Hospital as a 
major landowner in the region, a position that has been less prominent until now due to 
documentary survival reasons. 
 

Keywords: military orders, Hospital Order, land heritage, private jurisdictions (“bailia”). 

 

 

Do objeto à documentação e ao método 

          A historiografia sobre Portugal medieval destaca tradicionalmente o papel das ordens 

militares na conquista e na defesa do território1. O reconhecimento desse papel, quer pelo 

 
1 A começar pelo modelar artigo de Maria José Lagos Trindade sobre a propriedades das ordens militares no 
Entre Douro e Minho segundo as inquirições de 1220 (Trindade, 1971). Na perspetiva das obras gerais, vejam-
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poder régio, quer pela sociedade em geral, traduziu-se no património que lograram acumular, 

cuja formação e administração motivou a maior parte da produção documental destas 

instituições que sobreviveu até à atualidade. Contudo, no caso de Santarém, a documentação 

sobrevivente relativa às ordens do Templo, Avis, Hospital e Santiago é bastante desigual, 

favorecendo as duas primeiras, o que desde logo permite colocar a questão da 

correspondência entre as existências documentais e a importância de cada instituição em 

termos patrimoniais. 

           O conjunto documental utilizado para este estudo é aparentemente numeroso, num 

total de 140 registos correspondentes a 8% do levantamento documental que pude reunir 

para o estudo de Santarém2 e da sua região de 1147 a 1350 (Fig. 1). 

 

documentação totais % 

registos relativos a Santarém 

(1147-1350) 

1765 100 

registos relativos a ordens 

militares (1147-1350) 

140 8 

 
Fig. 1. Corpo documental relativo a Santarém e às ordens militares (1147-1350). 

 
 

          É também caraterizado pelo facto de mais de metade dos documentos se 

concentrarem no período entre 1251 e 1300 (Fig. 2), que corresponde, em geral, a uma fase 

de aumento populacional, de crescimento económico e de importantes mutações sociais, 

institucionais e políticas, que se verificam quer ao nível da região de Santarém, quer ao nível 

do reino de Portugal. 

 
se a História da administração pública em Portugal nos séculos XII a XV, de Henrique da Gama Barros, na edição 
anotada por Torquato Brochado de Sousa Soares (tomo 2, pp. 291-340), os capítulos de Luciano Ribeiro na 
História de Portugal coordenada por Damião Peres, e os primeiros capítulos da Nova História de Portugal. Portugal 
em definição de fronteiras (1096-1325). Do condado portucalense à crise do século XIV, devidos a A. H. de Oliveira 
Marques, Maria Helena da Cruz Coelho e Armando Luís de Carvalho Homem. Um bom panorama da produção 
bibliográfica sobre as ordens militares encontra-se na obra The historiography of medieval Portugal, c. 1950-2010. 
2 No âmbito da elaboração da tese de doutoramento intitulada Espaço e povoamento numa vila portuguesa (Santarém, 
1147-1350), dada ao prelo em 2007. 
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Fig. 2. Distribuição cronológica dos registos relativos às ordens militares em Santarém e seu termo 

(1147-1350). 
 

 

          Do ponto de vista da gestão patrimonial, a presença das ordens militares na vila de 

Santarém e no seu termo documenta-se já durante a segunda metade do século XII3, com 

exceção da ordem de Avis, que só se deteta como proprietária de bens rústicos a partir de 

1214, embora se encontre como proprietária no espaço suburbano, em Seserigo, desde 1176. 

Do conjunto de registos estabelecido foi extraída a informação relativa ao património urbano 

e rural das ordens militares em Santarém e seu termo (Fig. 3), subdividida em referências 

diretas a património institucional, obtidas em documentos resultantes da obtenção ou da 

administração desse património, e referências indiretas, colhidas principalmente através das 

confrontações dos imóveis. Deste modo, destaca-se em primeiro lugar a ordem do Templo, 

seguida das ordens de Avis, Hospital e Santiago. 

 

 

instituição referências diretas referências indiretas total de referências 

Ordem do Templo / 

Cristo 

57 11 68 

Ordem de Avis 29 1 30 

Ordem do Hospital 11 17 28 

 
3 Ordem do Templo: 1147 (Azevedo, 1958-1962, tomo 1, nº 221); Ordem de Avis: 1176 (Azevedo, 1958-1962, 
tomo 1, nº 327); Ordem do Hospital: 1177 (Arquivo Nacional da Torre do Tombo - ANTT, Ordem de Cristo, 
liv. 233, fl. 175); Ordem de Santiago: 1193 (Azevedo, Costa e Pereira, 1979, nº 64). 
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Ordem de Santiago 12 3 15 

totais 109 32 141 

 

Fig. 3. Distribuição por instituições das referências documentais ao património urbano e rural das 
ordens militares em Santarém e seu termo (1147-1350). 

 

         Do ponto de vista da tipologia documental (Fig. 4), destacam-se, entre as referências 

diretas, as doações e préstamos, seguidas dos documentos relacionados com a exploração 

contratual (aforamentos, emprazamentos), dos instrumentos de compra e venda e de certos 

documentos de natureza jurídica, como sentenças e composições. 

 

Fig. 4. Distribuição tipológica das referências documentais diretas ao património urbano e rural das 
ordens militares em Santarém e seu termo (1147-1350). 

 
 

          Sendo, portanto, o conjunto documental tipologicamente diferenciado, coloca-se a 

questão da melhor forma de o abordar. Para o estudo do património de uma ou mais 

instituições, o método analítico mais comum é o da contagem de unidades de produção ou 

de parcelas e a sua distribuição por categorias de propriedade. Este método é particularmente 

eficaz quando aplicado a um tipo documental único, independentemente de se reportar a um 

ponto de uma série temporal ou a toda uma série temporal, como acontece, no primeiro 

caso, com os inventários de propriedades e, no segundo caso, com os contratos enfitêuticos. 

Uma abordagem alternativa de análise patrimonial, diferente do método da contagem de 

unidades de produção, mas com ele articulável, recorre à dispersão toponímica, ou seja, à 

contagem dos locais onde cada instituição detém bens. Este método permite, de forma 

simples, identificar grandes proprietários à escala regional, embora a hierarquia assim 

encontrada possa divergir do método da contagem de unidades de produção ou de parcelas. 
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Do método à análise 

         Segundo o método da dispersão toponímica, em Santarém e na sua região, entre 1147 

e 1350, no grupo das milícias religiosas, os cavaleiros hospitalários e os cavaleiros templários 

detêm os principais patrimónios, seguidos, a alguma distância, pelos cavaleiros de Avis e de 

Santiago (Fig. 5). 

 

 

Fig. 5. Distribuição dos totais dos locais de inserção do património urbano e rural das ordens 
militares em Santarém e seu termo (1147-1350). 

 

        O método da contagem de parcelas, altera parcialmente esta hierarquia ao colocar no 

primeiro lugar os templários, como já indicava o número de referências documentais ao 

património urbano desta instituição4. Por outro lado, se olharmos para os diferentes 

patrimónios numa perspetiva qualitativa, ou seja, da sua distribuição por categorias como, 

por exemplo, pequena, média e grande propriedade, e propriedade “industrial”, no sentido 

de meios de transformação, tais como moinhos, lagares, fornos, os hospitalários voltam a 

ocupar a posição cimeira. 

         Graças a um documento5 de 1260, feito no capítulo geral dos cavaleiros hospitalários 

realizado em Oleiros, sendo então máximo representante da ordem em Portugal frei João 

Durães, e comendador de Santarém frei Martinho Soares, podemos perceber um pouco 

melhor a composição do património da ordem do Hospital no que toca à sua bailia de 

Santarém (Fig. 6). 

 

 

 

 

 

 
4 Vejam-se mais alguns dados sobre a presença templária em Santarém em Costa & Lencart, 2019-2020. 
5 ANTT, Colegiada de São Martinho de Santarém, mç. 1, nº 11 (em traslado trecentista). 
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tipo dedicação número de unidades 

pequena propriedade vitícola 13 

grande propriedade agrícola e pecuária 8 

pequena propriedade olivícola 7 

pequena propriedade cerealífera 6 

pequena propriedade hortícola 2 

 
Fig. 6. Unidades de produção agrícola da ordem do Hospital em Santarém (1260). 

 
 

         Além de um bom número de parcelas dedicadas à produção de vinho, de azeite e de 

cereal, destacam-se as grandes propriedades. São elas o Bairro Novo (Barrio Nouo), pela 

designação toponímica decerto o distrito de uma aldeia dos Bairros de Santarém, duas 

grandes herdades em Assentiz e Tremês, uma lagoa (Lagoa de Leirena) e quatro das oito 

granjas, definidas como unidades de produção de grande dimensão, que detetamos no alfoz 

de Santarém no período considerado. Há mais a acrescentar, no que toca ao património rural, 

marinhas em Rio Maior, que o documento de 1260 não inclui, mas que se referenciam em 

1177, e ainda lagares (torcularibus) de vinho e de azeite. O património urbano e suburbano da 

ordem era também valioso. Além da igreja de São João de Alpram, sobre a qual na verdade 

se sabe pouco, possuía casas, tendas (tendis), fornos (furnis), banhos (balneis) e alcaçarias 

(alcazariis). 

          Relativamente ainda à grande propriedade, das outras quatro granjas referenciadas 

(Viana, 2007, pp. 164-166), duas são da ordem de Santiago (situadas em Horta Lagoa e Maria 

Torta), uma é da ordem de Avis (localizada em Caçarabotão) e a restante é da coroa, sendo 

conhecida somente por vestígio toponímico, na área de Valada, em 1321, o que pode indiciar 

um anterior desmembramento. A ordem do Templo não se vê no termo de Santarém 

relacionada com as granjas. No entanto possuía, na Torre de Alviela, uma grande propriedade 

da qual faz, em 1296, um aforamento coletivo para doze casais, o que significa doze famílias 

e talvez a génese de uma nova aldeia6. Aliás, no rio Alviela, situa-se uma das principais 

concentrações de instalações de moagem (moinhos de água) do termo escalabitano, e 

sabemos que os templários tinham aí um conjunto de oito moinhos7 desde 1157. Em Rio 

Maior, em 1256, há também indicação de moinhos pertencentes à ordem do Templo8. 

 
6 ANTT, Gavetas, 7-10-27. 
7 Azevedo, 1958-1962, tomo 1, nº 262. Em 1299, por exemplo, constroem mais dois moinhos e um pisão 
(ANTT, Gavetas, 7-3-21). 
8 ANTT, Gavetas, 7-10-8. 
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        Passando à média propriedade, representada por quintas e casais, a ordem do Templo 

é claramente a que mais detém este tipo, pois, além do referido aforamento coletivo da Torre 

de Alviela, possui casais em Lepas, Abitureiras, Vale de Soeiro Tição e Casével, além de uma 

quinta em Alcoentrinho9. 

         Por fim, temos a pequena propriedade, ou seja, a multidão de parcelas das culturas 

dominantes (vinha, olival, cereal), por vezes contendo associações culturais. As culturas 

dominantes apresentam concentrações muito significativas, identificadoras de áreas de 

dedicação extensiva, como é o caso da vinha em Alvisquer e Valada, do cereal também em 

Valada e em vários locais da margem esquerda do Tejo (Moncão, Alfodra, por exemplo) e 

do olival no circuito periurbano. No que toca à vitivinicultura, percebe-se bem o 

envolvimento do património rural das ordens militares com este setor da economia agrária, 

em rápida expansão durante todo o período observado, orientado para o mercado, tanto na 

perspetiva do consumo urbano interno, como na perspetiva da exportação, e conhecedor de 

uma melhoria tecnológica constante, com reflexos na multiplicação das castas e na 

diversificação dos tipos de vinho (Viana, 1998; Viana, 2008, pp. 87-110). 

         Podemos fazer uma avaliação do rendimento em moeda dos patrimónios das ordens 

militares em Santarém, antes sinteticamente comentados, com base no rendimento anual da 

comenda de Santarém da ordem de Avis, segundo as definições desta ordem elaboradas em 

1327 (Oliveira, 2012, vol. 1, 371-388). (Fig. 7). 

 

instituição número de locais de inserção 

do património 

valores estimados em 1327 

(em libras) 

Ordem do Hospital 42 530 

Ordem do Templo / Cristo 33 416 

Ordem de Avis 13 164 

Ordem de Santiago 10 126 

soma 98 1236 

 
Fig. 7. Uma aproximação ao valor do rendimento dos patrimónios das ordens militares em 

Santarém (1327). 
 
 

          Este exercício resulta dos dados obtidos com a utilização do método da dispersão 

toponímica, isto é, da contagem para cada instituição do número de locais de inserção do seu 

 
9 ANTT, Ordem de Cristo, mç. 1, nº 23 (Lepas, 1260); ANTT, Gavetas, 7-9-15 (Abitureiras, 1267); ANTT, Ordem 
de Cristo, liv. 233, fls. 183v.-185 (Vale de Soeiro Tição, 1272); ANTT, Gavetas, 7-14-7 (Casével, 1274); Costa, 
1771, nº 82 (Alcoentrinho, 1301). 
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património, e do cruzamento desses valores com o valor atribuído como rendimento anual 

à comenda de Santarém da ordem de Avis, em 1327, que era de 164 libras. Os valores finais 

devem ser vistos como simples estimativas, admissíveis por defeito. 

 

Da análise à recomposição do objeto 

          A observação do património urbano e rural das ordens militares em Santarém e seu 

termo, no período entre 1147 e 1350, tendo por objetivo principal verificar a correspondência 

entre as existências documentais e a importância destas instituições, revela que a sua 

hierarquia difere consoante consideremos a contagem das referências documentais aos 

imóveis ou a contagem dos locais de inserção dos mesmos. 

          Longe de se contradizerem, os dois métodos analíticos complementam-se, revelando 

facetas próprias de cada uma das ordens, mas também, e sobretudo, as linhas de força da sua 

história patrimonial. Iniciada, em contexto de guerra e de expansão territorial, como ganho 

ou como recompensa de serviços prestados ou a prestar, adaptou-se, de forma relativamente 

rápida, aos desafios do afastamento da fronteira, do fim da Reconquista e do crescimento 

económico centrado nos núcleos urbanos. 

          Neste novo contexto, as ordens militares estão entre os múltiplos agentes que 

impulsionam a valorização económica dos espaços periurbanos, até então limitados pela 

componente da estratégia assente em núcleos urbanos fortificados. A descompressão 

económica das áreas periurbanas é bem visível através da multiplicação de arrabaldes, da 

intensificação de culturas agrícolas rentáveis, da proliferação da pequena e muito pequena 

propriedade e do investimento em dispendiosas estruturas de transformação e de 

armazenamento. Em centros urbanos como Santarém, este modelo de funcionamento do 

setor primário está em franca aceleração desde fins do século XII, distinguindo-se cada vez 

mais do modelo de produção apoiado em grandes unidades de organização do espaço rural, 

como as granjas. 

         A descompressão económica das áreas periurbanas é uma poderosa linha de força que 

configura a história patrimonial das instituições no período em estudo. Esta não decorre 

apenas sob o signo da mudança, mas também sob o signo da continuidade, mesmo que os 

documentos da época pareçam cobrir tudo com um manto de uniformidade semântica. 

        De facto, quando em 1261 o rei Afonso III reconhece que as ordens militares no seu 

reino estão em geral organizadas em bailias (“baylias”)10 a verdade é que umas, mais fáceis de 

 
10 A carta régia em causa é dirigida saber ao mestre da milícia do Templo ou ao comendador seu lugar tenente, 
e a todos os comendadores das bailias (comendatoribus de bayliis) da dita ordem no reino de Portugal, informando-
os que sobre a cobrança do montado (montatico), havido conselho com a sua cúria, manda que escolham uma 
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encontrar a norte, tinham um conteúdo marcadamente jurisdicional11, enquanto outras, mais 

fáceis de encontrar a sul, tinham um conteúdo mais administrativo. 

          A verdadeira natureza do modelo das unidades territoriais dotadas de jurisdição 

privada, representado pelo primeiro tipo de bailias, parece ter escapado a alguns autores que 

se lhes referem12, talvez porque os dois tipos se fundiam num mesmo significado senhorial. 

A bailia de Santarém (“baylia de Sanctaren”) da ordem de Avis era uma das do segundo tipo, 

ou não a víssemos, em 1299, quase integralmente13 a passar para as mãos de um notável do 

governo dionisino, dom João Simão, em sua vida, numa troca (ou escambo) por bens que 

tinha da mesma instituição em Lisboa, no Lumiar, mais a quantia de 1000 libras. 

          Deste modo, podemos concluir dizendo que enquanto a análise realizada permitiu 

reposicionar a ordem do Hospital como a mais importante das ordens militares na região de 

Santarém no que respeita aos bens imóveis, a recomposição do objeto de estudo, permite, 

por seu turno, perceber melhor o  quadro de implantação das bailias, enquanto espaços 

jurisdicionais privativos das ordens militares, nos centros urbanos do sul. Inicialmente 

permitida por generosidade, ou necessidade, régia, cedo conheceu a oposição determinada 

do clero diocesano, temeroso, e com razão, da concorrência privilegiada. 

          A oposição do clero do bispado de Lisboa à instalação deste tipo de entidades na sua 

diocese foi decerto a principal força por detrás da revogação, em 1159, da doação dos direitos 

eclesiásticos de Santarém à ordem do Templo, em troca de um domínio jurisdicional mais a 

norte, na região de Tomar, configurado como nullius diocesis, isto é, isento de qualquer 

autoridade diocesana limítrofe. É esta, resumidamente, a história dos cinco primeiros 

documentos escritos sobreviventes, relativos a Santarém, datados de 1147 a 1159, em que 

são protagonistas exclusivos a coroa portuguesa, a ordem dos templários e a diocese 

olisiponense14. 

 
vila sua em que filhem o dito direito, tal como ele faz nas suas vilas de ganatis hominum regni mei. Manda ainda, 
sobre o direito de portagem, que não o filhem das coisas e dos homens que passem nas suas terras (per loca 
uestra), salvo naquelas em que tal lhes foi concedido por cartas dos reis. Idênticas cartas foram expedidas para 
os mestres das restantes ordens: Consimiles habuerunt magister et ordo Hospitalis et magister et ordo calatrauensis et magister 
et ordo ordinis sancti Jacobi de Ocles (Herculano, 1856-1868, vol. 1, p. 201). 
11 Vejam-se alguns exemplos sugestivos nas inquirições de régias de 1258, publicadas na coleção documental 
Portugaliae Monumenta Historica, na série Inquisitiones, devida a João Pedro da Costa Basto, Anselmo Braamcamp 
Freire, Possidónio Mateus Laranjo Coelho e Rui Pinto de Azevedo (vol. 1, pp. 382 – bailia templária de Rio 
Frio -, 891 - bailia hospitalária de Ansemir -). Sobre a bailia de Ansemir veja-se (Costa & Rosas, 2023). 
12 Vejam-se, por exemplo: Costa, 2009, pp. 12-13 (“circunscrição administrativa de maior projecção”); Cunha, 
2009, p. 31 (“unidades estas relacionadas com os primórdios da Ordem”); Neto, 2015, p. 36 (“unidades 
administrativas de base, que eram as comendas ou bailias”). 
13 Com exceção de uma vinha e de uma herdade (ANTT, Ordem de Avis, mç. 2, nº 126). 
14 1147: Afonso I, rei de Portugal, doa iure perpetuo o eclesiástico de Santarém à ordem do Templo (Azevedo, 
1958-1962, tomo 1, nº 221); 1154: inscrição comemorativa da fundação da igreja de Santa Maria da Alcáçova 
de Santarém por Hugo Martoniense, mestre templário, e de cuja construção foi responsável Pedro Arnaldes 
(Barroca, 2000, nº 98); 1157: Afonso I doa à ordem do Templo oito moinhos nos açudes de Touuede, no rio 
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ALEGORIAS E MÍSTICA FEMININA: UM OLHAR SOBRE O ESPELHO DAS 

ALMAS SIMPLES (1290) 

 

 

Yasmin de Andrade Alves 

 

 

Resumo: As obras escritas por mulheres no contexto da Baixa Idade Média desempenham 
um papel significativo na formação da consciência feminista e na defesa da reestruturação 
social. Nesse sentido, este estudo se concentra no livro Le Miroir des âmes simples (O 
Espelho das Almas Simples), de Marguerite Porete (1290), que foi condenado como herético 
pela Inquisição (1310). O objetivo é analisar a tese de que a construção de seu discurso 
subversivo em favor da reconfiguração da experiência espiritual foi realizada graças ao uso 
estratégico de alegorias em um contexto de opressão, aproveitando o potencial político da 
linguagem. Esta pesquisa, resultado de um estudo de mestrado desenvolvido por Yasmin de 
Andrade Alves (2022), busca desenvolver a discussão sobre o protagonismo feminino 
medieval e a autoria, e destacar a importância de ressuscitar as obras escritas por mulheres 
para a (re)construção de uma História das Mulheres, levando em conta os movimentos 
mendicantes, a difusão das beguinas, bem como a organização social medieval francófona. 
Assim, a análise é desenvolvida a partir das personificações e das três personagens principais 
da obra, representados por alegorias femininas: a Alma, Dona Amor e Dona Razão. A 
pesquisa se baseia nos estudos de Hansen (2006), Ricoeur (2015), Newman (2005), Simons 
(2001), Lerner (2022), McGinn (2017), Kocher (2008), entre outros. 
 
Palavras-chave: Marguerite Porete. Autoria feminina. Alegorias. Idade Média. 
 
 
Abstract: The writings of women in the context of the Late Middle Ages play a significant 
role in the formation of feminist consciousness and the advocacy for social restructuring. In 
this regard, the present study focuses on the book Le Miroir des âmes simples (The Mirror 
of Simple Souls) by Marguerite Porete (1290), which was condemned as heretical by the 
Inquisition in 1310. The objective is to analyze the thesis that the construction of her 
subversive discourse—in favor of reconfiguring the spiritual experience—was achieved 
through the strategic use of allegory in a context of oppression, thus harnessing the political 
potential of language. This research, the result of a master's thesis developed by Yasmin de 
Andrade Alves (2022), aims to contribute to the discussion on medieval female protagonism 
and authorship, and to highlight the importance of recovering women’s writings for the 
(re)construction of a Women’s History. The study takes into account the mendicant 
movements, the spread of the Beguines, and the socio-political structure of medieval 
Francophone society. The analysis focuses on the personifications and the three main 
characters in the work, represented by feminine allegories: the Soul, Lady Love, and Lady 
Reason. The research is grounded in the works of Hansen (2006), Ricoeur (2015), Newman 
(2005), Simons (2001), Lerner (2022), McGinn (2017), Kocher (2008), among others. 
 
Keywords: Marguerite Porete. Female authorship. Allegories. Middle Ages. 
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Introdução 

         Hélène Cixous (2022, p. 68), em seu célebre ensaio O Riso da Medusa, afirma que “um 

texto feminino não pode ser nada menos do que subversivo: se ele se escreve, é erguendo, 

vulcânico, a velha crosta da propriedade, portadora dos investimentos masculinos, e não de 

outra forma”. Partindo desse pressuposto, o estudo em torno das obras de autoria feminina 

tem como perspectiva central a noção de que o texto, sendo escrito por mulheres em 

contextos de opressão patriarcal, carrega potencial de subversão. A isso se associam os 

elementos utilizados para a construção dos discursos e da própria linguagem, fato que, 

quando se tratando de Idade Média, inclui camadas políticas relacionadas à religião e ao poder 

patriarcal inerentes a ela.  

 Sob esse viés, este artigo surge como fruto de uma pesquisa de mestrado intitulada 

O uso das alegorias como mecanismos de subversão em O Espelho das Almas Simples, de 

Marguerite Porete (2022), desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Letras da 

Universidade Federal da Paraíba (PPGL/UFPB), na linha de pesquisa em Estudos Clássicos 

e Medievais. Intenciona-se trazer à tona a obra poretiana como um tratado místico que tem 

como temática principal o processo de aniquilamento da Alma, para unir-se ao divino, através 

de sete estágios. Para tal, tem-se como categoria analítica as damas alegóricas, pautando-se 

em seu uso pela autora como forma de contestação de espaços e como mecanismos 

discursivos que subvertem, intencionalmente, autoridades e formas textuais pré-estabelecidas 

associadas ao poder, tais como o uso do latim versus as línguas vernaculares.  

         Além da análise, esta pesquisa tem o objetivo de reconstruir a concepção a respeito da 

escritura feminina medieval e seu impacto na literatura mística, de forma que seja possível 

observar as formas específicas de expressão da religiosidade proveniente das mulheres que 

explanavam suas experiências em um contexto de silenciamento e opressão. O artigo será 

dividido em três partes: inicialmente, contextualizar-se-á as mulheres medievais e o 

protagonismo feminino na Baixa Idade Média; o segundo tópico tratará a respeito da 

escritora Marguerite Porete e do objeto de estudo selecionado, desvendando acerca do 

julgamento da autora por heresia e o impacto da publicação de sua obra, considerando a 

religiosidade como um caminho possível para a subversão feminina no contexto do medievo 

cristão ocidental; por fim, no terceiro tópico, analisaremos os diferentes conceitos acerca das 

alegorias, das personificações e do processo metafórico e como a linguagem alegórica se 

manifesta como potenciais estratégicos e mecanismos discursivos na obra poretiana. Dessa 

forma, serão enfatizados, ao longo da pesquisa o potencial simbólico e o propósito político 
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da linguagem de dizer o não dito e de alcançar os sentidos implícitos através do 

aproveitamento de imagens de significados comuns ao contexto e historicamente situados.  

 

As beguinas e a mística feminina 

 Tratar a respeito da participação feminina demonstra uma necessidade de 

compreender de que maneira a sociedade medieval era organizada e a forma com a qual as 

mulheres estavam inseridas no cotidiano. Inicialmente, é válido ressaltar que a Idade Média 

ocidental, principalmente no recorte geográfico francófono, tem forte influência política do 

Cristianismo, e o mundo intelectual canônico é amplamente desenvolvido entre os teólogos 

e clérigos, que se apresentam como homens letrados (ou seja, que dominam a língua latina) 

e exercem funções politicamente influentes. Dessa forma, homens têm como referência 

outros homens, a saber: Tomás de Aquino, Santo Agostinho, São Paulo, dentre demais 

outros exemplos.  

         Partindo disso, a concepção androcêntrica dos costumes e tradições é perpetuada 

através da palavra escrita, sob forte influência dos textos ditos sagrados e das posições de 

poder, inclusive da escolha da língua latina como idioma oficial, de uso exclusivo da Igreja. 

Assim, para compreender a participação feminina, é preciso pensá-la como um conjunto de 

subversões e estratégias participativas dentro da sociedade feudal, visto que havia uma classe 

econômica soberana, a dos senhores feudais, que tinham o domínio das terras e da mão de 

obra, e um notável poder superior eclesiástico.  

         Precedendo um momento político aterrorizante para a História das Mulheres, a Caça 

às Bruxas, a Idade Média foi um período em que podemos encontrar muita opressão de 

gênero, mas também de ocupação de espaços de poder pelas mulheres, por meio da utilização 

estratégica do próprio sistema patriarcal e teocrático. Grupos de mulheres utilizaram a 

organização social em prol de sua emancipação, a exemplo do caso de Guglielma, que viveu 

em Milão em 1260 e estabeleceu-se como uma religiosa leiga. Sua prática de cura e santidade 

conquistou diversos seguidores, sobretudo cistercienses. Após a sua morte, seus seguidores 

afirmaram que ela seria o Espírito Santo encarnado no corpo de uma mulher, “que iria 

reformar a igreja e salvar judeus e marginalizados” (Telles, 2021). Maifreda de Pirovano, 

papisa dessa igreja e responsável por realizar celebrações, foi presa pela Inquisição, junto a 

outros seguidores, resultando na queima de todos eles na fogueira. Outros exemplos são 

notórios; além de Marguerite Porete, escritora da obra analisada neste artigo, morta na 

fogueira em 1310 pela Inquisição, há Na Prous Boneta, beguina que vivia em Montpellier e 

estabelecia relações com a imagem do Espírito Santo reencarnado como mulher, em si 
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mesma. Telles (2021) afirma que Na Prous foi presa em 1323, declarada como herege 

heresiarca – alguém que tem ideias heterodoxas e convence outras pessoas – e condenada à 

fogueira.  

         Considerando esses exemplos de mulheres que subverteram a norma e sofreram 

consequências, é necessário mencionar aquelas que estavam imersas no crescimento das 

sociedades urbanas e dos grupos religiosos informais. Neste último âmbito, a emancipação 

feminina poderia ser percebida através da literatura mística, que ganha maior visibilidade, 

levando em conta o uso das línguas vernáculas em detrimento do latim, o que permitia aos 

textos uma maior circulação entre as pessoas. Ademais, as escritoras utilizam a seu favor as 

representações femininas, os mitos que as circundam, os textos já propagados e populares 

de autoria masculina e a linguagem popular. Assim, mulheres escritoras no âmbito da 

experiência espiritual, tais como Hildegarda de Bingen (monja beneditina do século XII), 

Elisabeth de Schönau (também beneditina), Herrade de Landsberg, Hadewijch d’Anvers, 

Marguerite Porete, Mechthild de Magdeburg, dentre outras, fizeram a diferença na literatura 

medieval e no desenvolvimento da linguagem metafórica direcionada ao divino.  

          Na conjuntura econômica, as mulheres tiveram influência nas atividades comerciais 

locais, principalmente nas regiões entre a França e a Alemanha, no período do século XII. 

Consideradas regiões avançadas no quesito da urbanização, estima-se que nem o reinado 

francês nem o império alemão tinham controle sobre suas fronteiras, o que favoreceu um 

trânsito intenso entre os principiados e uma maior independência das principais cidades, 

conforme aponta Simons (2001). Essas áreas correspondem às cidades de Flandres, Brabant, 

Hainaut, Artois, Namur, Liège, Cambrai e Luxemburgo, palco para o surgimento de grupos 

religiosos dissidentes, inclusive o das beguinas, do qual Marguerite Porete fez parte.  

          Os trânsitos comerciais e migratórios também facilitaram a difusão de escritos 

religiosos de línguas vernáculas, intrinsecamente associadas à produção literária da mística 

feminina. Sobre esse aspecto, Simons (2001), em seu estudo intitulado City of Ladies: 

Beguine Communities in the Medieval Low Countries (1200-1565), explicita que, mesmo 

com tanta diversidade, proveniente da irregularidade das fronteiras e do trânsito comercial, 

essas regiões compartilhavam características importantes que favoreceram seu crescimento, 

tais como: a) eram locais habitados por pessoas multilíngues, ou que possuíam proximidade 

com as culturas românicas e germânicas; b) foram dominados por cidades poderosas e 

independentes; e c) sua maior parte da população era alfabetizada. As demais comunidades 

vizinhas, diferentemente, eram majoritariamente rurais e monolíngues.  
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         A partir do século XIII, a sociedade europeia medieval ocidental passa pela introdução 

de novas formas de administração, aspectos que demarcam as origens do Estado moderno, 

que também compreende a transição gradual para uma economia capitalista, mais do que a 

economia de escambo, como defende McGinn (2017). Quanto às mulheres, estima-se que 

nas regiões de Brabant, Hainaut, Namur e Liège, consideradas bastante pequenas, os 

complexos urbanos eram bem desenvolvidos, e era possível encontrar um alto nível de 

alfabetização entre as mulheres de camadas sociais alta e média. Nesse sentido, é válido 

salientar que o acesso à língua escrita e aos estudos de modo geral foi, desde a Idade Média, 

temática para questionamentos por parte das mulheres. Christine de Pizan (1364-1431), por 

exemplo, autora do livro A Cidade das Damas e pioneira da Querelle des Femmes, defendeu 

a educação para ambos os sexos, além da emancipação feminina através do ensino. Esse fato 

corrobora com o que Gerda Lerner (2022) argumenta em torno do desenvolvimento da 

consciência feminista: a desvantagem educacional sistemática das mulheres foi a causa raiz 

da percepção da inferioridade feminina.  

          Com o aumento do número de alfabetizados e consequente redução do número de 

leigos nas regiões supracitadas, inicia-se um movimento de aparição da literatura vernácula 

da tradição oral, principalmente por meio dos movimentos religiosos dissidentes. Além disso, 

com o maior número populacional nas comunidades urbanas, o alto índice de imigração 

também envolvia uma maioria de mulheres entre doze e dezoito anos que buscavam 

empregos em cidades maiores, fora das zonas rurais. Dessa maneira, a vida urbana forneceu 

um cenário propício para a ascensão das comunidades religiosas próprias das mulheres e da 

literatura de autoria feminina ligada às formas de viver a espiritualidade. Um número 

considerável de mulheres expressou seus sentimentos e suas ideias sobre Deus por meio de 

uma experiência íntima centrada no próprio ser, menos universal, tal como Hadewijch 

d’Anvers: “[...] Senti uma tensão tão grande do meu espírito que não poderia me conter fora, 

no meio das pessoas, se tivesse saído. E esse desejo interior era estar unido com Deus em 

fruição” (D’Anvers, 2000, p. 14).  

         Muitas dessas mulheres foram beguinas, que compuseram um movimento de mulheres 

sem dependência ou ligação com uma contraparte masculina. Essa tradição de mulheres, 

fortemente desenvolvida em Liège, foi um grupo iniciado e pensado por mulheres. Sua 

influência é notória na mística, na política e na economia, tendo sua importância também do 

ponto de vista da participação feminina em outros grupos mendicantes. Portanto, depois dos 

clunicenses, das beneditinas, dos premonstratenses e dos gilbertenses, o movimento das 

beguinas apresentou-se como uma oportunidade mais flexível para as mulheres. 
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 As beguinas também tiveram influência no florescimento da mística feminina. 

Inicialmente, porém, é preciso definir mística como uma experiência de união com o divino 

através da fruição. Assim, a literatura mística apresenta-se, na Baixa Idade Média, como um 

conjunto de produções de caráter híbrido, visto que reúne diversas características, tanto da 

poesia lírica quanto da literatura didática (como os exemplum), além de possuir fortes 

aspectos do romance cortês1 e da poesia moçárabe. A mística feminina (ou mystique 

courtoise; mística cortês), segundo Newman (2005), transpõe a dinâmica social do amor 

cortês, de modo que “tanto o trovador quanto a beguina alegram-se na infinitude do desejo”. 

Encontramos, desse modo, Deus como ser amado, de modo que há um jogo de identidade 

entre o masculino e o feminino, a abjeção e a exaltação, compondo múltiplos espelhos, a fim 

de tornarem-se, Deus e a alma, um só, através da experiência.  

          As beguinas místicas, por meio da mística feminina, vivenciam o sagrado pela tradução 

de suas experiências com o divino em línguas vernaculares e pela criação de novas palavras, 

dando origem a um vocabulário próprio. Essas línguas inovam a linguagem mística, 

anteriormente restrita e limitada à língua latina. Chamadas de trobairitz de Deus, elas 

“fundiram o discurso monástico do misticismo nupcial com o discurso secular dominante 

do amor – o fine amour dos trovadores e poetas – para revelar novas possibilidades para a 

alma em sua busca pela aventura divina” (Newman, 2005, p. 12). 

          Além desses fatores, sua participação se deu principalmente nos Países Baixos, nas 

fronteiras de Brabante e Flandres, área denominada Lotaríngia, por volta do século XIII. 

Elas expandiram seu movimento em direção ao Norte da França e à região do Reno e 

consistiam num grupo laico de mulheres religiosas, de caráter urbano, sem regras definidas 

de comportamento, muito menos um fundador ou figura de liderança. Não eram exigidos 

votos de castidade ou celibato, sendo essas decisões tomadas pelas próprias integrantes. O 

grupo vivia, ademais, conforme a vida apostólica, de modo que optavam por viver na 

castidade e na continência, com a renúncia a todos os bens terrenos e dedicando-se ao ideal 

evangélico de pobreza. 

          Nesse sentido, nossa discussão partirá para o estudo acerca de Marguerite Porete, uma 

beguina mística que, muito provavelmente, viveu na fronteira entre a Bélgica e a França. Seu 

tratado místico, O Espelho das Almas Simples e Aniquiladas, de aproximadamente 1290, 

traz consigo as imagens da Dama Amor, Dama Razão ou Santíssima Trindade, alegorias de 

 
1 Proveniente das cantigas dos trovadores e dos romances de cavalaria, em que o amor cortês é o principal meio 
condutor das relações entre os sujeitos e formador de uma tradição especialmente ligada ao amor mundano. 
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um deus uno, que também é personificado em demais personagens relacionados às suas 

características.  

 

Marguerite Porete: uma herege relapsa 

 Marguerite Porete, redescoberta no século XX por Romana Guarnieri, escreveu em 

língua vernácula (francês medieval) e utilizou formas alegóricas da linguagem com propósitos 

políticos, carregadas de intencionalidade, em seu livro O Espelho das Almas Simples e 

aniquiladas e que permanecem somente na vontade e no desejo de Amor. A autora está 

situada no contexto do governo de Luís IX e possivelmente nasceu no condado de Hainaut 

(por isso, muitas vezes mencionada como Marguerite de Hainaut), na fronteira da Bélgica 

com o norte da França, uma das regiões mais urbanizadas, com grande fluxo migratório e 

desenvolvimento de grupos mendicantes, incluindo as beguinas. Subentende-se, pelos 

documentos inquisitoriais de sua condenação, que ela fez parte do movimento beguino, mas 

não viveu numa comunidade formal, sendo, portanto, itinerante.  

         Sua obra demonstra domínio sobre a escrita e sobre o gênero tratado místico, além de 

amplo conhecimento acerca dos textos bíblicos, o que pode nos levar à possibilidade de que 

veio de uma família nobre e teve acesso à educação. A isto se acrescenta o fato de que seu 

livro foi traduzido em outras línguas, incluindo o latim, e teve diversas cópias produzidas 

(provavelmente pela própria autora). Garí e Cirlot (2008, p. 231, tradução própria) afirmam 

que: 

 

 [...] era uma beguina independente desde o ponto de vista religioso e social, mas 
também o que era desde um ponto de vista econômico, tanto porque podia custear 
os altíssimos custos de elaboração de múltiplas cópias de seu livro como porque 
talvez fosse capaz de elaborá-las ela mesma; talvez incluso a essa «beguina clériga» 
era uma copista profissional numa cidade em que, como em todas da época, existia 
um importante mercado de livros e onde talvez havia mulheres que aprendiam os 
ofícios de miniaturista e calígrafo2. 

 

         Sua obra expressa a experiência mística através de sete estágios para fundir-se ao divino, 

ou seja, a transcendência do próprio ser para chegar a Deus (Dama Amor) sem 

intermediários, resultando numa minimização, característica da mística feminina, da 

necessidade de recorrer à hierarquia eclesiástica e “a reduzir o exercício das virtudes morais 

 
2 “[...] era una beguina Independiente desde el punto de vista religioso y social, pero también lo era desde um 
punto de vista económico, no tanto porque pudiera sufragar los altísimos costes de elaboración de múltiples 
copias de su libro como porque quizás fuese capaz de elaborarlas ella misma; quizás incluso esa « beguina clériga 
» era una copista profesional en una ciudad en la que como en todas las de la época existía un importante 
mercado de libros y donde talvez había mujeres que aprendían en los oficios de miniaturista y calígrafo”. 
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à condição de um estágio preliminar imperfeito” (Schwartz, 2005, p. 27). Para tal, Marguerite 

utiliza o gênero dos Specula3 e compõe 140 capítulos em forma de diálogos entre a Alma 

(personagem principal), a Dama Amor (representando o Amor Divino), a Dama Razão 

(antagonista e representante das instituições eclesiásticas) e suas diversas personificações 

derivadas. 

          A Alma, perpassando sete estágios, busca retornar ao seu estado primitivo por meio 

do aniquilamento, momento em que se dá a união definitiva com Deus, união esta que 

podemos associar à existente entre o amante e o Amado da literatura cortesã. O próprio 

título de sua obra, Mirouer, “implica uma superfície parcialmente reflexiva, mas também um 

processo de comparação entre o real e o imaginado, e entre o real e o escrito” (Kocher, 2008, 

p. 08). O livro funciona, assim, como um espelho que designa um ideal para representar o 

progresso dos ouvintes, implicando numa clareza na linguagem para a formação de imagens 

para sua audiência. 

          Sua condenação inicial, protagonizada pelo bispo de Cambrai (Guido de Collemezzo), 

deu-se entre 1296 e 1306, sendo ordenado que o livro fosse queimado em Valenciennes na 

presença da autora. O bispo ordenou que Marguerite “nunca mais falasse ou escrevesse sobre 

as ideias contidas em seu livro, sob pena de ser condenada como herege e entregue à justiça 

secular para punição” (Field, 2016, p. 10). Mesmo com as ameaças, a autora entra em conflito 

com a autoridade eclesiástica e assume a culpa. Nos documentos de Guilherme de Paris, 

também constam acusações de que Marguerite distribuiu insistentemente o seu livro para as 

pessoas simples e leigas. 

          Em 1306, Filipe de Marigny torna-se bispo e, exercendo a terceira acusação sobre 

Marguerite Porete e seu livro, transfere-a para a jurisdição de William de Paris, em Paris. 

Nesse mesmo período, que seria por volta de 1308, posto que a beguina fica sob custódia 

por um ano e meio, encontramos o nome de Guiard de Cressonessart nos documentos, um 

apoiador que foi a Paris para tentar defendê-la. Por ambos não cooperarem com o juramento 

para início do processo inquisitorial, William estende-o até março de 1310. Segundo Field 

(2016, p. 10), 

 

Em uma reunião em março (data não especificada) na casa dominicana em Paris, ele 
reuniu mestres em direito canônico e teologia da Universidade de Paris e pediu 
conselho sobre como lidar com esses recalcitrantes detidos. Até onde os 
documentos mostram, ele não expôs todos os fatos da vida anterior de Marguerite, 
mas simplesmente perguntou “o que deveria ser feito” com este homem e esta 
mulher que se recusavam a cooperar. Os teólogos submeteram-se aos canonistas, 

 
3 Gênero literário largamente difundido no século XIII, que tinha como objetivo conduzir os leitores, exercendo 
função didática e funcionando como um “espelho”. 
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que emitiram dois pareceres datados de 3 de abril, indicando que Guiard e 
Marguerite poderiam ser considerados hereges simplesmente em virtude de sua 
contumácia e, portanto, poderiam ser entregues ao braço secular para punição, a 
menos que decidissem cooperar rapidamente. “Relaxamento para o braço secular” 
significava morte certa na fogueira, e a ameaça desse destino foi o suficiente para 
fazer Guiard prestar juramento e responder às perguntas do inquisidor. (Tradução 
livre)4 

 

         Após esse episódio, vinte e um mestres em teologia foram reunidos no dia 11 de abril 

a fim de extrair partes do livro que tivessem proposições consideradas heréticas ou que 

contradiziam com os textos sagrados. Concordando todos que o livro de fato possuía essas 

características, a acusação voltou-se para Marguerite com o acúmulo dos confrontos 

anteriores, levando-a a ser condenada por seu comportamento perante as autoridades e pela 

desobediência em relação à divulgação de seu livro. Foi dessa forma que a beguina foi levada 

ao braço secular, no dia 01 de junho de 1310, na Place de Grève, em Paris. Guilherme de 

Paris ordenou, assim, que o livro fosse queimado junto a sua autora, ao passo que Guiard de 

Cressonessart foi condenado à prisão perpétua. 

         Importa destacar que o período entre 1280 e 1320 corresponde, na França, a um 

momento em que o número de processos por heresia passa por uma redução significativa, 

visto que a perseguição contra os cátaros se encerra e a Caça às Bruxas demonstra-se com 

vistas a iniciar-se. Ademais, essa época diz respeito ao recomeço da criminalização da heresia, 

o que inclui o mantimento de documentos detalhados a respeito dos suspeitos e de seus 

comportamentos, além dos tipos de ações que os inquisidores podiam realizar (Kocher, 2008, 

p. 28).  

         Simultaneamente, a ascensão da mística perturbava o discurso eclesiástico que trata de 

ordenar a sociedade, o que elevou essas condenações a um nível mais intrínseco às próprias 

ideias dos místicos, não necessariamente suas ações. Um exemplo disso é o fato de que a lei 

local não proibia as mulheres a falar publicamente – pelo contrário, as mulheres participavam 

da vida comum tal como os homens. Dessa forma, a condenação de Marguerite não foi 

associada necessariamente ao ato da fala pública, mas à sua recusa a parar de divulgar ideias 

 
4 “At a meeting in March (date unspecified) at the Dominican house in Paris, he called together masters of 
canon law and theology from the University of Paris and asked for counsel on how to handle these recalcitrant 
detainees. As far as the extant documents show, he did not lay out all the facts of Marguerite’s previous life, 
but simply asked “what was to be done” with this man and woman who were refusing to cooperate. The 
theologians deferred to the canonists, who issued two opinions dated 3 April indicating that Guiard and 
Marguerite could rightly be considered heretics simply by virtue of their contumacy, and thus could be handed 
over to the secular arm for punishment unless they quickly decided to cooperate. ‘Relaxation to the secular arm’ 
meant certain death at the stake, and the threat of this fate was enough to cause Guiard to take an oath and 
answer the inquisitor’s questions”. 
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heréticas por meio da linguagem oral e da escrita, fortalecendo ainda mais o que defendemos 

acerca do caráter subversivo do discurso da escritora. 

         A obra de Marguerite diz muito a respeito da própria autora. Observa-se que Porete 

possuía um alto nível de alfabetização e alguma fonte de renda, como sugere Kocher (2008), 

pois os livros demandavam tempo para serem copiados e, consequentemente, um custo. 

Além disso, O Espelho foi enviado para três clérigos que o aprovaram, o que mostra que sua 

autora tinha determinada proximidade com autoridades, ou ao menos um possível contato: 

 

[...] O primeiro deles foi um Frei Menor de grande nome, vida e santidade que era 
chamado de Frei João. [...] Esse Frei disse que este livro foi feito pelo Espírito Santo 
e que se todos os clérigos do mundo o ouvissem e pudessem compreendê-lo, não 
saberiam em nada contradizê-lo. [...] Depois, o viu e leu um monge cisterciense 
chamado Dom Franco, da Abadia de Villers. Ele disse que assegurava, por meio das 
Escrituras, ser verdade tudo o que este livro diz. Depois leu um certo mestre em 
Teologia chamado Godfrey de Fontaines. Ele não disse nada desfavorável sobre o 
livro, tanto quanto os outros. Mas aconselhou que não muitos o vissem, porque, 
como ele disse, poderiam colocar de lado a vida para a qual foram chamados, 
aspirando essa outra à qual nunca chegarão. (Porete, 2008, p. 230) 

 

         Também encontramos os avisos de preocupação quanto aos perigos da compreensão 

do verdadeiro sentido da obra por parte da audiência, levando a autora a reforçar a 

autorização que lhe foi concedida por meio desses três religiosos: “Essa aprovação foi feita 

para a paz dos ouvintes (sic); e, similarmente, para a vossa paz falamos a mesma coisa, que 

essa semente possa frutificar cem vezes para aqueles que ouvirão e que serão dignos. Amém” 

(Porete, 2008, p. 230). Nesse sentido, podemos afirmar que O Espelho teve consequências 

graves junto a sua autora, primordialmente por seu conteúdo. Este conteúdo é repassado por 

meio de uma escrita complexa e de uma construção metafórica que abre uma gama ampla 

para diferentes interpretações. Ademais, Marguerite utiliza majoritariamente figuras 

alegóricas femininas, apesar de encontrarmos o seu LongePerto, expresso pela Dama Amor, 

e o Vouloir (Querer), que aparece na edição francesa da obra (le Vouloir). 

          Dessa maneira, por meio de um diálogo construído e protagonizado por essas figuras 

alegóricas (Dama Amor, Dama Razão e Alma), a autora insere sua audiência na narrativa e 

utiliza recursos retóricos para formar sua doutrina das Almas Simples, livres das Virtudes. 

Antes de expor a respeito dos sete estágios pelos quais a Alma deve passar para atingir o 

completo aniquilamento, a Dama Amor cita nove características que é preciso encontrar 

nessa vida baseada na paz da caridade: 
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Amor: – Mas há uma outra vida, que chamamos paz da caridade na vida aniquilada. Dessa 
vida queremos falar, perguntando se podemos encontrar:  
 
uma alma 
que se salva pela fé e sem obras, 
que é somente no amor,  
que nada faz por Deus, 
que nada deixa de fazer por Deus 
a quem nada pode ser ensinado, 
de quem nada pode ser tomado 
ou dado, 
e que não tem nenhuma vontade. (Porete, 2008, p. 35-36) 

 

          A partir disso, Marguerite deixa evidentes as críticas às formas de vida monástica do 

período, que correspondiam aos dogmas, jejuns e orações, salientando seu ponto de vista 

através de metáforas e comparações. Portanto, é imprescindível reconhecer que a obra 

contém as características de um tratado místico, mas não está situada num gênero específico 

e forma um conjunto de ideias acessíveis, facilmente alcançáveis para a audiência. A narrativa 

varia o grau de dificuldade das aulas e utiliza ciclos de repetição e analogia, o que podemos 

inferir como uma forma de transmissão oral da obra (por meio da repetição, principalmente) 

e uma maneira de fixar as ideias contidas nela.  

        Ademais, os capítulos são curtos e há grande repetição de conceitos. Em muitos casos, 

as personificações introduzem um conceito e, posteriormente, torna-os mais concretos e 

mais amplos. A quantidade de personagens também é condizente com as protagonistas da 

obra (Dama Amor, Dama Razão e Alma), sugerindo ao leitor que existem conjuntos de 

personagens liderados por cada protagonista. Considerando que a personificação, de acordo 

com Ricoeur (2015, p. 99), é a primeira subespécie da ficção (que apresenta um grau de 

parentesco com a metáfora, por atribuir a um pensamento traços de outro) e parte da “família 

da metáfora”, as personagens apresentadas na obra são inanimadas ou abstratas em sua 

origem, mas pensam, formam opiniões e defendem pontos de vista com argumentos. 

Também podem ser lidas, por outro lado, como uma modalidade alegórica que dá formas 

concretas a ideias abstratas, tornando-as reconhecíveis ao leitor (Tambling, 2010, p. 12). Há, 

portanto, na obra, as seguintes personificações: Compreensão, Louvor, Amor Cortês, 

Caridade, Divindade, Humildade, Verdade, Pura Cortesia, Fé, Filho, Pai, Espírito Santo, 

Entendimento da Razão, Sua Alteza o Entendimento do Amor, Compreensão Clara, Luz da 

Fé, Tentação, Luz do Intelecto do Espírito, Intelecto, Conhecimento, Justiça Divina, Santa 

Igrejas a pequena, Santa Igreja, a grande, Santa Trindade, Dama Natureza, Espírito, Medo, 

dentre outras. 
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         Ainda a respeito da narrativa, a Alma, em seu movimento de união com o divino, 

perpassa sete estágios de aniquilamento, que são situados na obra como estágios de ascensão. 

É no capítulo 55 (Como Amor responde às perguntas de Razão) que a Dama Amor afirma 

existirem dois tipos de pessoas que vivem a vida de perfeição, sendo o primeiro caracterizado 

da seguinte forma: 

 

Há uns que mortificam completamente o corpo ao realizar as obras de caridade; e 
possuem um prazer tão grande em suas obras que não têm mais nenhuma 
compreensão de que pode haver um estado melhor do que o estado das obras das 
virtudes e da morte por martírio, unido ao desejo de perseverar nisso com a ajuda 
da oração cheia de pedidos, acrescido da boa vontade, sempre com o propósito de 
reter o que têm, como se isso fosse o melhor dos estados possíveis. Tal gente é feliz 
[...], mas perecem em suas obras por achar que seu estado é suficiente. Tais pessoas, 
diz Amor, são chamadas de reis, mas estão em um país onde todos têm somente um 
olho. Mas, sem dúvida, aqueles que têm dois olhos os consideram servos. (Porete, 
2008, p. 106-107). 

 

         Libertando-se das Virtudes e dos intermediários, a Alma pertence ao grupo de almas 

que aniquilaram suas vontades e passaram por três mortes: a morte do pecado, “na qual a 

Alma deve morrer inteiramente de tal maneira que não permaneça nela nem cor, nem sabor, 

nem odor de coisa alguma do que Deus proíbe na Lei” (Porete, 2008, p. 113); a morte da 

natureza, que caracteriza aqueles que vivem a vida do espírito (capítulo 62); e a morte do 

espírito, a qual “traz a flor do amor da Deidade” (Porete, 2008, p. 119). Indo em direção aos 

sete estágios, a Dama Amor afirma de antemão que “dos quatro primeiros estágios nenhum 

é tão elevado que a Alma não viva nele em grande servidão. Mas o quinto estágio está na 

liberdade da caridade, pois é liberado de todas as coisas”. Sendo assim, para compreender O 

Espelho como uma obra de caráter subversivo em seu discurso através desses elementos 

supracitados, além de demais outros que também compõem a leitura, a exemplo da audiência 

e da participação da autora na narrativa, é preciso definir as alegorias e a forma como elas se 

manifestam e são utilizadas no texto.  

 

Alegorias na obra poretiana 

          As alegorias foram bastante utilizadas durante a Idade Média sob diferentes aspectos. 

São encontradas expansivamente na Divina Comédia, no Roman de La Rose, dentre outras 

obras significativas para a sociedade literária medieval. Etimologicamente, o termo alegoria 

é derivado de allos (outro) e agorium (falar na ágora, ou seja, a linguagem pública). Associada 

a um público, falar alegoricamente significa, segundo Souki (2006, p. 93), “falar em linguagem 

acessível a todos, remetendo a outro nível de significação, dizendo uma coisa e expressando 
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outra; a alegoria é, por excelência, uma linguagem oblíqua”. Ceia (1998, p. 01), por outro 

lado, afirma que “uma alegoria é tudo aquilo que representa uma coisa para dar a ideia de 

outra através de uma ilação moral”. O autor explicita que o termo allegoría significaria “dizer 

o outro”, evidenciando o processo metafórico envolvido no uso das alegorias em seus 

variados contextos. Ademais, acrescenta que esse termo substituiu um anteriormente 

existente, hypónoia, cujo sentido é de uma significação oculta e era utilizado para realizar 

interpretações dos mitos de Homero por meio de exemplos, princípios morais e 

personificações. 

         Hansen (2006), seguindo uma perspectiva mais retórica, explicita que o conceito de 

alegoria fora proposto na Retórica antiga como uma modalidade da elocução, um ornamento 

do discurso. Neste sentido, retoma os conceitos de Aristóteles, Cícero e Quintiliano, e separa 

os pontos de vista greco-latino e cristão. Segundo o autor, a definição de Lausberg, retomada 

desses três pensadores, é a de que “a alegoria é a metáfora continuada como tropo de 

pensamento, e consiste na substituição do pensamento em causa por outro pensamento, que 

está ligado, numa relação de semelhança, a esse mesmo pensamento” (Hansen, 2006, p. 07). 

A respeito desse conceito, Hansen (2006) também mostra a divisão entre a alegoria dos 

poetas e a alegoria dos teólogos, duas classificações provenientes da perspectiva greco-latina 

e cristã. Assim, há duas alegorias, 

 

uma alegoria construtiva ou retórica, uma alegoria interpretativa ou hermenêutica. 
Elas são complementares, podendo-se dizer simetricamente inversas: como 
expressão, a alegoria dos poetas é uma maneira de falar e escrever; como 
interpretação, a alegoria dos teólogos é um modo de entender e decifrar. (Hansen, 
2006, p. 08) 

 

          Tambling (2010) considera a alegoria um elemento de incorporação de ideias abstratas, 

atribuído essencialmente ao ato da leitura e, por isso, estabelecendo diferenças entre ler 

alegoricamente e ler no sentido literal. Souki (2006, p. 93) mostra que é comum defini-la 

como uma “figura de linguagem capaz de exprimir, de forma concreta, uma ideia abstrata”, 

além de ser associada “a recursos expressivos que evidenciam a contraposição existente entre 

a ideia e a materialidade, através da personificação de uma abstração”. Porém, num sentido 

mais propriamente medieval e histórico, ela poderia ser definida como “uma expressão 

ardilosa das funções religiosas e políticas, que servem para uma determinada intenção 

ideológica”. 

          Direcionada a uma intenção ideológica, a alegoria é um recurso retórico que pode ser 

usado estrategicamente em prol de um propósito político, o que diz respeito à reestruturação 
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social. Ao mesmo tempo, o conceito de alegoria também abre espaço para incluir desde 

textos específicos até a afirmação de que toda literatura e escrita são alegóricas (Tambling, 

2010, p. 11). A ideia de substituição ou de função é atribuída ao processo metafórico no qual 

está incluída a alegoria. Entretanto, conforme Souki (2006, p. 94),  

 

embora uma alegoria e uma metáfora partam de princípios semelhantes, elas diferem 
entre si. Ambas estabelecem uma relação entre dois elementos concretos para 
expressar um significado abstrato. Mas, enquanto a metáfora é construída a partir de 
uma associação que se apoia na semelhança entre dois elementos diferentes, a 
associação da alegoria é feita de forma arbitrária, sem nenhuma regra de similaridade. 
Na alegoria, o significado desejado se incorpora a um objeto escolhido, como 
resultado de um ato intencional. A diferença existente entre a metáfora e a alegoria 
se situa no fato de que nesta o significado apoia no significante e pode ser 
constantemente alterado, o que não acontece na metáfora. 

 

          Isso significa que a alegoria se configura a partir de um processo metafórico, mas não 

exerce a mesma função que uma metáfora. Pode-se imaginá-la, assim, como uma imagem 

que cria um senso de semelhança “que não é conscientemente observado, nem é 

desenvolvido posteriormente por associação com qualquer outra coisa” (Tambling, 2010, p. 

12). Ademais, numa alegoria, é necessário que “as abstrações que determinam o sentido 

alegórico procurado sejam de imediata compreensão” (Ceia, 1998, p. 02).  

          Associada ao processo metafórico, apesar de diferenciar-se da metáfora, a alegoria não 

carrega consigo a ideia de substituição ou empréstimo tal como exerce a metáfora, muito 

menos de transferência, por isto sendo preferível o uso do termo “em função de”. Ricoeur 

(2015, p. 36-37) traz algumas características e funções inerentes a esse elemento. Ele afirma 

que “a metáfora é definida em termos de movimento: a epiphorá de uma palavra é descrita 

como uma sorte de deslocamento de... para...”, e a isto justifica-se que a palavra metáfora, 

em Aristóteles, “aplica-se a toda transposição de termos”. A metáfora seria uma diferença 

no sentido, realizada pela mímesis, tendo a realidade como uma referência, mas sem tornar-

se uma determinação. É nesse aspecto que a expressão “imitação da natureza” exerce a 

função de “distinguir o poético do natural”, o que, no poema, seria a imitação das ações 

humanas ou de coisas que já foram, ou deveriam ser (Ricoeur, 2015, p. 73). Nessa 

perspectiva, toda mímesis “está no horizonte de um ser no mundo que ela torna manifesto 

na mesma medida em que a eleva ao mythos”. 

          Segundo Souki (2006, p. 95), a alegoria (nome dado por Filão de Alexandria entre 25 

a.C e 50 d.C. para designar um outro dizer, ou o não dito) passa a ser reconhecida na Grécia 

helenística como uma “linguagem capaz de fornecer, através das aparências, significações 

subjacentes”. Porém, sua função já era exercida antes de sua formação, principalmente na 
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cultura egípcia e nas intenções dos seus hieróglifos, sendo essa a primeira aparição da alegoria 

como forma de desvendar significados e de tornar compreensível à população as intenções 

contidas nessas imagens. A este fato associa-se também a aproximação das alegorias com o 

âmbito da religiosidade, característica que está fortemente presente no cristianismo medieval, 

que se porta em busca da verdade divina, imutável e simples.  

          Na época do cristianismo primitivo, a alegoria também desempenha papel de 

mediação, mas sua leitura (a leitura alegórica) assume funções messiânicas unidas ao 

classicismo e aos valores cristãos (Souki, 2006). O caráter profano das alegorias ficava, 

portanto, cada vez mais claro em sua tentativa de sistematização. Importa mencionar que, 

conforme Ceia (1998, p. 04), até a Idade Média, “a alegoria serviu de instrumento de defesa 

de teólogos, que recorreram às interpretações alegóricas da Bíblia para superarem todas as 

dúvidas heréticas”. Isto foi consequência do uso da linguagem alegórica como meio para 

alcançar um modelo de perfeição, tornando-a uma extensão da exegese bíblica (Souki, 2006, 

p. 97). 

         Quanto ao caráter retórico das alegorias, podemos afirmar, assim como defende 

Ricoeur (2015, p. 53), que 

 

a retórica não pode ser esgotada em uma disciplina puramente argumentativa, pois 
está voltada para o ouvinte, e não pode, portanto, deixar de considerar o caráter do 
falante à disposição da audiência; em poucas palavras, ela permanece na dimensão 
intersubjetiva e dialogal do uso público do discurso, donde resulta que a 
consideração das emoções, das paixões, dos hábitos e das crenças continua a ser da 
competência da retórica, mesmo que ela não deva suplantar a prioridade do 
argumento verossímil, pois o argumento propriamente retórico dá conta ao mesmo 
tempo do grau de verossimilhança relativo à matéria discutida e do valor persuasivo 
relativo à qualidade do falante e do ouvinte. 

 

         É a partir desse mecanismo retórico e da participação de uma audiência que as 

modalidades de alegoria podem ser divididas entre: a) construtiva ou retórica, que diz respeito 

a uma operação discursiva ligada à retórica; e b) hermenêutica, que seria uma prática 

interpretativa associada ao âmbito transcendental, religioso, sagrado. Porém, considerando o 

contexto medieval do uso das alegorias, e tendo em mente sua importância no cotidiano e 

na cultura da Idade Média, percebe-se que essa divisão diz muito mais a respeito da visão 

que se tinha do mundo e das coisas criadas por uma entidade divina do que essencialmente 

sobre uma cultura literária medieval. Isso significa que entender as alegorias medievais é 

voltar-se para uma sistematização de como o indivíduo do período enxergava o mundo, 

lidava com os acontecimentos e representava-os, bem como buscava interpretá-los. 
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         Em sua primeira classificação, alegoria dos poetas, em oposição e simultânea 

complementaridade com a alegoria dos teólogos, seria uma semântica das palavras, ao passo 

que a segunda seria uma semântica das realidades. É válido destacar que estas são reveladas 

por coisas, homens e acontecimentos, e que todos são nomeados por palavras. Desta forma, 

ao ler alegoricamente, o leitor buscaria os procedimentos formais envolvidos no processo de 

figuração (convenção linguística), ou analisaria a significação por meio da busca pelo sentido 

preexistente que é revelado na alegoria (Hansen, 2006). Assim, relacionada à ornamentação 

do discurso, a alegoria seria um preceito técnico e intencional do autor, de forma que sua 

interpretação é prevista por regras que regulam sua clareza e se adequam de acordo com as 

circunstâncias e o gênero discursivo. 

          Nesse sentido, as alegorias são utilizadas intencionalmente por Marguerite a partir da 

escolha do gênero specula, “espelho”, que tem sua própria existência e nomenclatura como 

parte de um processo metafórico. O elemento do “espelho”, que também dá título à obra, 

demonstra inicialmente o objetivo do livro e a quem está sendo designado. Naturalmente, 

por ser um exempla, é direcionado àqueles que buscam o conhecimento acerca da 

espiritualidade. Ao aconselhar uma relação direta com Deus, estabelece-se uma relação 

diferente com a ideia de espelho e a obra é colocada como substituta da própria Bíblia. Além 

disso, a alegoria do espelho também perpassa pela questão da distância que existe entre a 

pessoa e o reflexo. Dessa forma, há um desejo de romper a superfície para unir-se à imagem 

projetada, mas esta superfície é o mediador entre ambos (pessoa e reflexo). Seria esta, então, 

a intenção de Marguerite, já levantada no Prólogo, no qual a donzela chega a pintar o rosto 

do Rei Alexandre, mas ainda assim há intermediários entre eles, sendo esse o motivo de ela 

não conseguir encontrá-lo ou vê-lo. 

          O Espelho das Almas Simples gira em torno de três personificações alegóricas 

principais: a Dama Amor, que alegoriza o amor divino e, diversas vezes, é o próprio Deus; a 

Dama Razão, que alegoriza a Igreja enquanto instituição e, portanto, faz o papel de 

antagonista; e a Alma, que representa aqueles que decidem seguir pelo caminho de unir-se a 

Deus, sendo a personagem que decide os caminhos trilhados e expõe suas impressões acerca 

dos sete estágios de aniquilamento de seu próprio eu. Dentre essas três principais 

personagens – que podemos considerar como formas alegóricas das hierarquias tanto sociais 

quanto espirituais (e aqui consideraremos que existe uma hierarquia divina, no sentido de 

que a Alma está na base, ao passo que Deus está no topo) e que estão relacionadas entre si – 

destacamos, de forma sistematizada, as seguintes personificações que surgem ao longo da 

narrativa: a) vinculadas à Dama Amor: Compreensão, Amor, Louvor, Amor Cortês, 
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Caridade, Divindade, Humildade, Verdade, Pura Cortesia, Fé, Filho, Pai, Espírito Santo, Sua 

Alteza o Entendimento do Amor, Compreensão Clara, Luz da Fé, Fé, Cortesia da Bondade 

do Amor, Luz do Intelecto do Espírito, Intelecto, Conhecimento, Luz, Justiça Divina, 

Esperança, Santa Trindade, Santa Igreja, a grande, Deidade, Amor Puro, Amor Leal, Alegria, 

Deus, Pessoa de Deus Pai, o Esposo dessa Alma, Cortesia, Espírito, Compreensão da Luz 

Divina; b) vinculadas à Dama Razão: Entendimento da Razão, Tentação, Santa Igreja, a 

pequena, Natureza, Discrição, Temor, Vontade, Virtudes, Desejo, Vergonha, Estupefação, 

Razão Aprisionada, Medo, Indulgência, Misericórdia, Vontade Desobediente; e c) vinculadas 

à Alma: Alma de Fé, Alma de Luz, Alma Liberada, Entendimento da Alma Aniquilada, 

Nobreza da Unidade da Alma, A Luz da Alma, Autora. 

        Quanto ao processo de aniquilamento, diz-se que a Alma perpassa os estágios de 

mortificação da própria identidade, subvertendo o padrão daquilo que se imaginaria de uma 

alma que vive no divino, ou seja, que vive das virtudes, dos jejuns e das orações. A condição 

maior imposta à Alma é o abandono total das Virtudes, que a escravizavam quando seguia 

as tradições. Para desenvolver esse discurso, a autora utiliza as personificações relativas à 

Dama Amor e argumenta por meio delas, colocando-as em posição superior em relação às 

demais, como neste trecho: 

 

O Espírito Santo: – [...] pode-se bem dizer que aquele que pede com frequência é 
pequeno ou pobre, mesmo que não peça grande coisa. Pois todo o estado, qualquer 
que seja, é apenas um jogo de bola ou uma brincadeira de criança comparado ao 
estado supremo do nada querer, o estado no qual os liberados permanecem sem se 
afastarem. Pois aquele que é liberado em seu reto estado não pode nem recusar, nem 
querer, nem prometer nada em troca de algo que alguém lhe poderia dar; pelo 
contrário, daria tudo para manter a lealdade. (Porete, 2008, p. 110) 

 

         A Alma seria a representação de todas as almas humanas, incluindo homens e mulheres 

com ou sem instrução. É a Alma que estimula o antagonismo entre Dama Amor e Dama 

Razão e define a estrutura da obra. Ademais, ela também é alvo das relações hierárquicas que 

estão envoltas nas alegorias. Sendo assim, o discurso místico de Marguerite Porete e a 

narrativa em torno da Alma são fortalecidos pela estrutura desconcertante do texto. Por não 

seguir uma estrutura linear, o livro conta com uma série de repetições e duplos sentidos, 

incluindo saídas e revisitações de temas por meio de imagens que se cruzam e que, por vezes, 

voltam e são ditas por diferentes vozes. O tema no aniquilamento, por exemplo, é 

primeiramente apresentado de forma implícita no capítulo 4, quando Dama Amor finaliza 

seu ato afirmando que “[...] notai que aquele que viesse a ter a caridade perfeita, seria 

mortificado nos afetos da vida do espírito por obra da caridade” (Porete, 2008, p. 35).  
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          A alegoria da Alma é desenvolvida a partir da ausência da vontade. Por estar aniquilada 

de todos os seus desejos e sentimentos, “a vontade, que lhe dava o desejo, está morta” 

(Porete, 2008, p. 39). Esta condição é estimulada pelo fato de que, para aproximar-se de 

Amor, as almas aniquiladas precisam não ter vontade, além de viver da Compreensão, do 

Louvor e de Amor, transformadas, na narrativa, em personificações que aparecem para dar 

ênfase ao entendimento da Alma. Dessa maneira, são Almas que não possuem um 

julgamento acerca de si próprias, o que demanda num distanciamento do status de salvação 

ou condenação, bem defendido pela Dama Amor: “essas Almas não sabem se considerar 

boas ou más, não têm mais a compreensão de si mesmas, e não sabem mais julgar se estão 

salvas ou condenadas” (Porete, 2008, p. 41). A Alma, ao transformar-se em Amor, que é a 

personificação do próprio amor divino, constitui-se como alegoria subversiva para aqueles 

que buscam uma vida espiritual não vinculada aos dogmas e às ordens em geral, sendo muitos 

deles pregadores itinerantes e pessoas religiosas que não estavam sob jurisdição, assim como 

as beguinas do século XIII, e os demais grupos que foram julgados como heréticos por serem 

reconhecidos como uma ameaça ao corpo da cristandade, sobretudo as mulheres.  

        Passando da materialidade para a imaterialidade, Marguerite utiliza palavras e termos 

que são associados ao processo no qual a Alma se encontra, a fim de facilitar a compreensão 

do público e desenvolver, numa linguagem que permite esse processo, a transposição 

semântica de um signo em presença para um signo em ausência. Utiliza-se, dessa maneira, 

uma relação por metáfora (semelhança), dada por meio das alegorias: 

 

Luz da Fé: – E para esse propósito vos diremos [...] como faremos comparações com 
esse Sacramento para que entendais melhor.  

 
Tomai esse Sacramento, colocai-o num pilão junto com outras coisas e triturai esse 
Sacramento até que não possais mais ver nem sentir a Pessoa que aí colocastes. 
(Porete, 2008, p. 55) 

 
Amor: – [...] Se estas Almas, que assim são, tivessem alguma coisa – e pouca gente 
sabe onde elas estão, mas é necessário que elas existam pela justa bondade do Amor, 
para sustentar a fé da Santa Igreja –, portanto, se elas tivessem alguma coisa e se 
soubessem que outros teriam mais necessidade do que elas, elas não a reteriam de 
forma alguma, ainda que estivessem certas de que a terra nunca mais traria o pão, o 
trigo ou outro sustento. (Porete, 2008, p. 60) 

 

         O uso do termo Santa Igreja na narrativa, sobretudo para se referir ao lugar que não é 

ocupado pelas “Almas supremas”, demonstra um domínio estratégico e retórico de 

Marguerite para identificar partes dessa instituição que não correspondem aos ideais 

defendidos por ela. Considerando o contexto no qual Porete está inserida, ao realizar uma 
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tentativa de articulação social da diferença por meio dos espaços intermediários, a autora 

associa a expressão à característica de algo menor, menos potente, menos digno. 

Possivelmente por ser um termo bastante utilizado, a característica de santidade inserida nele 

não condiz com sua essência e com aquilo que representa, levando o texto a um aspecto 

quase humorístico ou satírico.  

         Mesmo utilizando palavras que se referem à própria instituição, a autora divide a Santa 

Igreja em duas partes, não anulando a importância de existir uma santa igreja. Porém, a 

pequena, reduzida ao conhecimento humano, é governada pela Razão, ao passo que a grande 

seria a igreja governada pela Dama. Governada pela Razão, a Santa Igreja (a pequena) 

representa, da mesma maneira, os interesses humanos pertencentes ao mundo externo, que 

se distanciam do mundo espiritual:  

 

Santa Igreja: – E o que é essa Alma?, diz Santa Igreja. Dulcíssimo Espírito Santo, 
ensinai-nos, pois essa palavra supera nossas Escrituras, e assim não podemos 
apreender pela Razão o que ela diz. E estamos tão estupefatos, diz Santa Igreja, que 
não ousamos nos opor a ela. (Porete, 2008, p. 90) 

 

         Dessa maneira, a Santa Igreja faz parte da construção da Dama Razão através da 

linguagem alegórica com fins políticos, sobretudo por posicioná-la como um elemento à 

parte dos sete estágios que a alma percorre. Neste sentido, a Dama Razão alegoriza as “bestas 

e asnos”, os mercadores e clérigos. Portanto, Dama Amor argumenta: “– Ah, Razão, sempre 

tereis a visão de um só olho, vós e todos os que são nutridos por vossa doutrina. Pois aquele 

que vê as coisas diante de seus olhos e não as compreende, tem a visão de um só olho, e 

assim acontece convosco” (Porete, 2008, p. 92). Por fim, Marguerite utiliza a Dama Razão 

como um meio principal para defender seu ponto de vista através de uma alegoria que remete 

à posição contrária de sua argumentação. É dessa maneira que a alegoria da Razão parte para 

o plano da retórica e participa da narrativa como um articulador, realizando repetições em 

torno das questões que Porete deseja esclarecer aos seus ouvintes e, simultaneamente, 

formando a imagem antagonista de uma Santa Igreja menor hierarquia.  

 

Considerações finais 

         O Espelho demonstra o alcance das alegorias na construção das argumentações. Ao 

posicionar seus pontos principais de forma repetitiva e trazer à tona imagens do cotidiano 

da sociedade medieval francesa, Porete aproxima seus ensinamentos, que são repassados pela 

Dama Amor, dos seus ouvintes, a quem se dirige na maior parte da obra. Apesar de ser um 

texto que trata sobre o caminho da Alma para unir-se a Deus e as adversidades encontradas 
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no caminho, frutos da ignorância da Dama Razão, as alegorias foram utilizadas também 

como forma de induzir o leitor-ouvinte a uma reestruturação social. Isto é feito à medida que 

são colocadas, na obra, problemas relacionados ao comércio, à religião institucionalizada, 

dentre outros. É de se destacar, ademais, a forte influência do amor cortês, que faz parte do 

imaginário medieval, para levar os ouvintes à compreensão plena de sua mensagem.  

 Conclui-se que O Espelho das Almas Simples é uma obra de importância essencial 

para os estudos medievais e feministas, considerando que sua recepção se deu de forma 

extremamente negativa. Tomando a realidade da Baixa Idade Média como uma realidade 

teocrática e fundamentada na experiência religiosa, afirmamos que as consequências da obra 

de Porete foram um grito contra a voz reverberante das mulheres por reivindicações de 

mudanças políticas. O uso da língua vernácula é um ponto a ser destacado, dado que 

argumentamos que o uso do latim também pode ser tomado como uma dominação 

masculina em torno da religião. É, portanto, mais uma mulher dentre todas as gerações que 

também usam a linguagem em favor de reestruturações.  
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RAINBOW, BIRDS, AND MORALITY: UNIQUE TEXTUAL CLUSTERS IN 

CAMBRIDGE, UNIVERSITY LIBRARY MS KK 4. 25 

 

Ilya Dines 

 

Abstract: The Third Family manuscript Cambridge, University Library MS KK 4. 25, produced 
in 13th-century England, represents a unique example of  textual innovation within the 
conservative tradition of  Latin bestiaries. By incorporating clusters from Second Family 
bestiaries, particularly in the Birds section, the scribe addressed didactic gaps in the Third Family 
text, thereby enriching its moral content. Among these additions are two unique chapters—one 
devoted to the rainbow and another to the Four Causes of  Sin—which illustrate the scribe’s 
effort to expand the theological and symbolic scope of  the bestiary. This article examines the 
structure and purpose of  these additions, focusing on their role in reshaping the textual 
tradition of  medieval bestiaries.  

Keywords: Medieval Bestiaries; Cambridge, UL MS KK 4. 25; Third Family of  Bestiaries; 
Second Family of  Bestiaries; B-Is Family of  Bestiaries 

 

 

Introduction 

 The manuscript Cambridge, University Library MS KK 4. 25 was created around 1220–

1230, most likely in southern England. The beginning and the end of  the manuscript are lost. 

The manuscript now begins with Imago Mundi by the 12th-century theologian Honorius 

Augustodunensis and concludes with Megacosmos by the renowned 12th-century poet Bernard 

Silvestris. Bound within the manuscript’s covers are approximately twenty texts, among them a 

bestiary.1  

         All medieval Latin bestiaries, produced between the 12th and 16th centuries, had 

traditionally been categorized by scholars into textual families. So far, these families include the 

so-called BIs, Dicta Chrysostomi, H Family, H-type BIs, Second Family, Transitional, and Third Family, 

listed here in the chronological order of  their creation. As of  today, approximately 150 Latin 

bestiaries and their fragments are known.2 Bestiary families differ in the number of  chapters 

they contain, as well as in the sequence of  these chapters. All families are the result of  

 
1 For the illustrations and table of  contents of  this manuscript, see: https://cudl.lib.cam.ac.uk/view/MS-
KK00004-00025/1.  
2 The most up-to-date table of  bestiaries appears in my article: Dines, I. (2024). Bestiaries and Distinctiones. 
Progressus, 12(2), 61-95, on p. 89. 
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interaction and the blending of  two or three others. For instance, the H Family is a result of  the 

blending of  BIs and Dicta Chrysostomi; the Second Family stems from the blending of  BIs and H; 

and the T Family is the result of  the merging of  Second Family with either BIs or H. Additionally, 

there are several bestiaries of  the BIs type that include a chapter about dogs added from the H 

Family.3 There are also cases of  the blending of  multiple bestiary families within a single 

manuscript. The iconographic programs of  all groups vary.  

 What is crucial for our further discussion on the uniqueness of  CUL KK 4. 25 is the 

fact that bestiaries, as a genre, are inherently conservative. In practice, this means that, for 

example, a 15th-century BIs bestiary will be remarkably similar in its textual content and its 

iconographical program to an earlier representative of  the same family, far more so than to a 

contemporary representative of  another family (Dines, 2021, pp. 91-115). Another important 

aspect of  the bestiary genre, relevant to this article, is that, as far as we know, borrowing in 

bestiaries is always one-directional. That is, the H Family borrows texts from BIs, the Second 

Family borrows from the H Family, and so on. To my knowledge, there has never been a case 

where later-produced bestiaries from the “donor families” (such as BIs, H, or the Second Family) 

borrowed anything from the manuscripts of  the “acceptor families.” 

  MS KK 4. 25 belongs to the Third Family. Currently, this family, in addition to MS KK 

4. 25, includes four manuscripts, all created in the 13th century and all originating from 

England: Cambridge, Fitzwilliam Museum MS 254, London, Westminster Abbey MS 22, 

Oxford, Bodleian Library MS Douce 88 (II), Oxford, Bodleian Library MS e Musaeo 136. An 

archetype of  this family, now lost, was produced in southern England around 1210–1220. The 

text results from combining material from a Second Family bestiary, very similar to London, 

British Library MS 11283 (Clark, 2006), and a BIs bestiary, akin to Oxford, Bodleian Library 

MS Bodley 602 (Mann, 1888, pp. 37-73)4.       

   

          The bestiary opens with a chapter on fabulous races, which has been compiled from 

Isidore of  Seville, Etymologiae XI; then it continues with the beginning of  Etymologiae XII, 

proceeds with Megacosmus of  Bernard Silvestris, and then follow the domestic animals, wild 

 
3 For the concise history of  the bestiaries see McCulloch, F. (1962). Medieval Latin and French Bestiaries, Chapel Hill: 
University of  North Carolina Press, pp. 15-25. 
4 The text of  the BIs Family has been edited by (Mann, 1888, pp. 37-73), who based his edition on London, BL MS 
Royal 2 C. XII; this edition has recently been reedited with minor corrections, translation to Italian and 
commentaries by (Morini, 1996, pp. 5-102); the most recent edition I am aware of  is (Piccolo, 2000), who 
unfortunately does not mention the source of  his text. 
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beasts, birds, fish, serpents, and worms; the bestiary ends with another text from Isidore, that 

on fabulous monsters. The Third Family bestiaries, unlike those of  the Second Family, contain 

numerous additional texts, among which are notable excerpts from Policraticus by John of  

Salisbury and many others derived from the works of  the English theologian William de 

Montibus (Goering, 1992). There are several reasons why KK 4. 25 has received relatively little 

scholarly attention. First, KK has only partially survived. Additionally, it is not the earliest 

representative of  the Third Family, since MS Fitzwilliam 254 predates it by 10–20 years. While 

one of  the texts bound in KK 4. 25 contains several illustrations that can be considered 

masterpieces of  13th-century English art, the visual style of  the bestiary itself  is less 

impressive. By comparison, MS Westminster 22 is clearly more beautiful and original in its 

iconography.  

 

Clusters in MS KK 4. 25 

          A distinctive feature of  KK 4. 25, as I have already demonstrated elsewhere (Dines, 

2009, 104), is that its author had access not only to another manuscript of  the Third Family, 

from which he copied, but also to two other manuscripts, most likely the very ones used by the 

author of  the archetype of  the Third Family, namely the Bestiary of  the Second Family (London, 

British Library MS 11283) and a BIs bestiary, akin to Oxford, Bodleian Library MS Bodley 602. 

Thus, KK 4. 25 was created in a place where several bestiaries were kept, which, as far as we 

know from the surviving catalogs of  medieval libraries, was a very rare occurrence (Baxter, 

1998, pp. 161-164). There is a strong influence of  KK on the Second Family bestiary London, 

BL MS Harley 3244 (to be discussed below) (Evans, 1982, pp. 14-68), and to a lesser extent on 

the Second Family Paris, BNF MS Lat. 3630, as well as on French-produced bestiaries such as 

BN MS Lat. 11207 (Clark, 2005, pp. 49-69). All the above-mentioned bestiaries have much 

larger textual and iconographic features, significantly surpassing the usual variations found in 

other manuscripts.  

 The most distinctive feature of  KK 4. 25, which merits closer scholarly attention, is 

that it contains several significant deviations from the standard text of  the Third Family, 

particularly through the addition of  chapters from the Second Family bestiary.  

 These deviations include the following: 1. Enhydrus-Hydra appears after Formica and 

Chimaera. The text does not contain moralization. 2. Epopus follows Perdix and Cinnamolgus. 

The text describes a hoopoe that cares for its aging parents, serving as an example of  caring 
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for one's parents and emphasizing the importance of  this virtue among humans, in accordance 

with biblical commandments. 3. Cornix follows Hirundo and Alauda. This text criticizes 

human cruelty by contrasting the caring behavior of  crows, who diligently nurture their young, 

with the neglect some humans exhibit towards their children. It condemns selfishness in 

human society and calls for a more humane and equitable approach, inspired by the natural 

attentiveness observed in crows. 4. Perindens follows Pavo and Gallus. The chapter about the 

tree called Perindens discusses a tree in India whose fruits are relished by doves, representing 

the Holy Spirit. These doves, feeding on the divine wisdom symbolized by the fruits, stay safe 

under the protective shadow of  the tree, symbolizing God the Father and His Son. The 

dragon, representing the devil, cannot harm the doves while they remain under the tree's 

protection. The moral emphasizes the necessity of  staying within the protective bounds of  

faith, as venturing away exposes one to spiritual dangers, much like the doves outside the tree's 

shadow. In the Second Family, this is the final chapter of  the section on birds, while in KK 4. 25, 

it is the penultimate chapter. At present, KK has lost several folios, suggesting that the original 

number of  such insertions may have been higher.5 All these insertions are standalone chapters, 

but there is also one notably large cluster. 

 Like most of  the previously mentioned chapters, this cluster appears in the bird 

section. The usual chapter order in this section, as found in MS Fitzwilliam 254, is as follows: 

Ibis I, Phoenix I, Caradrius, Assida I, Hericinea, Fulica. In KK, however, the order is (species 

taken from the Second Family bestiary are bolded for clarity): Ibis I, Ibis II, QMP, QCC, Assida 

II, Fulica II, Alcyon II, Phoenix II, Phoenix III, Caladrius, Mergus, Hericinea, Fulica I. The 

structure of  this cluster is illustrated in the table below for convenience. This KK order of  

chapters closely resembles the chapter order of  the standard Second Family: Ibis, Assida, Fulica 

II, Alcyon, Phoenix; only afterward does the sequence diverge with Caladrius, Mergus, 

Hericinea, and Fulica I. The absence of  parallels for such insertions of  texts from one bestiary 

family into another renders KK 4. 25 particularly unique and worthy of  close scholarly 

attention. 

 
5 The binding is tight, but it seems KK lost the leaf  (after f. 52), with the end of  Ovis, Agnus, Hircus, Porcus, 
Asinus and the illustration of  Onager); one or two leaves (after f. 58), containing the Leo chapter; the leaf  
(after f. 63), with the end of  Simia, Castor and beginning of  Lupus), the leaf  (after f. 64), with the end of  
Hyaena, Bonacon, Ibex and beginning of  Canis) and the leaf  (after f. 68), with the end of  Formica, probably 
Amphibia, Cocodrillus, Luter, and the beginning of  monsters).  
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 Thus, KK includes here eight additional chapters, six of  which concern birds. Some 

birds appear in two chapters, such as Ibis and Fulica, while Alcyon and Assida appear only 

once, as KK does not use the Third Family version chapters on these birds. KK also omits 

Phoenix I. Caladrius appears only once, according to the Third Family version. The two Ibis 

chapters are consecutive, whereas the two Fulica chapters are separated. This cluster is 

particularly extensive and merits further analysis, no other known bestiary contains a 

comparable structure. 

 The table presents chapters numbered from 69 to 76. The numbering of  Third Family 

chapters follows Cambridge, Fitzwilliam Museum MS 254, the “standard” representative of  

the Third Family. The next column lists chapter titles, with those exclusive to KK marked in 

bold. Following that is a column with the folio numbers where the KK chapters appear. This 

column also contains large numerals indicating the sequence of  KK chapters in this cluster. A 

superscript “IIFam” is placed above the folio number if  the text is taken from the Second Family 

bestiary. If  the KK text matches the standard Third Family text, no superscript is added. The 

final column lists the folio numbers in KK where illustrations for the chapters appear. The 

entire KK cluster is enclosed in a bold frame. The “-------” symbol is used to indicate chapters 

from Fitzwilliam that are missing in KK. In such cases, the bold line enclosing the cluster is 

interrupted. 

 

69 Ibis I   72v 72v 

 Ibis II 

 

1                73r IIFam 73r 

 QMP 2                73r IIFam  

 QCC 3           73v IIFam 73v 

70 Phoenix  I ------- ------- 

 Phoenix  II 7   

        74vIIFam 

 

74r 

 Phoenix  III 8  

               74v-75rIIFam 

 

74v 

71 Caradrius 9 

75r 

 

75r 
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69 Ibis I   72v 72v 

72 Assida I ------- ------- 

 Assida II 4  

      73vIIFam 

 

73v 

73 Hericinea 11 

75v 

 

75v 

74 Fulica I 12 

75v 

 

75v 

 Fulica II 5  

              73v-74rIIFam 

 

73v 

75 Alcyon I ------- ------- 

 Alcyon II 6  

    74rIIFam 

 

74r 

76 Mergus 10 

75r 

 

nn 

75r 

 

Table: Chapter Structure of  the Bird Cluster in Fitzwilliam MS 254 and in KK 4. 25 

 

Texts of  the chapters and their analysis:  

The following section examines the inserted chapters in detail, with attention to their 

content, placement, and moralizing purpose. So, the text begins with a chapter on the Ibis, 

which is common to all bestiaries of  the Third Family, followed by a second chapter on the Ibis, 

which is unique to KK. Fig. 1. 

 

[CAP. 69 :  IBIS I]6 

 

           Est avis, quae ibis dicitur, quae rostro purgat alvum suum, in anum fundens aquam.7 

Haec serpentum ovis utitur et morticinis. Nam in aquam ingredi timet, quia natare nescit, sed 

iuxta litus obambulat, quaerens aut mortuos pisciculos, aut aliqua cadavera ab aquis eiecta.8 

 
6 [CAP. 69: IBIS I]: There is a bird called the ibis, which cleans its bowels with its beak by pouring water into its 
anus. This bird feeds on serpent eggs and carrion. It avoids entering the water, as it cannot swim, but walks along 
the shore, searching for either dead fish or other carcasses washed ashore by the water. 
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[IBIS II]9  

 

Est avis, quae dicitur ibis, rostro suo purgans alvum. Haec serpentum ovis utitur et morticinis, 

et ex eis gratissimum cibum pullis suis reportat. Nam in aqua ingredi timet, quia natandi 

naturam nescit, sed iuxta litus die noctuque obambulat, quaerens aut mortuos pisciculos, aut 

aliqua cadavera, quae ab aqua eiecta fuerint foras.  

 Significat carnales homines, qui mortiferis operibus quasi escis utuntur, quibus miserae 

animae nutriuntur ad poenam. Tu vero, Christiane, qui aqua spiritu sanctoque renatus es, 

ingredere ad spirituales aquas mysteriorum Dei, et inde sume tibi mundissimos cibos, quos 

enumerat Apostolus, dicens: Fructus autem spiritus est, caritas, gaudium, pax, patientia, longanimitas et 

cetera.10 Nisi sol et luna extenderint radios suos, non lucent. Volucres nisi extenderint alas suas, 

volare non poterunt. Sic ergo tu, homo, si te signo crucis non munieris geminaeque dilectionis 

alas non extenderis, ad quietissimum portum caelestis patriae per medias huius mundi procellas 

transmeare non poteris. Denique cum Moyses elevaret manus suas, superabat Israel. Cum vero 

remitteret manus suas, superabat Amalech.11 12 

We observe the author of  the Third Family used the Second Family text, paraphrasing and 

condensing part of  the zoological material (par. 1). The Second Family moralisation has been 

omitted. The second chapter, in its first paragraph, contains similar zoological material, but its 

second paragraph is a moralization absent from the first chapter. It uses the image of  the ibis 

to represent sinful people who “feed on deadly deeds.” In contrast, a Christian is depicted as 

 
7 in anum... aquam. Not in IIFam, but in Isidore, Etym. XII.vii.33. 
8 IIFam continues with a moralisation comparing the ibis to carnal men. See the next KK chapter. 
9 [IBIS II]: There is a bird called the ibis, which cleans its bowels with its beak. This bird feeds on serpent eggs 
and carrion, bringing this food back as a delicacy for its young. It avoids entering the water, as it does not have the 
natural ability to swim, but walks along the shore day and night, searching for dead fish or other carcasses that 
may have been cast out by the water. 
 The ibis represents carnal humans who nourish their wretched souls with deadly works, as if  they were 
sustenance, leading them to punishment. But you, Christian, who have been reborn through water and the Holy 
Spirit, enter the spiritual waters of  God’s mysteries and take from them the purest nourishment, as enumerated by 
the Apostle, who says: “But the fruit of  the Spirit is love, joy, peace, patience, kindness,” and so on. Unless the sun and 
moon extend their rays, they cannot shine. Birds, unless they stretch out their wings, cannot fly. Similarly, you, 
human, if  you do not fortify yourself  with the sign of  the cross and extend the twin wings of  love, you will not 
be able to traverse the storms of  this world to reach the tranquil harbor of  the heavenly homeland. Indeed, when 
Moses raised his hands, Israel prevailed; but when he let them fall, Amalek prevailed. 

10 Gal. 5.22. 
11 Moyses... Amalech. cf. Ex. 17.11. 
12 Est avis... Amalech. IIFam. 
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the opposite of  the ibis, seeking “spiritual waters” and nourishing themselves with the fruits of  

the spirit enumerated by the Apostle Paul, such as love, joy, and peace. Other symbols inspiring 

spiritual life are also mentioned here, such as the importance of  the cross as a symbol and the 

protection of  faith to overcome life’s challenges, as Moses did with his raised hands. It remains 

unclear why Ibis I was not simply omitted altogether. Kk portrays a Second Family scene of  the 

ibis above a nest, feeding eggs13 to its nestlings.  

Next in KK, there appear two unique chapters that are absent in other bestiaries of  the 

Third Family and almost entirely missing from any other bestiaries. Their appearance in a 

bestiary context is unexpected, as such themes typically lie outside the scope of  this genre's 

usual zoological focus. Fig. 2.  

 

[QVATTVOR  MODIS  PECCATVM]14  

 

Quattuor modis peccatum perpetratur in corde, quattuor consummatur in opere. In corde 

suggestione diaboli, delectatione carnis, consensione spiritus et audacia defensionis. Vnde 

antiquus hostis primi hominis rectitudinem his quattuor ictibus fregit. Nam serpens suasit, Eva 

delectata est; Adam consensit, qui etiam requisitus confiteri culpam suam, per audaciam noluit. 

Hoc in humano genere quotidie agitur. Serpens suadet, quia occultus hostis mala cordibus 

hominum latenter suggerit. Eva delectata est, quia carnalis sensus, ut verbis serpentis mox se 

per dilectionem substernit. Assensum vero Adam mulieri ipse praepositus praebet, quia dum 

caro in delectatione rapitur, et a sua rectitudine spiritus infirmatur et periclitatur. Requisitus 

Adam culpam confiteri noluit, quia videlicet spiritus quo peccando a veritate disiungitur, in 

 
13 Such a representation occurs in e.g. Cambridge, Corpus Christi College MS 53, Brussels, BR MS 8340, Douai, 
BM MS 711, Hague, Rijksmuseum Meermanno-Westreenianum, MS 10 B 25, and London, BL MS Add. 11283; 
more often the ibis feeds its nestlings with a snake or fish. 
14 [Four Ways of  Sin]: Sin is committed in four ways in the heart and is consummated in four ways in action. In 
the heart, it occurs through the suggestion of  the devil, the delight of  the flesh, the consent of  the spirit, and the 
boldness of  defense. Thus, the ancient enemy shattered the rectitude of  the first human with these four blows. 
The serpent persuaded, Eve was delighted; Adam consented, and when questioned to confess his guilt, he refused 
out of  audacity. 
This process continues in humanity to this day. The serpent persuades because the hidden enemy subtly sows evil 
in human hearts. Eve was delighted, as the carnal sense immediately succumbs to the serpent's words through 
affection. Adam, the head of  the household, offered his consent to Eve, for when the flesh is seized by delight, 
the spirit is weakened in its righteousness and brought to peril. When questioned, Adam refused to confess his 
guilt, for the spirit, separated from truth through sin, hardens itself  more wickedly in the audacity of  its downfall. 
In action, sin is consummated in four ways. First, guilt is committed; afterward, the fault is openly displayed 
before others without shame; then it becomes habitual; and finally, it is sustained either by the false hope of  
seduction or the wretched despair of  obstinacy. 
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ruinae suae audacia nequius induratur. In operequattuor modis peccatum consummatur. Prius 

namque culpa agitur, postmodum vero et ante oculos hominum sine confusione reatus 

aperitur; dehinc in consuetudinem ducitur; ad extremum quoque vel falsae spei seductionis, vel 

obstinationis miserae desperationis enutritur.15 

 

[QVATTVOR  COLORES  CAELESTIS]16  

 

Quattuor colores caelestis arcus habet, id est igneum, purpureum, album, et nigrum. Igneum 

colorem trahit de caelo, purpureum de aqua, album de aere. Nigrum colorem de terra sumit.  

 Per igneum colorem significat spiritum sanctum, sicut in Evangelio Dominus dicit, 

Ignem veni mittere in terram.17 Per album colorem castitatem significat, sicut in Evangelio dicit: 

Estote sancti, quia ego sanctus sum18 Per purpurem colorem baptismum significat,19 ut in Evangelio 

dicit: Qui crediderit et baptizatus fuerit, salvus erit.20  

 

These two chapters appear only in abnormal in wany ways MS London, BL Harley 

3244 and its sister manuscript, Cambridge, Gonville and Caius College, MS 109/178, where as 

in Kk they come after the chapter on the ibis.21 The first comes from Gregory the Great with 

some variations and paraphrases, while the second is a free paraphrase of  Isidore’s text on the 

arcus. The author made some important changes, e.g. Isidore associated the color purpureus with 

diluvium, but our text replaced it with baptismum and reinforced the connection with a quotation 

from Mark. As both chapters appear in the Second Family cluster (Ibis II – Phoenix), it seems 

likely that they were also copied from some Second Family bestiary.   

 
15 Quattuor modis... enutritur. Gregory the Great, Moralium Libri, Lib. IV, cap. 27.49 (PL 75, 661BC). 
16 [The Four Colors of  Heaven]: The celestial rainbow has four colors: fiery, purple, white, and black. The fiery 
color is drawn from the heavens, the purple from the water, the white from the air, and the black from the earth. 
 The fiery color signifies the Holy Spirit, as the Lord says in the Gospel: “I have come to cast fire upon the 
earth.” The white color signifies chastity, as the Gospel says: “Be holy, because I am holy.” The purple color signifies 
baptism, as the Gospel says: “Whoever believes and is baptized will be saved.” 
17  Luke 12.49. 
18  Lev. 19.2. 
19 Quattuor... significat. cf. Isidore, De Natura Rerum, cap. 31, De Arcu (PL 83, 1003C-1004B). 
20 Mc. 16.16. 
21 In Harley 3244 the first chapter has the rubric: De quattuor modis peccandi. The bestiary Harley 3244 is well-
known to specialists in the field of  bestiaries and is frequently mentioned in scholarly literature. This manuscript 
was produced in southern England around 1240 and clearly shows Dominican provenance. Unfortunately, this 
fact cannot be used to determine the origins of  KK 4. 25. While the date of  its production is estimated between 
1220 and 1230, the lack of  precision makes it impossible to conclude whether it was influenced by the 
Dominicans, who are known to have arrived in England in the early 1220s.  
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James, who was the first to remark on these chapters in Second Family bestiaries, did not 

see any reason for their appearance after ibis and called both texts “pointless insertions”; Clark 

repeats James’ opinion (James, 1928, p. 17; Clark, 2002, p.173)22. However, the placement of  

these texts is far from arbitrary. The first lines of  moralisation of  Ibis II (Significat carnales... 

mundissimos cibos) define the disease and its cause: the punishment (disease) results from the fact 

carnal men eat their own evil deeds as if  a spiritual food (cause); and a cure is offered: the 

good Christian is urged to enter the spiritual water (i.e. to get baptized), and thus to begin 

eating the purest food.  

In Quattuor modis peccatum the central point of  the text is Adam’s sin (cause), which led 

Adam’s spirit into peril (disease); Quattuor colores caelestis, in turn, ends with its changed lines and 

offers the cure, i.e. baptism (Per purpurem colorem... salvus erit). In this manner, both texts contain 

the similar “cause -- disease -- cure” opposition and provide a logical continuation of  the 

lesson of  the previous chapter. The manuscript includes an illustration of  a rainbow 

accompanying the second text. 

As with Ibis II, the scribe’s approach to Assida II reveals a consistent preference for the 

richer moral framework provided by the Second Family. The Third Family includes only Assida I, 

which is a chapter from the Second Family with its moralization removed. However, KK retained 

the full Second Family chapter, which contains the moralization deemed important by the author 

of  KK. This moralization speaks of  the ostrich that "raises its eyes to the heavens" while 

forgetting its eggs, thus becoming an example for humans, who should strive for higher things. 

The text, therefore, invites the reader to renounce earthly matters in favor of  heavenly ones, 

reminding them of  God’s sacrifice for the salvation of  humanity. Unlike the case with Ibis, here 

the scribe of  KK did not use the standard Third Family version of  the chapter. 

 

[ASSIDA II]23  

 
22 (James, 1928, p. 17; Clark, 2006, p. 173), erroneously states that the chapters in Harley 3244 come after the 
chapter on Assida. 
23 [Assida II]: There is an animal called assida, which the Greeks call stratecamelon and the Latins call struthio 
(ostrich). It has feathers but does not fly; its feet are similar to those of  a camel. When the time comes to lay its 
eggs, it lifts its eyes to the heavens and observes whether the star called Virgilia (likely the Pleiades) appears; it 
does not lay its eggs unless this star rises. When it sees this star around the month of  June, it digs into the ground 
to place its eggs, covers them with sand, and as soon as it leaves that place, it immediately forgets about them and 
never returns. The tranquility of  the air and the temperate climate seem to ensure that the heated summer sand 
incubates the eggs and hatches the chicks. 

If  the assida knows it’s time and forgets its offspring, setting aside earthly concerns to pursue heavenly 

ones, how much more should you, O man, strive for the reward of  the heavenly calling? For your sake, God 
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 Est animal, quod dicitur assida, quod Graeci stratecamelon vocant, Latini vero 

struthion. Habet quidem pennas, sed non volat; pedes autem cameli habet similes. Cum vero 

venerit tempus ut ova sua pariat, elevat oculos suos ad caelum, et intendit si illa stella quae 

dicitur Virgilia appareat; non enim ponit ova sua, nisi quando oritur illa stella. Quando autem 

viderit circa mensem Iunium ipsam stellam, fodit in terram ubi ponat ova sua et cooperit de 

sabulo; et cum ascenderit de loco illo statim obliviscitur eorum et numquam redit ad ova sua. 

Tranquillitas quidem aeris et temperies hoc praestare videtur, ut aestate calefacta arena 

excoquat ova sua et educat pullos. 

 Si ergo assida cognoscit tempus suum et obliviscitur posteritatis suae ac terrena 

postponens sequitur caelestia, quanto magis, o homo, tibi ad bravium supernae vocationis24 

tendendum est, propter quem Deus homo factus est, ut eriperet te de potestate tenebrarum et 

collocaret cum principibus populi sui in regno gloriae suae.25 

 

As with Ibis II and Assida II, the chapter Fulica II demonstrates the scribe’s consistent 

practice of  supplementing the Third Family text with moralized content from the Second Family. 

The Third Family chapter on Fulica—Fulica I—contains only the zoological section. The second 

chapter adds a moralization in which the bird is presented as an example for a faithful believer, 

who must remain steadfast and resist worldly temptations, just as the coot does not change its 

habitat and avoids feeding on carrion. This comparison emphasizes the need for Christians to 

remain loyal to the Church, where they find spiritual nourishment — the bread of  immortality 

and the blood of  Christ. It is unclear why in the KK text, Fulica II is not placed directly next to 

Fulica I. 

 As with previous additions, the chapter on Alcyon reflects the scribe’s preference for the 

Second Family content, emphasizing thematic depth over brevity. The standard Third Family text 

is very brief  and describes only the zoological properties of  the bird. However, KK adopts the 

longer chapter from the Second Family. While this chapter also lacks a moralization in the strict 

sense, it includes a description of  divine grace. It conveys the idea of  a special harmony and 

divine order, where even a small creature like the halcyon receives assistance from above: 

 
became man to rescue you from the power of  darkness and place you among the princes of  His people in the 
kingdom of  His glory. 
24 Phill. 3.14. 
25 Lines 1-12: Est animal... suae. IIFam. 
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"Such great favor has this small bird been divinely granted, that sailors observe these fourteen 

days of  presumed calm, which they call the halcyon days, during which no stormy tempest 

stirs." 

Following the pattern of  borrowing from the Second Family, the phoenix chapters in KK 

provide a particularly striking example of  expanded zoological descriptions and moralizations. 

KK does not include the standard Third Family chapter on Phoenix. Instead, it adopts the 

standard Second Family chapters. These chapters feature longer and more detailed zoological 

descriptions along with significantly more developed moralizations. The moralization in 

Phoenix I, the standard Third Family chapter, is brief  and general. It links the phoenix to Christ 

and also draws a comparison between the phoenix and the Virgin Mary. The moralization in 

Phoenix II presents an expanded allegory of  resurrection. Crucially, it includes an appeal to the 

reader, urging them not to doubt the power of  God’s word, as the phoenix, symbolically dying 

and coming back to life, reflects the miracle of  resurrection. In Phoenix III, the description of  

the phoenix takes on an even more symbolic character and differs from the first and second 

chapters. Here, the phoenix creates a theca—a shell or enclosure made of  aromatic 

substances—into which it enters when preparing to die. This image of  the theca filled with 

fragrances is offered as a symbol of  Christ, who shelters and protects the believer.   

 Kk has a different iconographical programme than that in other Second Family MSS. Its 

illustration of  the first chapter presents the bird in profile on the pyre (the usual Second Family 

first scene displays the bird collecting twigs), Fig. 3; the illustration of  the second text seems to 

be rare in the bestiary tradition – it does not portray the phoenix in fire, but displays the bird 

dying in its covering (theca), i.e. it follows very closely the text of  the second chapter. Fig. 4. 

Analogous representations appear in London, BL MS Add. 11283 and in Brussels, BR MS 

8340. 

 Regarding the placement of  the insertion, the situation is not entirely straightforward. 

The cluster logically begins after the chapter on the ibis and follows the order of  chapters in 

the Second Family. However, explaining why the phoenix is followed by the caladrius is more 

challenging. What comes to mind is that the theme of  resurrection, which is central to the 

moralizations of  all the preceding chapters to varying degrees, aligns closely with the 

moralization of  the caladrius itself.    

           The Third Family text includes 60 moralised chapters out of  159 (37.7%). Although this 

is a lower proportion than in the Second Family (which has 47 moralised chapters, amounting to 
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41%), the total number of  moralised chapters is approximately 27% higher. The distribution 

of  moralisations in the sections of  the Third Family is as follows: Domestic animals have 14 

moralisations for 21 chapters (67%), Wild beasts, 19 for 39 (49%); Birds, 11 for 41 (27%); and 

Fish, Serpents, etc., 16 for 59 (27%). Thus, it is clear that Third Family places great emphasis on 

the moralisations in the section on Domestic animals, and this emphasis is particularly evident in 

contrast to the Second Family, where there is only one moralisation in the section on domestic 

animals. This reflects a markedly different editorial approach than that of  the Second Family, 

which adopted many chapters for its Domestic animals from Isidore, but left them without 

moralisations, perhaps intentionally. The percentage of  moralisations falls sharply in the Birds 

section, and it seems that the author was less inclined in providing lessons on the basis of  

these animals and those in the next section (on Fish, Serpents, etc.). This becomes especially 

evident in the area of  Ibis-Phoenix, where all of  the moralisations were either omitted or 

drastically abridged. It is likely that the scribe of  KK perceived these omissions as a significant 

didactic flaw. This likely prompted the scribe to insert three isolated Second Family clusters in 

this section (Epopus, Cornix, and Perindens), which contain highly important moralizations. 

Furthermore, he expanded the Birds section by adding three additional moralized Third Family 

clusters. The scribe also included illustrations from Second Family manuscripts alongside the 

borrowed chapters. For example, the depictions of  the Ibis and the Phoenix reflect images 

found in MS Add 11283, showing a direct correspondence between the borrowed texts and 

their accompanying images in the cluster.  

 

To sum up 

 The editorial approach of  MS KK 4. 25 differs from other bestiaries. Instead of  

inserting new chapters as unified blocks at the beginning, middle, or end of  the text, KK 4. 25 

introduces four isolated clusters and a large cluster in the Birds section, weaving them into the 

existing textual framework. The Bird’s cluster is especially notable for its structure and content. 

Alongside standard chapters from the Third Family, it includes chapters from the Second Family. 

Of  particular interest is the presence of  two versions of  the chapters on Ibis and Fulica, as 

well as two unique chapters — “The Rainbow” and “The Four Causes of  Sin.” Their 

arrangement is not random. The chapters on Ibis reflect on the moral contrast between sinners 

and the righteous, a theme that is further explored in “The Four Causes of  Sin” and “The 
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Rainbow.” This arrangement reflects the editor's aim to establish a more cohesive moral 

structure in the Birds section. 

 Over the past 30 years, bestiaries have been studied much more intensively, and as a 

result, the historical genealogy of  bestiary families is now well understood. Almost all of  them 

have been published or are being published in serious academic editions to varying degrees. 

On the other hand, individual manuscripts have been researched insufficiently. One can count 

on the fingers of  one hand the manuscripts that have received special attention from scholars, 

and in most cases, these are exceptionally beautiful bestiaries with a large amount of  gold 

decoration. Manuscript KK 4. 25 lies at the intersection of  multiple bestiary connections. As 

shown, texts and several illustrations from KK 4. 25 were used in Harley 3244. This is an 

unusual case where a manuscript from the Third Family contributed material to a manuscript of  

the Second Family. Along with the mentioned connections between MS KK 4. 25 and MSS Add 

11283, Bodley 602, and BNF Lat 11207 and 3630, this highlights the complexity of  bestiary 

transmission and underscores how little is still known about their genealogical development. 

 Perhaps it is time to shift our attention from bestiaries celebrated primarily for their 

decorative richness to those that speak through structure and textual innovation. KK 4. 25 may 

not be the most lavishly illustrated manuscript, but it is one of  the most deliberately 

constructed. Its editorial architecture, choice of  insertions, and internal coherence make it a 

compelling object of  study—precisely the kind of  manuscript that should be brought to the 

foreground of  bestiary research. 
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Fig. 1. Cambridge, UL MS Kk 4. 25, f. 73r. 
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Fig. 2. Cambridge, UL MS Kk 4. 25, fl. 73 v. 
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Fig. 3. Cambridge, UL MS Kk 4. 25, f. 74r. 
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Fig. 4. Cambridge, UL MS Kk 4. 25, f. 74v. 
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REPRESENTAÇÃO E REIVINDICAÇÕES DA CÂMARA DE ANGRA NAS 

CORTES DE 1642 

 

Diana Henriques 

 

Resumo: As cortes eram um órgão consultivo do rei, compostas por membros da nobreza, 
clero e procuradores das cidades e vilas do reino de Portugal. Este estudo parte da presença 
e dos pareceres apresentados pelo representante da câmara de Angra (Ilha Terceira-Açores), 
no ano de 1642. Contrariando um fenómeno que passava pela tradição de apenas estarem 
representados os concelhos peninsulares, este município inaugura a participação de outros 
espaços do império. Desta forma procurou-se compreender de que forma foi representada a 
câmara de Angra e que problemas apresentou junto do poder central.  Francisco Bettencourt, 
procurador eleito pelo senado municipal, ficou incumbido de defender um conjunto de 
pareces expressos nos capítulos especiais e gerais. Através do software Voyant Tolls realizou-
se uma análise ao conteúdo das petições, que abordaram sobretudo temáticas político-
militares, fiscais e socioeconómicas. As propostas apresentadas atendiam a um conjunto de 
problemas de índole concelhia e regional, traduzindo-se numa representação dos Açores, 
ainda que com uma forte defesa dos interesses da oligarquia angrense. Os capítulos 
apresentados refletem o período difícil que se viveu no rescaldo da aclamação de D. João IV 
e a procura de unidade entre os territórios. Esta análise demonstrou que a participação do 
representante da câmara de Angra é uma forma de reconhecimento da importância da cidade 
como elemento de ligação com o império.  

Palavras-chave: Cortes, Angra, Representação, Capítulos, Açores 

 

Abstract: Cortes served as an advisory body to the king, consisting of members of the 
nobility, clergy, and representatives from the cities and towns of the Kingdom of Portugal. 
This study examines the participation and the opinions presented by the representative of 
the Angra municipality (Terceira Island, Azores) in 1642. Challenging the prevailing tradition 
of only mainland municipalities being represented, Angra marked the first inclusion of 
territories from other parts of the empire. As such, this study aims to understand how the 
Angra municipality was represented and the issues it raised ahead of the central government. 
Francisco Bettencourt, the representative elected by the municipal senate, was tasked with 
defending a series ideas expressed in both special and general chapters. An analysis of the 
petitions content was conducted using Voyant Tools software, focusing especially on political-
military, fiscal, and socio-economic concerns. The proposals addressed a variety of local and 
a regional issue, reflecting a representation of the Azores, though with a strong advocacy for 
the interests of the Angra oligarchy. The chapters presented provide insight into the difficult 
period following the acclamation of king João IV and the search for territorial unity. This 
analysis reveals that the participation of the Angra municipality’s representative acted as a 
recognition of the city’s role as a vital link to the broader empire. 

Keywords: Parliament, Cortes, Angra, Representation, Azores 
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         O presente estudo tem como objetivo analisar a presença da câmara de Angra (Ilha 

Terceira- Açores) nas cortes portuguesas de 1642, explorando por um lado, a sua 

representação e, por outro lado, as petições apresentadas pelo procurador. 

A terminologia cortes deriva dos radicais latinos cohores e rtis, pelo que designava o 

conjunto de procuradores das cidades e vilas (a assembleia dos “Três Estados”), bem como 

nobres e membros do clero que, em conselho, propunham ao monarca e aos seus 

representantes pareceres sobre “receberem tributos, concederem pedidos, grados, 

dispensarem nas Leis fundamentares, ou interpretá-las”(Bluteau, 1789, p. 338), formando 

assim, uma assembleia complexa nas suas tarefas e composição («Cortes», 1963, p. 711). 

Desta forma, pretende-se compreender que fatores conduziram à presença angrense, 

mas também analisar as suas práticas de representação, relacionando a forma como eram 

eleitos, o lugar que ocupavam até à redação das petições. Numa segunda etapa, examinar as 

reivindicações que elaboraram, com base nos capítulos gerais e nos capítulos particulares. 

Apesar de à primeira vista parecer uma demonstração das vontades do Terceiro Estado, as 

cortes eram um local de controlo e propaganda, especialmente a partir de 1641, com a 

necessidade de legitimar a nova dinastia(Hespanha, 1993, pp. 33–34). Destacam-se alguns 

trabalhos analíticos deste organismo (Cardim, 1998), embora nos últimos anos o foco se 

tenha centrado na representação de outros espaços do império(Cardim, 2013, 2016; Cardim 

& Krause, 2016). 

  

A câmara de Angra foi o primeiro espaço fora do reino a apresentar-se em cortes, 

contrariando um fenómeno que passava pela tradição de apenas estarem representados os 

municípios peninsulares. Tendo sido caso único no arquipélago ao longo do Antigo Regime, 

importa analisar a circunstância do procurador enquanto delegado dos Açores, mas também 

localizar Ponta Delgada e as suas formas de representação.  

Para além das crónicas, a documentação de cortes respeitante aos capítulos gerais e 

especiais apresentados por Angra são elementos centrais a este estudo (ANTT, Aclamações e 

Cortes, Cortes, mç13, doc.10). Ainda que estas fontes sejam bastante promissoras para este 

período, o mesmo não se poderá dizer para outra documentação. Em primeiro lugar, a 

inexistência de registos de atas de vereações relativos à câmara de Angra, verificando-se uma 

lacuna entre 1628 e 1647 (Schaub, 2013, pp. 75–76). Ao longo de toda a obra, Maldonado 

argumenta que a publicação na sua obra de alvarás, mercês, provisões e também, dos 

capítulos de 1642, é fruto de que estas não se encontravam na documentação administrativa 

(Maldonado, 1990). 
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A produção histórica tem demonstrado as mudanças ocorridas com a instituição do 

governo dos Áustria e, em particular, o caso dos governos locais dos Açores(A. de F. de 

Meneses, 1987; J. D. Rodrigues, 1992). Ainda assim, saliente-se que os estudos que têm 

referido a presença de Angra, apenas se têm limitado a enunciar a sua participação e o lugar 

que ocupam(Cardim, 2013, p. 50; Cardim et al., 2014, p. 87; Leite, 2008), ou, por outro lado, 

inserido noutras temáticas como as disputas governativas (Leite, 1983). 

Tendo como ponto de partida compreender o processo de representação e as petições 

apresentadas pela câmara angrense, adotou-se como metodologia uma análise essencialmente 

qualitativa, recorrendo à plataforma Voyant Tools para um exame incisivo do conteúdo dos 

capítulos. 

 

A representação dos territórios do império 

A “assembleia dos três Estados do Reino”(Avto do Ivramento qve o serenissimo princepe Dom 

Pedro, 1669, p. 4), expressão comummente utilizada para designar as reuniões em cortes, 

traduziam a limitação geográfica dos espaços que se encontravam representados, 

demarcando as regiões de Portugal continental. 

Esta tradição era comum a outros impérios. No caso de Castela sabe-se que nos anos 

de 1633 e 1635, foram enviadas missivas por parte do México e Peru, para que algumas 

cidades americanas pudessem enviar procuradores às cortes castelhanas. As notícias destas 

propostas percorreram o império. O curto espaço de tempo entre a chegada da carta 

convocatória, a duração da viagem e os custos associados, terão desencorajado a comparência 

destes espaços. As autoridades da América reconheciam que os motivos das reuniões de 

cortes tinham origem nos impostos que a coroa pretendia aplicar, ao que a presença de 

representantes destes territórios colocaria em risco o estatuto fiscal de que usufruíam. A 

criação do Conselho das Índias e, no caso português, o Conselho Ultramarino, surgiram para 

deliberar sobre estas matérias(Cardim, 2016).  

Em Portugal, o primeiro pedido que se conhece para a participação nesta assembleia 

remete para o município do Rio de Janeiro, no início da década de 1640. Este foi sucedido 

por vários requerimentos de municípios do Brasil e da câmara de Goa, ao longo do século 

XVII. 

A participação do procurador de Angra na assembleia dos povos, em 1642, é seguida 

da presença de Goa, em 1645; da representação de São Salvador da Baía, em 1653; da 

participação de São Luís do Maranhão e do Funchal, em 1668. A presença destes municípios 

tem uma maior amplitude, ou seja, cada câmara encabeça uma região, onde Angra e o 
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Funchal representam os arquipélagos; Goa em relação ao “Estado da Índia”; S. Salvador em 

procuração pelo “Estado do Brasil” e S. Luís pelo “Estado do Maranhão”(Cardim, 2013; 

Cardim et al., 2014). 

O forte crescimento de assuntos associados a estes lugares, em discussão nos 

conselhos próprios, leva a que o debate em cortes seja quase inexistente. Porém, entre as 

petições apresentadas existe um leque diversificado de temáticas, como as tensões 

económicas originadas pelo açúcar; os problemas monetários; pedidos relacionados com as 

dioceses; capítulos direcionados para o governo militar, para as relações entre câmaras e para 

a autonomia política-jurisdicional. 

Segundo Cardim, Goa e S. Salvador conseguiram alcançar um lugar entre os 

definidores, sendo este um grupo restrito de procuradores que tomavam decisões mais 

importantes. Exemplo claro da sua relevância é o lugar de que dispuseram na assembleia: se 

por um lado, S. Luís ocupou o quinto banco; por outro lado, Goa e, mais tarde, S. Salvador 

tiveram lugar na primeira fila, demonstrando a sua melhor posição hierárquica em relação a 

outros territórios do reino(Cardim, 2016; Cardim et al., 2014). 

 

Representação de Angra em Cortes 

A partir do século XVI, a cidade de Angra desempenhou um papel fundamental no 

império, no plano político, económico e social, podendo esta importância explicar a sua 

precoce participação em cortes. Apesar disto, a presença de um representante desta câmara 

insular, acaba por ser pouco usual, dado que é a primeira vez que um município de fora do 

reino teve lugar nesses bancos.  

 Segundo Bluteau, o conceito de “representar” significava fazer-se figurar, pelo que 

utilizou como exemplo os “povos representavão em Cortes aos Reis as necessidades 

publicas”(1789, p. 326). Roger Chartier considera que a representação estava ligada à 

utilização de sinais e condutas que identificavam um determinado setor social. Desta forma, 

no campo político o conceito de se fazer presente, assegura um reconhecimento social, 

figurando um poder ou uma identidade(Chartier, 2014). Assim, o fazer-se representar em 

cortes simbolizava a presença dos poderes locais e das identidades a si adjacentes. 

Nas ilhas dos Açores, D. João IV foi aclamado com sucesso, à exceção da Terceira, 

onde o cerco à fortaleza do Monte Brasil apenas terminou em março de 1642, com a saída 

dos soldados castelhanos que se haviam recolhido no castelo.(Chagas, 1989; Maldonado, 

1990). Assinados os termos da capitulação, logo um conjunto de nobres da cidade partiram 

para Lisboa, em busca de mercês do rei, entre os quais parte Francisco de Bettencourt, que 
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viria a ser procurador de Angra. As crónicas alegam que o cerco teria sido o principal motivo 

que levou à convocatória de representantes de Angra, sendo, portanto, uma recompensa pelo 

esforço terceirense. 

A eleição de um representante da câmara teve lugar terminado o conflito, pelo que 

Francisco de Bettencourt levou consigo um conjunto de pedidos a fazer na capital. É nestes 

termos, que numa carta a D. João IV pede um lugar em cortes, enumerando os esforços das 

ilhas, relembrando que sempre “se mostraram verdadeiros portuguezes, com zello, amor e 

fidelidade com que abraçarão a ocasião da Liberdade” (ANTT, Aclamações e Cortes, Cortes, 

mç13, doc.10, fl.3). Além disto, as referências ao abastecimento, nomeadamente o caso do 

trigo; o apoio a D. António Prior do Crato e a “rebeldia insular” (A. de F. de Meneses, 1987, 

p. 183); os socorros à navegação no atlântico, em particular à carreira da Índia, encontram-

se entre os principais aspetos salientados pelos terceirenses. Este avivar da memória traduz 

a tentativa de cimentarem uma posição de importância no império, a par de alcançarem 

alguns privilégios.  

 A presença do procurador terceirense pode ser justificada em diferentes dimensões. 

Em primeiro lugar, pela importância geoestratégica dos Açores, em especial de Angra, dado 

o seu posicionamento no atlântico que levou Gaspar Frutuoso a designa-la como a “universal 

escala do mar poente” (2011, p. 7). É nesta perspetiva que a cidade toma o lugar de ligação 

do reino com o império. Isto torna-se claro, com a criação da Provedoria das Armadas 

encarregada de facultar apoio à navegação, sobretudo à Carreira da Índia e do Brasil; detetar 

pirataria e, por sua vez, defender as naus perseguidas; bem como assistir e zelar pelos 

carregamentos de cereais nas embarcações (Borges, 2020; Enes, 1983). 

 O papel económico dos Açores, desde cedo foi marcado pela exportação de pastel, 

urzela e, com especial atenção, o caso dos cereais. Estes eram transportados para o reino e 

norte de África, embora tenham conduzido por vezes a motins (A. de F. Meneses, 2008; J. 

D. Rodrigues, 2022; V. L. G. Rodrigues, 1983). 

 A nível militar, Angra inaugurou um conjunto de medidas que atingiram o apogeu, 

com a instalação de soldados e um governador militar na cidade, na sequência da edificação 

do castelo de S. Filipe, no tempo dos Áustria. Segundo o 3º Conde da Ericeira, esta fortaleza 

foi considerada uma das melhores da Europa, que aliado a uma posição geoestratégica no 

atlântico, formavam condições essenciais à defesa do império, num período de receio de 

conquista pelos holandeses (Leite, 1983; L. de Meneses, 1945). 

 O estatuto político de Angra encontrava-se numa certa indefinição, em relação às 

localidades continentais, tanto quanto aos territórios extraeuropeus. Por tradição apenas 
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eram convocadas as câmaras do reino, o que excluía o concelho angrense, uma vez que ao 

perímetro designado por “reino” subentendia-se o Portugal peninsular. A expressão 

comummente utilizada era “as Ilhas”, diferenciando-as do restante território e das 

“conquistas d’além mar”. O facto de os arquipélagos estarem sob a alçada do Conselho da 

Fazenda, e não do Conselho Ultramarino como no caso do Estado da Índia ou do Brasil, 

terá sido um dos contributos a esta indefinição. A ausência de contestações dentro das 

reuniões dos povos traduz-se numa aceitação e reconhecimento da importância deste espaço, 

perspetivando as ilhas enquanto uma extensão do reino. 

 Atendendo à conjuntura que o império atravessava, em que se procurava formar 

alguma unidade, compreende-se que a convocatória de cortes se tenha prendido com uma 

consolidação do poder régio e da nova linha dinástica. Para além de um espaço de construção 

da figura do rei, verificou-se uma maior abertura e valorização das relações entre o poder 

central e os representantes das localidades. Em 1642, o cerne da convocatória de cortes foi 

a fiscalidade, pelo que era crucial chamar os representantes, dado que um dos fortes motivos 

de descontentamento contra os Áustria, prendeu-se com o aumento de impostos sem o 

consentimento do reino.  

 Os desacordos locais continuaram a ser resolvidos em cortes, à semelhança do que 

havia acontecido na sessão anterior, incluindo-se Angra. Nesse ano, o primeiro governador 

militar nomeado pelos Bragança, Manuel de Sousa Pacheco, gerou algum conflito na cidade, 

entre a câmara e os militares. Esta nova figura assumiu as funções que os seus antecessores 

exerciam, uma vez que o rei quando o nomeou, não clarificou a sua posição, ou seja, não o 

designou como governador geral das ilhas, ao contrário daquilo que acontecia. Desta forma, 

os principais da cidade perspetivaram estas ações como uma usurpação de poderes, visto que 

antes dos Habsburgo, essas funções eram desempenhadas pela câmara. Segundo Reis Leite, 

a coroa pretendia tornar os Açores num governo-geral, embora contrariado pelas elites 

angrenses. Ao utilizarem a questão do governador, conseguiram consolidar-se, em muito 

facilitado por um centro político fraco(Leite, 1983).  

Assim, o descontentamento dos membros do município angrense fez-se sentir junto 

às instâncias régias, não só pelos capítulos apresentados, mas também pelo conjunto de 

nobres que partiram para Lisboa, em busca de privilégios. Entre eles saliente-se Francisco 

Ornelas da Câmara, capitão-mor da Praia; Tomé Correia da Costa, que veio a ser procurador 

em cortes e José Martins Bocarro, juiz e tabelião da cidade (Maldonado, 1990). Desta forma, 

a ação açoriana ia exercendo pequenas pressões na capital, o que terá influenciado a aceitação 

da presença de Angra em cortes. 
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Presença em cortes 

As cortes passaram a reunir-se no Convento de S. Francisco em Lisboa, a partir de 

1583 até 1697, ano da última assembleia realizada durante o Antigo Regime. Em 1642, as 

assembleias foram iniciadas a 19 de setembro e terminadas a 9 de dezembro, num período 

de cerca de 3 meses (Avto das cortes qve se celebraram nesta cidade de Lisboa, 1645). 

Desde o início da nova dinastia até à entrada dos últimos territórios do império, nas 

cortes de 1667, a presença dos representantes da câmara de Angra verificou-se através dos 

procuradores Francisco Bettencourt Correia d’Ávila (ANTT, Aclamações e Cortes, Cortes, 

mç13, doc.10), Tomé Correia da Costa, Feliciano da Silva de Almeida (ANTT, Aclamações e 

Cortes, Cortes, mç14, doc.1) e Luís Gonçalves Costa (Avto do Ivramento qve o serenissimo princepe 

Dom Pedro, 1669).  

 

Figura 1: Procuradores angrenses em cortes (1642-1667). 

No conjunto de vilas e cidades pode-se calcular a representação de aproximadamente 

100 localidades, numa estimativa de 200 procuradores, que cobriam de um modo mais ou 

menos uniforme todo o território de Portugal peninsular. O lugar em banco de cortes era 

atribuído aos representantes de cada localidade, consoante a importância que cada concelho 

detinha na hierarquia do reino. Desde as cortes medievais que figuravam como principais 

cidades, ocupando o primeiro banco, Lisboa, Porto, Évora, Coimbra e Santarém, a que em 

1641 se agregou Elvas ocupando um lugar vazio(Cardim, 1998). 

Nas cortes seguintes, em 1642, Angra comparece ocupando um lugar no segundo 

banco, assento anteriormente destinado aos procuradores elvenses. Contudo, nos capítulos 

especiais é pedido um lugar no primeiro banco, embora a resposta se tenha circunscrito a 

que o lugar já lhes havia sido atribuído. Esta petição por uma melhor posição na assembleia 

do “estado dos povos” não foi caso único da cidade açoriana. O senado de S. Salvador, já 
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em 1673 pediu a um dos seus procuradores que procurasse uma melhor posição, o que viria 

a ser atendido (Cardim & Krause, 2016). 

 

Procurador 

A escolha dos procuradores para representarem os respetivos concelhos era um 

processo restrito e conflituoso por vezes. O processo de seleção dos dois procuradores partia 

de uma assembleia eleitoral, constituída pelos oficiais municipais, normalmente, vereadores; 

procuradores; tesoureiro e os representantes da Casa dos Vinte e Quatro. Apesar da câmara 

de Angra não ter sido convocada, mas sim através de um pedido próprio, o seu procurador 

foi escolhido em reunião camarária, em moldes semelhantes.  

A gente nobre da governança, os membros da oligarquia concelhia, foram emergindo, 

pelo que na cidade terceirense não foi exceção. Entre o século XVI e XVII, verificou-se uma 

forte movimentação e fixação de negociantes em Angra, formando um grupo intermédio 

entre a tradicional nobreza e o povo, iniciando a sua integração no poder político(Magalhães, 

1994; Mesquita, 2004).  

Dentro da sociedade insular produziu-se um conjunto de redes endogâmicas, que por 

sua vez levou a um confinamento das elites, espelhando-se na atribuição de cargos da câmara. 

Em 1626, foi emitido um alvará que limitava o acesso a cargos públicos a pessoas cujos pais 

e avós forem naturais da Terceira(Maldonado, 1990). A partir da integração de Portugal sob 

os Áustria e, consequentemente, a chegada de contingentes militares à Terceira, levou ao 

estabelecimento de redes matrimoniais, formando-se um fenómeno de incorporação 

castelhana na sociedade local. Estendendo-se a todos os grupos sociais e com um forte 

impacto sociodemográfico na ilha, verificou-se uma limitação possíveis candidatos a cargos 

públicos(Mesquita, 2004; Schaub, 2014).  

Em 1642, Francisco de Bettencourt Correia d’Ávila foi nomeado procurador da 

câmara de Angra. A sua escolha é resultado de uma decisão camarária, dos juízes, vereadores, 

procurador dos misteres e fidalgos angrenses, que o elegem para “procurar mostrar defender 

em todas as cauzas destas camara” (ANTT, Aclamações e Cortes, Cortes, mç13, doc.10, fl.45-

46).  

Ainda assim, a falta de exatidão do procurador terceirense permaneceu por largos 

períodos. A cronística é bastante ambígua, em que por um lado, Maldonado refere que para 

além deste, foram também nomeados Tomé Correia da Costa e Francisco do Canto 

Câmara(1990). Por outro lado, Francisco Ferreira Drummond com base na obra de 

Maldonado volta a referir Tomé Correia da Costa, alicerçado num livro de vereações da 
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câmara de S. Sebastião(Drummond, 1836). Estas propostas são inválidas, dado que o livro 

de vereações é datado de 1650, bem como pertencente à câmara de S. Sebastião ao invés da 

angrense, pela qual teria sido eleito. Em segundo lugar, Maldonado possivelmente terá 

confundido a presença neste nobre, visto que também ele se encontrava na capital. A 

desordem com que apresenta a informação, como a referência às cortes em que as data de 

1643, tornam claro o recurso às fontes orais. 

Para além do pedido para assistirem às cortes, os capítulos apresentados, a procuração 

da câmara de Angra e a listagem de procuradores que assistiram às sessões, apontam a 

participação de Francisco Bettencourt nas assembleias dos dias 7 e 27 de novembro e 9 de 

dezembro. Apesar de ser usual a participação de dois procuradores, para o caso açoriano a 

representação ter passado apenas por uma figura, é justificado pelos elevados custos 

associados. 

Francisco Bettencourt Correia d’Ávila era filho de Branca Vieira Machado e António 

Correia da Fonseca e Ávila, capitão e moço fidalgo e considerado um dos principais da ilha 

(Borges 1750). Era descendente das famílias Ávila, Bettencourt, Fonseca, Machado e Vieira, 

de forte importância desde o início do povoamento. Sabe-se que o seu pai pertencera ao 

governo municipal, exercendo a função de juiz dos resíduos, pelo que o procurador, em 1638 

exerceu este mesmo cargo. Pelo lado materno, Francisco Bettencourt era sobrinho do beato 

João Batista Machado, mártir no Japão, o que reforçou a importância desta família no 

contexto angrense. 

 

 

Figura 2: Genealogia do procurador Francisco Bettencourt. 
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Os estudos relativos a procuradores, sobretudo, após a aclamação de D. João IV têm 

inerentes três perspetivas fundamentais. Em primeiro lugar, se a sua participação em cortes 

é um evento recorrente nas assembleias seguintes; a necessidade de se compreender que 

papel desempenharam na aclamação do novo monarca e, por último, o seu estatuto social, 

em especial, que honras e mercês lhes foram atribuídas(Cardim, 1993).  

O procurador da câmara de Angra apenas compareceu às cortes de 1642, tal como os 

restantes representantes terceirenses, à exceção de Tomé Correia da Costa que participa em 

1645 e 1653. Dos quatro procuradores que representaram Angra no Antigo Regime, 

Feliciano da Silva de Almeida e Luís Gonçalves Costa só se conhecem os seus nomes e anos 

de participação, respetivamente, 1645 e 1667. O facto de não constarem em fontes ou 

crónicas, leva à possibilidade da sua contratação em Lisboa para representarem o município, 

dado ser usual o recrutamento de homens na capital. Os restantes dois procuradores foram 

identificados, pelo que têm como ponto de congruência a pertença às melhores famílias de 

Angra, bem como a participação na aclamação na Terceira, usufruindo do estatuto de 

capitães.  

Francisco Bettencourt teve a seu cargo uma companhia de soldados, face ao conflito 

armado que se havia instalado na cidade. No panorama político encabeçou o cargo de vedor 

geral das pagas e despensas da guerra, no conselho criado para estruturar a organização da 

cidade(Maldonado, 1990).  

Ainda que outros procuradores, como Tomé Correia da Costa que recebeu o hábito 

de Cristo e tença, o mais frequente era serem considerados fidalgos da Casa Real, como 

aconteceu com Francisco Bettencourt. Importante será ter em linha de conta que durante a 

segunda metade do século XVII, o poder político utilizou estes pedidos e, 

consequentemente, a atribuição de comendas e hábitos como uma recompensa pela 

prestação de serviços à coroa. Dado o decorrer da Guerra da Restauração e os problemas 

financeiros adjacentes, mais do que um benefício económico, era o conferir de uma mercê e 

um compromisso, assumindo-se como vassalo à monarquia, o reconhecimento de pertença 

a este grupo e o simbolizar de um legado (Olival, 1999). 

 

Quadro Reivindicativo 

As petições apresentadas pelos procuradores estão divididas em duas tipologias: os 

capítulos especiais e os capítulos gerais. Se por um lado, os primeiros cingiam-se a refletir 

acerca dos desafios da cidade; por outro lado, as petições gerais tinham um carácter mais 
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abrangente, como no caso dos concelhos que encabeçavam uma região, que tendiam a 

albergar problemas comuns.  

Os pedidos remetidos a cortes eram constituídos no corpo de câmara, tendo todos os 

capítulos apresentados recebido uma resposta do monarca, com domínio de comentários 

curtos. Ao longo de 50 capítulos constata-se os problemas que as ilhas atravessaram, em 

especial a Terceira, resultando na publicação de um conjunto de sete alvarás. 

 

Capítulos Especiais 

Em 1642, o procurador enviado pela câmara de Angra apresentou 41 capítulos 

especiais em cortes. Os temas tinham um cariz religioso, monetário, fiscal, socioeconómico 

e, com maior relevância, político-militar (ANTT, Aclamações e Cortes, Cortes, mç13, doc.10). 

 

 

Figura 3: Assuntos dos capítulos especiais. 

Numa análise global pode-se concluir que as palavras utilizadas com maior recorrência 

foram “não”, “castelo”, “capítulo” e “cidade”. A frequência da aplicação destes termos 

permite compreender a dimensão política e espacial dos pedidos apresentados. A palavra 

“não” ocorre ao longo de todo o documento numa tentativa de assegurar as liberdades dos 

angrenses. Propondo medidas que bloqueassem possíveis violações dos direitos instituídos, 

como os moradores da cidade não serem presos na fortaleza, o que havia acontecido durante 

a ocupação castelhana(Maldonado, 1990).  

 As denominações de “cidade” e “terra” é particularmente pertinente ocorrerem nos 

capítulos particulares, dado que o cerne destas petições são os pedidos dirigidos, 

especificamente, para o município que representam. O termo “castelo” surge cerca de 26 

vezes, ocupando maioritariamente lugar nos 31 capítulos de cariz político-militar. Esta 

temática encontrava-se voltada para a defesa do poder da câmara e, consequentemente, dos 

interesses da gente da governança, em detrimento daquilo que consideravam ser uma 

usurpação pelos militares, em especial pelo governador. Verificou-se que quatro dos 

capítulos expuseram queixas relativas ao capitão-mor, nomeadamente, referentes à saída do 
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trigo, à construção de casas para os soldados da fortaleza, a aplicação de rendas do município, 

bem como a gestão de entradas e saídas do porto. Para além dos capítulos diretamente ligados 

com o novo governador, a listagem de petições associadas às funções a serem 

desempenhadas pelos futuros administradores militares foram vastas. Os pedidos para limitar 

as ações partiam, desde a não intromissão na gestão da câmara, até a que não se sentassem 

como os membros do município no cadeiral das igrejas e nas procissões, o que se traduzia 

em estatutos sociais diferenciados.  

Entre a diversidade de capítulos que se encontravam ligados à temática político-

militar, importante será referir os requerimentos ligados às fortificações. Após a guerra 

armada na cidade, aquando da aclamação do rei, os fortes e castelos apresentaram danos 

consideráveis, o que tornou urgente a sua recuperação. Assim, é pedido que se enviasse cal, 

que se reconstruísse a fortaleza de S. Sebastião, bem como fossem remetidas armas e 

munições. Além disto, face ao recrutamento de gente para incorporar companhias durante o 

governo castelhano, é solicitado a D. João IV que nas ilhas dos Açores não fossem 

incorporados soldados, pedido esse que foi concedido.  

Embora os capítulos particulares sejam, especialmente, marcados por questões 

políticas e militares, outros assuntos foram abordados. Entre os temas, expuseram a situação 

monetária vivida, nomeadamente, a falta de moeda. Associado a este assunto, coloca-se a 

fiscalidade, como se verificou na tributação associada às vendas, em que a câmara de Angra 

pretendia que o valor aplicado dentro do castelo fosse o mesmo que na restante cidade.  

Os capítulos, apesar de demarcarem as posições da aristocracia, apresentavam 

requerimentos ligados à situação socioeconómica vivida. Exemplo disto, é a solicitação da 

construção de mais moinhos ou o caso do alargamento da área piscatória. 

         Estas petições enquadravam-se nas temáticas e problemas de outros espaços, como a 

câmara do Porto, na relação entre os poderes locais e o governador militar; mas também 

Leiria e Bragança, que apresentaram vários capítulos relacionados com as questões da defesa 

militar(Cardim, 2019; Neto, 2006; F. R. da Silva, 1993).   

Da mesma forma que as câmaras do reino, os espaços do império expuseram capítulos 

semelhantes, como é possível auferir pelo caso de Goa, na tentativa de resolução dos 

assuntos do governo militar, eclesiástico e a relação com a administração da coroa(Cardim, 

2016). 

A publicação de legislação, resultado das medidas propostas, originou um conjunto de 

sete alvarás, publicados entre abril e junho de 1643(Canto, 1883; J. J. de A. e Silva, 1856). 

Estas leis davam soluções apenas às medidas dos capítulos particulares, todavia a petição 
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para a isenção de taxas associadas ao trigo, seja também requerido nos capítulos gerais. Posto 

isto, salienta-se as normas que regulam as taxas sobre os produtos consumidos na fortaleza; 

a obrigação dos militares residirem no castelo; a atribuição do título de Sempre Leal à cidade 

de Angra; a construção de uma ermida na fortaleza e a devida legislação sobre a relação entre 

os moradores terceirenses e os militares. 

Assim, os capítulos especiais salientam os desafios políticos e militares da nova 

dinastia, onde a articulação entre o poder local e o central foi posto à prova.  

 

Capítulos Gerais 

Os capítulos gerais perfazem um conjunto de nove, correspondendo a 18% das 

petições apresentadas. Embora o número seja diminuto, ressalve-se a pertinência dos 

capítulos que se debruçam acerca dos problemas da região. Podem ser divididos em quatro 

grupos: religiosos, fiscais, socioeconómicos e político-militares (ANTT, Aclamações e Cortes, 

Cortes, mç13, doc.10). A última temática é a predominante ao acomodar seis capítulos, 

controlando, tal como os capítulos particulares, os assuntos apresentados.  

 

 

Figura 4: Assuntos dos capítulos gerais. 

Ao nível religioso, pedia-se ao monarca que nomeasse um bispo para a diocese, que 

apesar de sediada em Angra, tinha sob a sua alçada as restantes ilhas dos Açores. É essencial 

ter em linha de conta, que o último bispo havia falecido em 1637, pelo que até 1642, ainda 

não havia sido designado um substituto. 

Numa perspetiva fiscal e socioeconómica, as petições expostas relembravam os 

capítulos particulares ao solicitarem, por um lado a isenção de taxas associadas ao trigo e, 

por outro lado, um aumento dos rendimentos ao Hospital da Misericórdia para tratar 

doentes, como os que aportavam vindos nas armadas da Índia. 

No panorama político-militar os moldes foram semelhantes, pelo que se compilou 

num capítulo várias questões solicitadas já nos capítulos especiais. Exemplo disso é a 

necessidade de se equipar a fortaleza e as fortificações de artilharia e as limitações do poder 

do governador.  
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Existem algumas características que importam salientar. A constante referência de 

palavras como “governo”, “castelo”, “fortaleza” denotam a presença marcada de assuntos 

político-militares. A forte utilização da expressão “vossa majestade” associada a “mercê” 

confere um papel mais vincado a estes pedidos, que contrasta com a posição dos “direitos” 

no início do texto. Rafael Bluteau definia direito como “o que he moralmente justo”(Bluteau, 

1789, p. 441), que para além do reconhecimento de um conjunto de liberdades, entendia-o 

como seu.  

Nos autos de cortes observa-se o privilégio atribuído à ilha Terceira. A ação do 

procurador permitiu a isenção desta ilha ao pagamento da décima, tema que ocupou as 

assembleias de 1642, na sequência do esforço empreendido na sua aclamação(Magalhães, 

2004). Entre as matérias apresentadas pelos angrenses denotou-se uma considerável 

participação das temáticas açorianas. O mesmo não acontecia com a discussão de matérias 

ultramarinas em cortes, verificando-se um silêncio pelos procuradores de Goa, S. Salvador e 

S. Luís, por terem consciência de que as suas abordagens não seriam bem recebidas pelos 

seus pares(Cardim, 2016). 

A ideia que é transmitida ao se considerar os capítulos gerais, como a voz de uma 

região ou conjunto de espaços, encaminha para que haja evidências claras desta posição. 

Desta forma, procedeu-se a uma análise comparando os termos “ilha” e “ilhas”, constatando-

se que, respetivamente, surgem 4 e 6 vezes. Estes não são números discrepantes, embora a 

sua recorrência ao longo dos capítulos seja oposta. Assim, é possível falar-se de uma 

representação açoriana? 

 

Angra representante dos Açores 

A cidade de Angra afirmou-se nos Açores como centro de um conjunto de instâncias, 

nomeadamente sede jurisdicional, ao deter o único corregedor das ilhas; como centro militar, 

graças à presença na fortaleza de S. Filipe e com a sede da diocese instalada na cidade. A 

sociedade angrense composta no seu topo pela nobreza e fidalguia, constituía uma parte 

significativa das melhores famílias das ilhas. Portanto, tornou-se claro o seu significado 

enquanto elemento central do arquipélago. 

Um concelho ou vila de uma determina região, por vezes, era incumbido de representar 

as localidades circunvizinhas. Nas cortes, o grupo dos definidores era um conjunto de 

procuradores das câmaras, que deliberavam a cerca de um conjunto de assuntos, dando-se 

preferência aos procuradores que encabeçavam as comarcas (Cardim, 2019). Quanto aos 

territórios de fora do reino verificou-se a presença de Goa e S. Salvador neste grupo de 
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procuradores. Ainda assim, o procurador de Angra não participaria, visto que na listagem de 

nomes dos procuradores que haviam sido eleitos para o efeito, em nenhum consta o seu 

nome(Avto das cortes qve se celebraram nesta cidade de Lisboa, 1645).  

Assim, a não inserção no grupo dos definidores coloca Angra, enquanto representante 

dos Açores, numa posição ambígua. Contudo, é necessário ter em consideração outras 

questões, como as petições apresentadas. Apesar de os capítulos gerais não denotarem uma 

forte dimensão para os problemas do arquipélago, ao agregar-se os capítulos particulares 

pode-se auferir um conjunto de nove requerimentos. Entre os pedidos evidencia-se a 

necessidade de um bispo; o levantamento das taxas alfandegárias ao trigo; a livre entrada e 

saída de embarcações das ilhas vizinhas na cidade e o envio de peças de artilharia. Além do 

mais, é fundamental compreender qual a perceção que os procuradores e o senado da câmara 

detinham. Partindo dos capítulos é possível identificar expressões como “Ilhas 

circunvizinhas”; “as Ilhas” (ANTT, Aclamações e Cortes, Cortes, mç13, doc.10), mas também, 

já em relação a 1645, a designação de “Procuradores das Ilhas” (ANTT, Aclamações e Cortes, 

Cortes, mç14, doc.1), sendo esta a conceção por parte do poder central. 

A cidade terceirense enquanto representante do arquipélago leva a questionar, qual o 

papel das outras urbes? 

 

Centros de Poder: Ponta Delgada e Angra 

No século XVII, os Açores tinham como cidades Angra e Ponta Delgada. A procura 

de afirmação no palco regional, mas também nacional, resultava na presença em cortes e, no 

caso micaelense, nas juntas de câmaras, ainda que estas de menor importância. 

         Esta tentativa de afirmação é fruto do desenvolvimento que a ilha veio a assistir durante 

o período dos Áustria, marcado por uma superioridade social legitimada pela atribuição de 

títulos e mercês à aristocracia e nobreza, dado que a riqueza, por si só não se constitui como 

fator determinante à integração social(J. D. Rodrigues, 1992).  

O primeiro momento de conflito direto entre Angra e Ponta Delgada decorreu 

aquando do processo de aclamação de D. João IV nos Açores. O conselho de guerra criado 

na urbe terceirense ficou encarregue de enviar representantes às restantes ilhas para proceder 

ao juramento do novo monarca, bem como reunir peças de artilharia e dinheiro para apoiar 

o conflito. Desta forma, foram enviados dois padres a S. Miguel para informar o conde, as 

principais câmaras e restantes membros da nobreza. Contudo, houve uma recusa por parte 

dos “melhores” da ilha, fundamentando que D. João IV não lhes havia remetido uma carta, 

além de não os ter incluído no seu governo.  
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Ponta Delgada tinha formas próprias de se fazer representar, sobretudo, por duas vias: 

por um lado, pela contratação de procuradores que fossem para Lisboa ou que já lá se 

encontrassem para resolver problemas do município. São vários os procuradores que se 

conhecem que representaram a câmara micaelense na capital, como por exemplo Tomé 

Correia da Costa. Este foi procurador em cortes por Angra, em 1645 e 1653, tendo sido o 

único representante terceirense a representar Ponta Delgada, visto que os oficiais municipais 

apenas confiavam as suas delegações às famílias da governança ou com linhas genealógicas 

em São Miguel, o que entre os angrenses apenas o sargento-mor da Praia o apresentava(J. D. 

Rodrigues, 1992). Esta forma de representação era dispendiosa, pelo que eram poucos os 

concelhos que mantinham temporária ou permanentemente procuradores na corte.  

Por outro lado, uma das formas de representação foram as juntas de câmaras, com o 

objetivo de explorar os seus privilégios e interesses perante o poder político. Estas juntas de 

câmaras reuniam os vários representantes dos concelhos, encabeçadas por um dignatário da 

coroa, numa dinâmica que relacionava as localidades numa assembleia de ilha e não como 

uma procuração regional (Cardim et al., 2014). 

Desta forma, Ponta Delgada não necessitava de Angra para que fosse representada 

junto do poder central, embora seja essencial ter em linha de conta, que os requerimentos 

solicitados pelos angrenses para os Açores, albergavam a região. Inclusivamente, seria esta a 

conceção pela administração da coroa, quando em fevereiro de 1646 recebe um pedido da 

câmara da Ribeira Grande, entregue pelo procurador angrense, onde se frisava a ideia de que 

Angra se apresentava em cortes como cabeça das ilhas (ANTT, Aclamações e Cortes, Cortes, 

Maço 14, doc. 1, fl. 645).  

 

Considerações finais 

O estudo apresentado teve como objetivo analisar a representação e os pedidos, 

expostos nas cortes de 1642, por Francisco Bettencourt. 

Angra ao participar a primeira vez na reunião do “Estado dos Povos”, inaugura a 

presença de outros territórios extraeuropeus. A presença do representante do concelho 

açoriano pode ser justificada pela importância militar, política, geoestratégica e económica, 

cimentando o papel da região no seio do império.  

Francisco de Bettencourt, considerado como um dos melhores da cidade, foi o eleito 

pelo senado da câmara para que defendesse os interesses de grupo, embora não descurando 

os problemas da região. Partiu também da reunião camarária, a redação dos capítulos que 

levou, nos quais se encontram questões de várias ordens, como monetários, religiosos, 



75 

 

socioeconómicos e, com maior destaque, político-militares. Dado o conjunto de elementos 

apresentados, pode-se assumir a participação de Angra, enquanto a “cabeça das ilhas” em 

cortes. Contudo, é essencial ter em linha de conta que dentro do espaço açoriano, Ponta 

Delgada tinha formas de representação próprias, com a contratação de representantes em 

Lisboa e com a convocatória de juntas de câmaras. Angra ao apresentar petições na 

assembleia, dá voz às vontades da região e dos interesses das oligarquias terceirenses, ao 

contrário do que aconteceu com outros espaços. Ainda assim, a presença em cortes é 

sobretudo o reconhecimento da importância de Angra no império.  

O estudo da presença de territórios em cortes tem-se mostrado frutífero na 

compreensão das complexas relações políticas e sociais que se estabeleciam. A comparência 

do procurador da câmara de Angra é demonstrativa da abertura política da nova linha 

dinástica e da possibilidade de integração destes territórios. Assim, os capítulos apresentados 

identificam, não só as necessidades açorianas, como também refletem o ambiente difícil que 

se vivia no rescaldo da aclamação de D. João IV. 
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LIVING FOOD: EXTREME RESISTANCE PROCESSES THROUGH THE 

BODY IN “THE VEGETARIAN”, BY HAN KANG. 

 

 

 Maria Luiza Diniz Milanez1 

 

 

Abstract: Yeong-hye – main character of South-Korean author Han Kang’s, The Vegetarian 
(2014) –, living in the 21st century, faces the challenges presented by gender roles. Locked in 
a marriage where subservience to her husband is expected, she goes through a process that 
culminates on her progressive identification with plants. As a result, the distress lived by her 
peaks: she stops eating. Inserted in a patriarchal control environment, Yeong-hye (Kang, 
2014), faced with the apparent inevitability and obligation within her life, cannot encounter 
another way out unless punishing her body in an escape attempt, also resulting on the 
discomfort of those around her. The present paper aims to analyze the psychopathological 
process lived by the character Yeong-hye and the way that it is shared with her sister, In-hye 
(Kang, 2014), through the feminist literary critic. Furthermore, we will ponder on 
consumerism, misogyny, and gender roles reinforced by secondary characters, affecting and 
directly contributing to the gradual control loss of the feminine bodies in the narrative. 
 

Keywords: Feminist Critic; Empowerment; Resistance; Han Kang 

 

 

Introduction 

 Gender control through predetermined roles is not a societal novelty. Throughout 

centuries, women wrote not only as a manner of resistance, but also as a way to strategize 

the resistance itself, to empower one another. Han Kang, Korean author, can be exemplified 

as a woman who uses her writing on those terms, canalizing her platforms to reflect on 

feminine gender roles, the feminine gender itself, the multiplicity of experiences of being a 

female, and the intricate web of misogyny which permeates space and time. Being the recent 

winner of 2024’s Nobel Prize for Literature for her notable production, Kang aims to deal 

with questions regarding traumas, the complexity in human life, and, inside that category, 

also the female experience in a patriarchal society (Kang, 2023). 

Therefore, the following paper aims to analyze the main character from Kang’s The 

Vegetarian (2014) and her tortuous path of resistance, leading her to regain control over her 

own body and life. Moreover, her relationship with her sister through this journey and the 

way which their paths merge will also be analyzed. The narrative presents Yeong-hye, an 

 
1 E-mail address: dinizmilanezm@gmail.com  
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average, young, middle-class, married, Korean woman. Held captive in a toxic relationship, 

childless, but with a husband that demands the same attention as one: breakfast ready before 

his work, spotless cleaning, anticipating his needs, and the trophy he shows to his colleagues 

at work, even though, after everything, he does not like her at all. Yeong-hye is urged to show 

a façade that does not represent the reality she lives, presenting herself to everyone as the 

calm, submissive, selfless wife. Thus, after years being caught in this power dynamics, she 

starts having these strange dreams, which, at first, lead her to throw all the meat she has at 

home away, and also not being able to eat meat. With those dreams, other behaviors came, 

such as not anticipating her husband’s needs anymore. The path walked by Yeong-hye ends 

with – also – not being able to eat anything. 

The paper’s purpose, aside from the character’s analysis, is also working with the 

motifs of misogyny, gender roles, empowerment, and analyze the character’s relations with 

her sister, using the analytic category intitled third eye (Milanez, 2022). To achieve the aimed 

objectives, we will approach the studies Colonialidade e Gênero (Lugones, 2020); Empoderamento 

(Berth, 2019); Compulsory Heterossexuality and Lesbian Existence (Rich, 1980); La Guerra Contra 

las Mujeres (Segato, 2016); and De reacionária a revolucionária: a saga distópica de Tia Lydia em O 

Conto da Aia e Os Testamentos, de Margaret Atwood (Milanez, 2022)2, comparing the theories with 

literary analysis in a bibliographical manner. 

Therefore, the paper will be divided into two sections: the first will be dedicated to the 

theoretical framework through which we will analyze the narrative, pinpointing the main 

issues that will be compared to it in the second section, that is the analysis process of 

comparison.  

 

A liberating odyssey: discussing women’s resistance 

         In order to ponder about female acts of resistance throughout centuries of patriarchal 

control, inside and outside of literature, one ought to understand how this control was 

established. This section of the article will be dedicated to disclose the theoretical background 

to be used in the analysis of the narrative, exploring the many ways through which patriarchy 

undermines numerous aspects of women’s lives and how empowerment is an essential tool 

to overcome those power dynamics. To achieve this objective, we are going to discuss how 

gender and coloniality are related with Lugones’ Colonialidade e Gênero3 (2020); how women’s 

relationships, romantic and of companionship, were undermined by this colonial view of 

 
2 The excerpts from the studies that are not originally in English will be translated for this paper. 
3 Gender and Coloniality. 
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gender, gender roles, and compulsory heterosexuality with Rich’s Compulsory Heterosexuality 

and Lesbian Existence (1980); women as a discard product of capitalism with Segato’s La Guerra 

contra las mujeres4 (2016); what is empowerment indeed and how it can be employed to make 

changes in a social level with Berth’s Empoderamento5 (2019); and, finally, the literary analytic 

category of the third eye, related to women’s relations and empowerment with Milanez’s De 

reacionária a revolucionária: a saga distópica de Tia Lydia em O Conto da Aia e Os Testamentos, de 

Margaret Atwood6 (2022). 

María Lugones (2020), an Argentinian sociologist, on her study named Colonialidade e 

Gênero, begins with a reflection on how naturalized is the indifference towards violence 

against women, this being a consequence of the epistemological violence born in the process 

of colonization. This indifference can be noted, in Kang’s narrative (2014), on the manner 

which the main character is mistreated, especially by her husband, father, and brother-in-law, 

eliciting complacence to those around them, including women. Coloniality, as a result from 

colonization, is the perpetration of rooted beliefs that come from centuries of war, rape, 

killing, and all of the attempt of annihilating every culture different from Eurocentric 

standards. Lugones (2020), yearning to explore further those aspects, develops what she 

names “modern-colonial gender system” (Lugones, 2020, p. 54), a system derived from 

Aníbal Quijano’s “coloniality of power” (as cited in Lugones, 2020) and the theoretical work 

from the different branches of feminism. 

         Formerly, Lugones defines coloniality of power as a way of understanding how power 

is intricately structured within modern society, related to:  

 

(…) domination, exploitation, and conflict between social actors which dispute the 
control of ‘the four basic scopes of human life: sex, work, collective authority, and 
subjectivity/intersubjectivity, its resources, and products’. Capitalist power, global 
and Eurocentric, is organized, precisely, on two pivots: coloniality of power, and 
modernity. (Quijano, as cited in Lugones, 2020, p. 55). 

 

Thus, Quijano’s study promoted the discussion about historical disputes over societal 

control under the overmentioned aspects; conflicts lasting through a long amount of time 

instead of being inherent to “human nature”. However, even though Quijano’s work posed 

a satisfactory understanding on how the concept of “race”, an important “biological fiction” 

(Lugones, 2020, p. 56), being used as a dehumanizing justification of the cruelty addressed 

 
4 War Against Women. 
5 Empowerment. 
6 From reactionary to revolutionary: the dystopic saga of Aunt Lydia in The Handmaid’s Tale and The Testaments, 
by Margaret Atwood. 
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to non-European human beings, his flaw was analyzing those aspects without considering 

that gender is also a category to be applied on this research. He fails to consider the 

subordination, and violation of non-white women during this process, withholding the 

information that those women were not formerly subdued. Biological dimorphism, 

heterosexuality, and patriarchy are inherently attached to the colonial/modern gender 

organization (Lugones, 2020, p. 56). Seen as primitive prior to colonization, the global south 

was, nonetheless, on the wrong side of Eurocentric dimorphism. 

 

(…) Quijano understands that eurocentrism relates not only to Europeans cognitive 
perspective, but of all the Eurocentric world, those who are educated under the 
hegemony of world capitalism. “Eurocentricm naturalize people’s experiences under 
a power standard.” (Quijando, as cited in Lugones, 2020, p. 58) 

 

As mentioned in the citation above, the naturalization of a certain “hierarchy” of 

power, the fabricated struggle of previously colonized countries, and the fiction of innate 

power relations, are, according to Quijano, all constructed to abide the Eurocentric living 

standards and make them comfortable with their own past. Considering patriarchy as an 

inseparable factor of colonialism and, therefore, capitalism, Lugones complements Quijano’s 

analysis, now including gender as an active element of those processes. 

Furthermore, the sociologist proceeds to unravel woman as a social category beyond 

the bourgeois hegemonic understanding of a female being devoted to the household, her 

husband, and children. Thinking of women as category, then, and possibly now, excludes 

“(…) those who are dominated and victimized under the category ‘woman’, and the racial 

categories ‘black’, ‘Hispanic’, ‘Asian’, ‘native-american’, ‘chicana’” (Lugones, 2020, p. 59). As 

a consequence, those categories, seemingly including women from different origins, only 

embraces women who fit in a certain pattern, the “woman” category including only white 

females, the dominant of the group. 

In addition, Lugones approaches, culturally and historically, the presence of not only 

acceptance of intersexual people before colonization in more than one culture, but also of 

different gender roles, gender understanding, and gender identification. Lugones uses an 

interesting number of studies to prove that, such as The Invention of Women, by Oyèrónké 

Oyewùmí (as cited in Lugones, 2020). Her study, based on her own living inside a Yoruba 

environment, contests if patriarchy is a “valid transcultural category”, proposing that gender 

was not the form of social organization of Yoruba people before the colonization. The 

Yorubas had a different classification of people, based mainly in roles played inside their 
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society, and those roles became gendered through the Occidental process of documentation, 

which translated as they thought fitting (Oyewùmí, as cited in Lugones, 2020, p. 65). 

 
The European state system imposition, with its juridic and bureaucratic apparatus, 
is the longest legacy of the European colonial domination in Africa.  (…) The same 
process that categorized and reduced females to “women” unqualified them to 
leadership roles (…) The uprising of woman as a recognizable category, anatomically 
defined, and subordinate to men in all kinds of situation, is the result, in part, to the 
imposition of a patriarchal colonial state. To women, colonization was a double 
process of racial inferiorization and gender subordination. (…) In a certain way, 
transformation of state power in male power was given by women’s exclusion of the 
state apparatus. (Oyewùmí, as cited in Lugones, 2020, p. 66) 

 

Detailing those processes sheds a light on how the manipulation of the understanding 

of gender and its supposed roles compose a form of social control; not only that, but how it 

portrayed a crucial role on the loss of pre-colonial societal organization: “communal and 

equalitarian relations, ritual thinking, authority and the collective processes of decision-

making, and economies” (Lugones, 2020, p. 72). Consequently, Lugones develops the 

colonial/modern gender system, perceiving how essential it is to problematize biological 

dimorphism and relate it to the dichotomic construction of gender: 

 

Reducing gender to a private space, to the control of the sexes, its resources and 
products, is an ideological question, presented as biological, and it is part of the 
cognitive production of the modernity which conceptualized race as “gender 
attributed”, and gender as racialized in particularly different manners to white 
Europeans and non-white colonized people. Race is not more mythical nor a more 
of a work of fiction than gender – both are powerful fictions. (Lugones, 2020, p. 73). 

 

From this question, arises the view of white females, and racialized females, along with 

the differences of roles to be expected and played by them, even more explicit when it comes 

to the feminist movement. Beginning as a white-female bourgeois movement, regarding their 

own roles of housewives, mothers, and, in more extreme cases, the fight against domestic 

violence; developing, along with time and the arise of race theory, to contemplate more 

specific agendas and incorporating the nuances of gender and race: a fight to be recognized 

as women and, in essence, to be seen as human (Lugones, 2020, p. 74). The understanding 

of those control mechanisms, those fictions of fragility, hypersexuality, aggressiveness, and 

infantilization, collaborate to the rationalization of our collaboration to perpetrate many 

forms of violence, including those against racialized women. As for the narrative to be 

studied, Yeong-hye and In-Hye live, as sisters, the weight of a life permeated by patriarchal 

reinforcement, of their husbands, their father, and even their own mother, at times, 

surrounding them in order to control every aspect of their beings (Kang, 2014), aspect that 
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can be directly related to gender as a colonial process and the desensitization of violent acts 

against women as a “natural” consequence of it. Nevertheless, studying those issues through 

literature pose as a relevant subjective environment, due to its fictional, ludic, and profound 

nature. 

Corroborating with Lugones’ colonial/modern gender system, and enhancing its 

support, is the article anthology from the also Argentinian anthropologist, Rita Laura Segato, 

La Guerra Contra las Mujeres (2016). Defining patriarchy as a historical project (Segato, 2016, 

p. 170), which is defined around the figure of a “universal” white heterosexual male, 

excluding all diversity as a minority, reaches the point to not only the difficulty in promoting 

public policies that have a  critical view of reality and actually mean to solve societal issues, 

but also to a member outside of the “universal” model to speak about those problems and 

be effectively heard. Specifically, when it comes to talk about the negligence of violent acts 

against women, and the constant disregard of female questioning and politic demands, it is 

necessary, along with the understanding of gender as a product of coloniality (Lugones, 

2020), to comprehend the dissemination of the idea of “public”, and “private” issues. 

 

(…) the binary drawing of the relations between the public sphere, platform which 
authorizes the enunciation of everything universally relevant and is of general 
interest, and its margins, where one can find the corresponding themes of particular 
interest of the so called “minorities”, determines, as I explained in my gender and 
coloniality relation analysis and the resulting emergency of a high intensity patriarchy 
colonial/modern, and that everything related to gender relations and what affects women’s lives 
is to be cornered, renegaded, downgraded to the intimate realm, of private, striped from its politicality. 
(Segato, 2016, p. 173). 

 

Alongside the narrative in Kang’s The vegetarian (2014), there is an explicit division 

between what is public and what is private inside both sisters’ marriages – all marital subjects 

and problems are supposed to be confined inside their homes –, including Yeong-hye’s 

thoughts and opinions, which are not taken into consideration, so repressed that it culminates 

in her apparent “mental illness”. Serving patriarchal demands, trivializing as being of 

particular, private interest, something that emerges from the “non-universal” layer of society 

– women from all races, LGBTQ+ people, racialized people –, enables the preservation of 

male power and the disregard for female demands, individuality, and brutalization. Also, it 

hinders the articulation of women, their empowerment, not finding other means to divulge 

their requests than submitting – even partially – to the system. Thus, those patriarchal 

strategies corroborate with the banalization of violence against women, not only that, but it 

provides the scenery for this same violence to be used as a war stratagem; women being 
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discarded and sacrificed to keep the machinery moving. More than a genocide, a true war 

against women to a statuary self-affirmation (Segato, 2016, p. 149). 

On the other hand, centuries of gender coloniality and misogyny lead to counter-

movements, having different social origins, but all coming from the same process: 

empowerment. Joice Berth, Brazilian writer, reflects, on her work Empoderamento (2019), 

where empowerment is originated. According to Zimmerman and Perkins, the process 

revolves around “(…) identifying capacities, instead of emphaticizing risk factors, explore 

problematic influences of the social environment or instead of blaming the victims” (as cited 

in Berth, 2019, p. 24). This process, starting from within, as individual empowerment, 

evolving to collective empowerment, consists in four dimensions: cognitive, being how one 

views reality; psychological, coming from the feeling of self-esteem; political, the conscience 

of power inequity, along with the capacity to organize and mobilize with one’s social group; 

and economic, which represents the generation of an independent income (Stromquist, as 

cited in Berth, 2019, p. 32).  

Overall, empowerment portraits a fundamental part in social movements, on the case 

of this article, specifically, concerning the feminist movement. From the witch hunt trials to 

the slave ships, from the female collective rebellions against forced marriage and in favor of 

choosing their own partner or being alone. Generally, popular manifests demanding a change 

in society’s structure have the same breaking point: a group of people who have the same 

desire of innovation and, majorly, social justice. Parting from each having an individual sense 

of power, resulting in bonds, culminates in schematics to concretely achieving innovation.  

Even though her process of self-destruction can be identified as a counter-movement 

to patriarchal control and an effort to regain control over her own life, Yeong-hye’s (Kang, 

2014) internal process is an attempt to save herself and herself only, being classified as 

individual empowerment instead of collective. However, the open display of this process 

also leads In-hye to question her reality and also go through a transformational development, 

changing her own way of living and how she presents herself to society, characterizing a 

partially collective empowerment. Moreover, we will now directly contemplate female 

relations and the resistance and resilience portrayed by them in a world dominated by 

patriarchy 

In her essay Compulsory Heterosexuality and Lesbian Existence, the American writer 

Adrienne Rich (1980) reflects on patriarchal power strategies, specifically concerning how 

the idea of heterosexuality as the natural inclination of sexual orientation, and the erasing of 
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lesbian existence from history and literature represent this power; also, being present on 

certain feminist critique essays and books.  

Along with the assumption that there is an innate attraction from women to men 

(Rossi, as cited in Rich, 1980, p. 632), and that “the lesbian choice is simply an acting-out of 

bitterness toward men” (Lessing, as cited in Rich, 1980, p. 632), comes the idea of the female 

“natural subservience” to men. To maintain the power, women are taught socially from a 

young age that all relations with other women are to be seen with suspicion; diminishing all 

the meaningful connection that may arise to a competition for male attention. For this 

reason, Rich defends that “(…) heterosexuality, like motherhood, needs to be recognized 

and studied as a political institution – even, or especially, by those individuals who feel they are, 

in their personal experience, the precursors of a new social relation between the sexes” (Rich, 

1980, p. 637), being, herself, one of the precursors of the studies on compulsory 

heterosexuality.  

Citing the essay The Origin of the Family (Gough, as cited by Rich, 1980), Rich enlists the 

eight characteristics of male power worked by Kathleen Gough:  

 

(…) men’s ability to deny women sexuality or to force it upon them; to command 
or exploit their labor to control their produce; to control or rob them of their 
children; to confine them physically and prevent their movement; to use them as 
objects in male transactions; to cramp their creativeness; or to withhold from them 
large areas of the society’s knowledge and cultural attainments. (Gough, as cited in 
Rich, 1980, p. 638) 

 

Those features reinforce the view of women as an asset, which can be used and 

discarded and controlled as one wish to do; a product of discard (Segato, 2016), a prey. Some 

women, considering the benefits of having males supporting them, invest on male 

identification, “the act whereby women place men above women, including themselves” 

(Rich, 1980, p; 646), aiming to be perceived as an equal, have their own portion of power 

and guarantee her survival. Rich proposes the analysis towards a better understanding of 

these relations, resulting in a kind of “double-think” (Rich, 1980), and which, according to 

her, no woman is safe from. The sisters from The Vegetarian (Kang, 2014), Yeong-hye and 

In-hye (Kang, 2014) both endure, at different levels, male power, which is reinforced to them 

since their childhood and maintained throughout their existence. Their marriages pose as a 

cage, withholding them from achieving their true potential and to have control over all 

aspects of their lives. 



89 
 

Nevertheless, departing from that, the compulsory heterosexuality as a means of 

control guarantee, and the erasure of lesbian existence, Rich coins the term lesbian continuum 

(1980): 

 

I mean the term lesbian continuum to include a range – through each woman’s life and 
throughout history – of woman-identified experience; not simply the fact that a 
woman has had or consciously desired genital sexual experience with another 
woman. If we expand it to embrace many more forms of primary intensity between 
and among women, including the sharing of a rich inner life, the bonding against 
male tyranny, the giving and receiving of practical and political support, if we can 
also hear it in such associations as marriage resistance and the “haggard” behavior 
identified by Mary Daly (…) we begin to grasp breadths of female history and 
psychology which have lain out of reach as a consequence of limited, mostly clinical, 
definitions of “lesbianism”. (Rich, 1980, pp. 648-649) 

 

Recognizing the ability of resistance and perseverance inside oneself, as well as in their 

own companions, united by cherish relationships amongst their equals, women have worked 

and are working together to subvert the order of a male-centered world in concrete action. 

Sharing stories, fears, fights, outrage, happiness, pain, and all experience and knowledge. 

Feminine union, not necessarily romantic or sexual, is, in itself, the resistance to male tyranny.  

Arising from that, comes the double-life (Rich, 1980), being an apparent acquiescence to 

patriarchal institutions as a form of asserting survival and, also, a way of entering the layers 

of those institutions and infiltrating, making it possible to disorganize it from the inside.  

This rich inner female life seeps in art and, therefore, literature. The two sisters (Kang, 

2014) represent, in all instances, a kaleidoscope of female relations, with the nuances of male 

power reinforcement between them, and also the strong bond and alliance among the sisters, 

who take care of each other through all.  Thus, to analyze writing by women, and the female 

relations contained inside of these narratives, the development of a feminist critique applied 

to literature is due. Aligning the studies of empowerment, patriarchy, and female relations, 

Maria Luiza Milanez (2022) coins her third eye literary analytic category on her master’s thesis: De 

reacionária a revolucionária: a saga distópica de Tia Lydia em O conto da Aia e Os Testamentos, de 

Margaret Atwood.  

Derived from a sentence from Margaret Atwood’s character Aunt Lydia (Atwood, as 

cited in Milanez, 2022, p. 75), the third eye takes as its main concepts the lesbian continuum, 

and double-life, previously mentioned in this study. Hence, it aims to study, in women-made 

literature, the third eye as a means of recognizing potentiality in possible allies when the 

character is in a dangerous situation, pondering and strategizing before acting, possessing the 

necessary critical thinking to modify – their own, or the collective – reality (Milanez, 2022, p. 
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75). It envisions to show a practical and active empowerment in society, diligent in the 

moment of reflection through action, seeking for the mutual feminine support to reach 

objectives mutually or unilaterally beneficial. Nevertheless, not all female-written fiction will 

specifically have strong female relationships, so the third eye can also be utilized as a way of 

recognizing how those bonds fail to exist or even mine the characters’ attempt to find 

freedom, resulting in a lack of meaningful connections. In Kang’s The vegetarian (2014), the 

reader goes through all depth of the sisters’ relationship, and the manner which this 

relationship reinforces constantly male power, even though it culminates into a breaking 

point for both characters. It is relevant to analyze the way in which Yeong-hye’s mother and 

sister present a key point to her demise, not realizing her slow decaying process until it is too 

late.  

Therefore, having learned all the theorical framework of analysis, on the next section 

we will deepen our discussion of how patriarchal power reinforcement from all of those 

around her made Yeong-hye give her last attempts towards freedom, including fragments of 

Kang’s work (2014). 

 

From human to object, from human to prey: the poignant struggle to the right of 

independence 

Thus, examining the nuances through which patriarchy becomes a colonial strategy, 

we must now begin the analysis of the narrative The Vegetarian (Kang, 2014). On the whole, 

to have a coherent thread, we will address the pressure of gender roles, the difference in the 

narrative’s point of view, the character’s relation to her own body, her process of 

empowerment, and the development of consciousness of her capacity to transcend and 

change patriarchal control over herself. 

Yeong-hye, a Korean woman, lives after the turn of the century and is a homemaker. 

Her life, as far as the reader can denote, is devoted to her husband: feed him, dress him, wake 

him up; a way of living focused to accomplish what is expected of women in patriarchal 

society. The most significant interpersonal relationships she has are with her family, especially 

her sister, In-hye.  

 

She was a reserved woman. She hardly ever made demands of me, and no matter 
how late I was returning home, she never bothered to make a scene. She wouldn’t 
think to offer that we go out together, even if our days off occurred to coincide. 
While I idled the afternoon away, TV remote in hand, she would shut herself up in 
her room. More than likely she would spend the time reading, which was practically 
her only hobby. (Kang, 2014, p. 10) 
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To all her few acquaintances, she is a mystery, surrounded by her silence. Her husband, 

who considers himself an average man, regards his wife as the perfect submissive woman, as 

one can deduct from the fragment above. Their relationship is the epitome of the 

colonial/modern gender system (Lugones, 2020): besides the fact that Yeong-hye does not 

bear any children, she lives to serve her husband, spending the time she is not doing chores 

in her hobbies and interests. Also, her husband, mediocre in all instances – including his 

small sexual organ, which also brings him frustration –, is a man who constantly tries to assert 

his dominance over her to feel powerful and in control. 

Before analyzing Yeong-hye’s (Kang, 2014) rupture, it is noteworthy the manner which 

the writer chose to narrate the characters’ stories. In Han Kang’s narrative, The Vegetarian 

(2014), Yeong-hye – the main character – does not narrate the story; the only time we read 

Yeong-hye narrate is when she is describing her dreams, explaining them, or describing a 

memory, which are always in italic. Moreover, the book is not divided in chapters, but in 

three parts, each one having a different character being followed by a third-person narrator. 

The first, entitled “The vegetarian” (Kang, 2014, p. 7), accompanies Yeong-hye’s husband, 

showing how he feels about his wife and his reaction when she decides to become a 

vegetarian, all leading to their divorce. The second part, entitled “Mongolian mark” (Kang, 

2014, p. 55), follows Yeong-hye’s brother-in-law and his developed interest in her, as well as 

his fetish in having her in one of his artistic movies and having sex with her. The latter, 

“Flaming trees” (Kang, 2014, p. 115), shows In-hye’s journey taking care of her sister while 

she becomes, as she states, a plant. 

Kang (2014) plays with the aesthetic of the narrative to reflect how the main characters 

are feeling, the way people view them, to instigate readers to consider those aspects and to 

create narrative depth. Moreover, it replicates a historical process in which all registered 

accounts are dominated7 by men, even if they are about women, or fail to mention women 

at all. As a consequence, Kang’s narrative implies that not only people around Yeong-hye 

feel that they do not know her and – for the first two parts – objectify her; but she does not 

know herself and does not see her – till a certain extent – as a person who has the right to 

defend herself, have her own will, and do what she wants with her life. Therefore, the main 

character goes through a tortuous process of what can be interpreted as empowerment 

(Berth, 2019), or the entire opposite, the entire disintegration of her whole persona due to 

the lack of possibilities to flee what has been built throughout her life. 

 
7 Partially, since the last part of the narrative focuses in In-hye’s point of view. 
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In addition to this, we can now approach the way those characters perceive their own 

bodies, and how they use this trait to break their imminent process of objectification and 

patriarchal control, overcoming male power (Rich, 1980), refusing themselves to be 

discarded (Segato, 2016), and surpassing the colonial/modern gender system (Lugones, 

2020). Yeong-hye (Kang, 2014), as formerly mentioned, is a housemaker in a convenient 

marriage for her husband. Her life changes drastically when she has a strange dream: 

 

A long bamboo stick strung with great blood-red gashes of meat, blood still dripping down. Try to 
push past but the meat, there’s no end to the meat, and no exit. Blood in my mouth, blood-soaked 
clothes sucked onto my skin. […] Families picnicking, little children running about, and that smell, 
that delicious smell. […] Barbecuing meat, the sounds of singing and happy laughter. […] My 
face, the look in my eyes… my face, undoubtedly, but never seen before. Or no, not mine, but so 
familiar…nothing makes sense. Familiar and yet not… that vivid, strange, horribly uncanny 
feeling. (Kang, 2014, pp. 16-17, author’s emphasis) 

 

The dream, eerie and uncanny, depicted an almost savage Yeong-hye. Distancing 

herself from society, she is in the woods, in a barn filled with bloody meat. As a consequence, 

Yeong-hye decides that she is becoming a vegetarian, and not only that, she was not going 

to attend to her husband anymore. First, she threw away every animal-based food there was 

in their house, then, she did not allow any meat inside. Due to this, her husband’s reaction 

to Yeong-hye’s bodily will be extended to him was seeing his wife as no longer his servant: 

 

How on earth could she be so self-centered? I stared at her lowered eyes, her 
expression of cool self-possession. The very idea that there should be this other side 
of her, one where she selfishly did as she pleased, was astonishing. Who would have 
thought she could be so unreasonable? (Kang, 2014, p. 18) 

 

Perceiving the fact that he did not understand his wife did not bother him before, 

when she was of use to him. Nevertheless, as soon as she began behaving differently, he 

became more and more baffled, she was not serving her purpose in his life, to serve him and 

fulfill her duty as a “natural caretaker” (Lugones, 2020). What culminated in their divorce 

was that, after a disastrous dinner with her husband’s boss and his wife, embarrassed by 

Yeong-hye’s demeanor, telephones his mother-in-law and In-hye to discuss her new found 

vegetarianism, asking them to emphasize to her that she ought to stop what she is doing and 

perform her traditional wife part again. Meanwhile, we have another fragment of Yeong-

hye’s dreams, which, she believes, have awaken something inside of her: 
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Only the violence is vivid enough to stick. […] They come to me now more times than I can count. 
Dreams overlaid with dreams, a palimpsest of horror. […] Intolerable loathing, so long suppressed. 
Loathing I’ve always tried to mask with affection. But now the mask is coming off. […] Everything 
starts to feel unfamiliar. As if I’ve come up to the back of something. Shut up behind a door without 
a handle. Perhaps I’m only now coming face-to-face with the thing that has always been here. It’s 
dark. Everything is being snuffed out in the pitch-black darkness. (Kang, 2014, pp. 31-32, 
author’s emphasis) 

 

With every dream, the feeling of losing control of her own emotions and not 

recognizing her own life and reality arises, increasing the idea that she must be the one to 

free herself from this situation, this inherent violence outside and within. She stops eating 

meat hoping that it will make them stop, that “The lives of the animals I ate have all lodged there.[…] 

their lives still stick stubbornly to my insides” (Kang, 2014, p. 50), that the need to freedom from 

this power dynamics cannot be fed.  For this reason, her immediate family invites them for 

dinner to try to force Yeong-hye to eat meat and normalize her actions. This leads her, after 

getting beat by her father and having meat shoved into her mouth, to attempt suicide with a 

fruit knife, ultimately climaxing in her divorce right after her husband witnesses her with her 

breasts out at a bench near the hospital’s fountain, holding a dead bitten bird in her hand 

(Kang, 2014, p. 53). 

After this event, she stays at In-hye’s house for a while, then, she moves into a small 

apartment. Despite the fact that she was, for a while, recovering at her sister’s house, the lack 

of a supporting networking in Yeong-hye’s life is noticeable. Her mother and sister reinforce 

the patriarchal control of the bodies and minds of women (Gough apud Rich, 1980), also to 

keep their own relations with men peaceful and avoid the unleash of violence to their side. 

In-hye’s concern with her sister is clear, however, she also tries to please her husband and 

avoid conflict, since he is – as her father – an ill-tempered man. 

In-hye’s husband, which is the person followed by the narrative now, is the one who 

carried her to the hospital after the suicide attempt, and is also the one who developed a 

fetish in her sister-in-law after hearing about her Mongolian mark, which she still had. His 

relationship with his wife is also one of service and has traces of hostility and violence, 

resulting in many instances of marital rape. “I’m scared, she muttered, turning away from 

him. No, it wasn’t that. You’re scaring me. […] She might have lain there sobbing for hours in 

the darkness. He didn’t know.” (Kang, 2014, pp. 79-80). 

Feeling inspired by his newly-acquired sexual obsession, he elaborated one of his 

artistic movies, that consisted in two people painted to look like plants engaged in sexual 

intercourse. Interested in manipulating Yeong-hye into making his fantasy become true, he 

goes to her apartment with the false pretext – enabled by his wife – of helping his sister-in-



94 
 

law to eat something and seeing her overall health. His sister-in-law, already trying to get 

better, is looking for a job and gained some weight, indicating that she is eating enough, even 

though she keeps not eating meat. During the visit, he manages to ask her, in secret, to pose 

naked for one of his videos. “She gave no sign of assent, but none of refusal either. He held 

his breath and greedily scanned her impassive features, desperate to fathom the answer that 

she meant this silence to signify.” (Kang, 2014, p. 77). Her lack of response, indicating 

meekness, is the result not only of all the years being submissive – as we are going to explore 

further – but also the indicative of her psychological vulnerability, since she is at a time of 

recovery. His interpretation of Yeong-hye’s silence enabled him to continue pursuing his 

wish, to force her sexuality upon her (Gough apud Rich, 1980) even though she was in a 

position of extreme psychological vulnerability. Hence, this position facilitated her constant 

numbness and lack of communication. 

His feeling of women being expendable (Segato, 2016) as he has no longer use of them 

is not uncommon. Women are disposed of and brought to their physical and psychological 

limits since an early age and from ancient times (Lugones, 2020). As she was being painted 

with flowers, Yeong-hye was quiet, bringing some contemplation to her abuser: 

 

It seemed enough for her to just deal with whatever it was that came her way, calmly 
and without fuss. Or perhaps it was simply that things were happening inside her, 
terrible things, which no one else could even guess at, and thus it was impossible to 
engage with everyday life at the same time. […] What suggested to him that this 
might be the case was that, on occasion, her eyes would seem to reflect a kind of 
violence that could not simply be dismissed as passivity or idiocy or indifference, 
and which she would appear to be struggling to suppress. (Kang, 2014, p. 83). 

 

Thus, as can be intended from him, Yeong-hye is having her feelings encapsulated, 

feelings that might emerge soon, and is not in condition to engage in consensual sexual 

intercourse nor nude artistic projects, since she is dissociated from her own being. His 

attempt at drawing any kind of desire from her backfired, she was quiet during the first part 

of the plan, but also felt comfortable with the images projected on her skin and did not want 

them to come out (Kang, 2014, p. 86). Despite this, her brother-in-law keeps up with his 

project: after painting the flowers in her body, he convinces a friend to engage in the project, 

also with manipulative tactics, not telling exactly what is his plan and using Yeong-hye as a 

commodity (Gough apud Rich, 1980). Notwithstanding, this friend does not accept when he 

asks him to penetrate Yeong-hye and leaves. She, then, states that she has become aroused 

with the situation, and her in-law lost control and tried to have sex with her, only to be 

pushed aside. 
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“It wasn’t him, it was the flowers…” 
“The flowers?” 
Her face instantly blanched, as if in fear. Her lower lip, red and swollen from 
worrying it with her teeth, trembled imperceptibly. […] 
“If I painted flowers on myself, would you do it then?” […] 
She laughed. Faintly, as if there were nothing she wouldn’t do, as if limits and 
boundaries no longer held any meaning for her. Or else, as if in quiet mockery.” 
(Kang, 2014, pp. 102-103) 

 

Understanding that her arousal came from the flowers, and that she would silently abide 

if he painted himself, he asked a friend to copy his paintings over his body, went to her 

apartment, and managed to penetrate her. This event became a breaking point for Yeong-

hye, now acknowledging the meaning of the lack of boundaries and her erratic behavior; she 

has control over herself now, and can act according to her desires: 

 

“I thought it was all because of eating meat,” she said. “I thought all I had to do was 
to stop eating meat and then the faces wouldn’t come back. But it didn’t work.” He 
knew he ought to concentrate on what she was saying, but he couldn’t stop his eyes 
from gradually falling closed. “And so… now I know. The face is inside my stomach. It 
rose up from inside my stomach.” With her words sounding in his ears like a lullaby, one 
he could make neither head nor tail of, he plunged over the edge of consciousness 
and into a seemingly bottomless sleep. “But I’m not scared anymore. There’s nothing to be 
scared of now.” (Kang, 2014, pp. 110-111, emphasis added). 

 
 

The face that rose from her stomach symbolizes her recognition of a side of herself 

not yet known, but not less a part of her. She goes through her process of individual 

empowerment (Berth, 2019), managing to understand a significant part of what the progress 

of her eating disorder means, also understanding the patriarchal structures involved in her 

life. Notwithstanding, since she does not see a feasible way to free herself from this situation, 

her response is to self-destruct and bloom, and now that she comprehends this, there is no 

need to feel fear, only to understand that this is her nature’s response.  

Worried about her, In-hye visits her on the next morning, finding her husband and her 

sister painted and intertwined on Yeong-hye’s mattress. The husband tries to explain, but 

she defends her sister, knowing that she is in no faculties to consent, given that she showed 

no reaction to the scene happening in her small apartment. Not scared from her mind 

anymore, Yeong-hye goes to her veranda, naked, and spread her legs. Due to this reaction – 

or lack thereof –, In-hye admits her sister into a mental hospital, now being the only one in 

charge of her health. 

Then, the last part of the narrative begins. Abandoned by all her relatives but her sister, 

Yeong-hye is now in a psychiatric hospital, from where she flees to the nearby woods and is 
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found dirty and naked. She believes she does not have the necessity to be fed now, only to 

drink water, stating that “[…] all the trees of the world are like brothers and sisters.” (Kang, 

2014, p. 137). She completes her detachment from a world that only made her suppress and 

repress the parts of her which did not conform to the traditional patriarchal logic she was 

living under. At the hospital, the psychiatrist diagnoses her with schizophrenia and anorexia 

nervosa, hence her catatonia and state of starvation. Defeated by her sister’s increasingly 

worsened condition, In-hye feels powerless and guilty over her, not only that, but she herself 

is having uncanny dreams of her sister. 

 

Look, sister. I’m doing a handstand; leaves are growing out of my body, roots are sprouting out of 
my hands…they dwell down into the earth. Endlessly, endlessly…yes, I spread my legs because I 
wanted flowers to bloom from my crotch; I spread them wide… 
Yeong-hye’s voice, which came to her while she was suspended in that halfway state 
between sleep and wakefulness, was low and warm at first, then innocent like that 
of a young child, but the last part was mangled, inaudible, a distorted animal sound. 
[…] This time she was standing in front of the bathroom mirror. In the reflection, 
blood was trickling from her left eye. She quickly reached up to wipe the blood away, 
but somehow her reflection in the mirror didn’t move an inch, only stood there, 
blood running from a staring eye. (Kang, 2014, p. 121). 

 

Undoubtedly, it is possible to notice the connection between the sisters, especially for 

the fact that later, after this dream, Yeong-hye is found at the hospital doing a handstand 

(Kang, 2014, p. 140). In-hye is “infected” by her sister’s empowerment, and is also beginning 

her liberation process, an individual empowerment becomes collective (Berth, 2019), a 

shared view of reality and necessity to change it. This sisterly affection began when they were 

children, being four years younger than her sister, Yeong-hye was constantly beaten by her 

father, provoking, in In-hye, “a sense of responsibility that resembled maternal affection” 

(Kang, 2014, p. 123). In-hye watched her sister grow as she became closed inside herself, 

stating the difficulty of connecting with her: “there were times when she seemed like she was 

no longer my sister” (Kang, 2014, p.123). In-hye could not forgive her sister for bringing 

everyone down with her, and she also could not forgive herself for not crossing the 

boundaries of respect to protect her young sister from her father and only protecting herself 

from him, the sisters were separated emotionally through violence, making individual survival 

their goal (Kang, 2014, p. 149). 

Yeong-hye states, then, that she is no longer an animal, and is soon going to stop 

speaking and thinking, becoming a plant (Kang, 2014, p. 146). She has her insides atrophied 

and needs to be force-fed, always with a lot of fighting, since she does not want to eat 

anymore. She does not want to be continuously seem as a subservient being, with no wish 
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or thought of their own, relating closely to Lugones’ coloniality of gender concerning the 

process of dehumanizing women (Lugones, 2020). 

 

Yeong-hye twisted away from her sister. “You’re just the same,” she whispered, her 
voice barely audible. […] “No one can understand me… the doctors, the nurses, 
they’re all the same… they don’t even try to understand… they just force me to take 
medication, and stab me with needles.” […] “I’m acting like this because I’m afraid 
you’re going to die!” 
Young-hye turned her head and stared blankly at In-hye, as though the latter were 
not her sister but a complete stranger. After a while, the question came.  
“Why is it such a bad thing to die?” (Kang, 2014, p. 148). 

 

In the fragment above, In-hye finally comprehends that her sister’s fight comes from 

the inherent horror that seeped in her mind, the result of years being complacent with every 

decision made for her. After dedicating her life to what made others comfortable, she is 

shielding herself from all of these expectations and obligations, even if it costs her life. In-

hye then reminds of the times when she sought to anticipate everyone’s needs, to avoid 

getting beaten by her father, to have a successful marriage. She also remembers the many 

occasions that her husband raped her while she was sleeping, and she acted as if nothing had 

happened in the next day, a clear strategy of him to maintain fear close to his wife (Gough 

apud Rich, 1980).  

 

She remembered how it had been. Those words had run through her semi-conscious 
mind again and again. Still half asleep, she’d managed to get through it by thinking 
to herself that it was all right, it would just be this one time, it would be over soon, 
she could put up with it. The pain and shame had been washed away by the deep, 
exhausted sleep she slipped into immediately afterward. And yet later, at the 
breakfast table, she would all of a sudden find herself wanting to stab herself in the 
eyes with the chopsticks, or pour the boiling water from the kettle over her head. 
(Kang, 2014, pp. 154-155). 

 

The connection among the sisters is not only of blood, it is also of frustration, remorse, 

grudge, and anger. In-hye feels that her life is not hers (Kang, 2014, p. 156), a sensation that 

her sister probably shares with her, with all of their decisions guided by traditional gender 

roles and the acceptance of the violent acts of men against them, maintaining male power 

(Gough apud Rich, 1980) throughout their lives. This collective emotion moves with all 

women who feel pressured and are victimized by male power, and can lead them to 

collectively empower themselves and break this vicious cycle (Rich, 1980).  

“She peers into her sister’s empty black pupils, but all that she sees reflected there is 

her own face.” (Kang, 2014, p. 157) This fragment presents Yeong-hye as completely 

detached from reality, but it also shows In-hye’s identification with her, and how she is on 
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the verge of repeating this same path, a significant example of the lesbian continuum (Rich, 

1980): sharing pain and the desperate need of resistance. As she empathizes with her sister, 

In-hye witnesses the psychiatric hospital’s crew last attempt of feeding her and cannot stand 

it, finally deeply understanding Yeong-hye’s attempt of individual empowerment (Berth, 

2019), taking control over her body and her life. 

 

It's your body, you can treat it however you please. The only area where you’re free 
to do just as you like. And even that doesn’t turn out how you wanted.  
When she lifts her head, the face she sees reflected in the mirror is wet. Eyes from 
which so much blood has spilled in her dreams. Eyes from which that blood always 
refused to be wiped away, no matter how fiercely she scrubbed at it with her hands. 
But the woman’s face is not crying, not now. It’s only staring wordlessly back at her, 
like always, betraying not even the faintest hint of emotion. The wailing cry that tore 
at her ears a little while ago was so raw, so full of anguish, she finds it difficult to 
believe it came from her. (Kang, 2014, p. 166) 

 

In-hye’s detachment from reality is similar to Yeong-hye’s. After watching the violent 

process of force-feeding, In-hye embraces her sister’s plant-body and demands that it is 

interrupted, agreeing that she has to be admitted in a regular hospital to do another treatment. 

In the ambulance, the sisters talk to each other, and In-hye reveals to Yeong-hye that she is 

not alone, that she is also afflicted with these terrible dreams and their affliction and 

powerlessness are shared. The book’s final paragraph leads us to believe that, now, In-hye is 

going to begin her own journey of taking control over her own life, challenging the darkness 

within herself and going through her own empowerment process: 

 

Quietly, she breathes in. The trees by the side of the road are blazing, green fire 
undulating like the rippling flanks of a massive animal, wild and savage. In-hye stares 
fiercely at the trees. As if waiting for an answer. As if protesting against something. 
The look in her eyes is dark and insistent. (Kang, 2014, p. 171) 

 

Trapped in a reality where all their issues are reduced to the private sphere (Lugones, 

2020), with misogynistic husbands and parents that reinforce their inevitable role as 

subservient wives, the sisters mimic their own distress, not knowing how to help one another. 

When the sisters do not conform with those expectations, they are treated as disposable 

commodities (Segato, 2016), left to each other by their parents and husbands. 

Notwithstanding, they present themselves at difficult times, sympathetic, as if their intentions 

can be felt through their sole presence, through a lesbian continuum (Rich, 1980). Their lives 

intertwine and mingle continuously, enabling them to empower (Berth, 2019) each other and 

give them the strength to take control over their lives. Therefore, their ability to understand 
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each other’s process, the context surrounding them, and to gather inner strength to 

overcome it provides a meaningful representation of their third eye’s (Milanez, 2022) action: 

calculating and resulting in concrete action through their relationship. 

 

Final remarks: the plant and the bird 

The paper aimed to examine the psychopathological process lived by the character 

Yeong-hye, shared with her sister, In-hye (Kang, 2014), and how it portrays a female strategy 

of resistance against situations of patriarchal control. Firstly, we began the paper articulating 

the theories to be used on the analysis: Lugones’ (2020) modern/colonial gender system; 

Segatos’ (2016) guerra contra las mujeres, by seeing them as disposable assets; Rich’s (1980) 

lesbian continuum and male power characteristics; Berth’s (2019) empowerment; and, as 

analytical category, the third eye (Milanez, 2022). 

Yeong-hye and In-hye, from Han Kang’s The Vegetarian (2014), inserted in a violent 

familiar context that made them submissive and vulnerable to predatory men who saw them 

as disposable servants, exemplify the modern/colonial gender system (Lugones, 2020) 

especially in the way they were educated to always show meekness. Their relation to their 

father, who was always violent, and their husbands, who were constantly trying to dominate 

and subdue them, damaged their sisterly bond. 

Considering this, the sisters grew apart as each one of them relied in their own survival 

strategies even though they deeply cared for each other, a process that shows the power of 

patriarchal control (Rich, 1980). Married to men who wanted them to be the patriarchal ideal 

of housemaker, those women were dehumanized by their husbands, that demanded a vessel 

for them to deposit their own frustration and anger. The lack of a supporting feminine 

network also portrays a significant part in the delay of the sisters’ empowerment process 

(Berth, 2019). Nevertheless, the strategy employed by them was to become detached from 

their realities, with an exterior that only demonstrated compliance to what they were going 

through. 

Exhausted from the efforts of acting according to what was expected from her, Yeong-

hye’s mind, of a woman who was beaten by her own father, and whose husband’s only worry 

was that she woke him up with breakfast to go to work, could not endure with her lack of 

control over her own life anymore. The suppression of her feelings and extreme control over 

her reactions shattered, and her unconscious began forcibly a process of empowerment and 

detachment from her painful reality, a reaction of her third eye in the search for freedom 

(Milanez, 2022).  
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As she begins to act uncannier, her body begins to identify with plants and trees, and 

she manages to stop eating altogether. Yeong-hye and In-hye form a small supporting 

network, at first forcibly, since their parents leave the responsibility of taking care of her “ill” 

sister to In-hye.  Through the end, In-hye, who follows her sister through her last moments 

and was having the same feelings and dreams as her, finally understands her sister’s will to 

take over her own narrative, which will cost her life. Yeong-hye’s empowerment and will to 

change her reality – which led to self-destruction – became In-hye’s awakening to begin 

changing her own. Taken by the shared empowerment (Berth, 2019), In-hye proceeds to 

begin her own journey through emancipation. 

The sister’s journey of shared empowerment, patriarchal control, and – at the end – 

mutual support, shows the work of their third eye (Milanez, 2022), that managed to rely on 

each other and their story together, driving them to search their own emancipation, even if 

it took extreme measures, such as food deprivation. Finally, Yeong-hye’s extreme individual 

empowerment process becomes collective as her sister takes care of her, listening to her 

complains and reflecting on her own reality, the sisters’ third eye becomes active and influent 

as they know what it takes to be finally free. 
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THE ENERGY ISSUE AND THE EXTENDED MEDITERRANEAN: AN 

ANALYSIS OF LAND AND SEA DIMENSIONS 

 

 

Martina Delicato 

 

 

Abstract: The aim of this study is to analyze the Mediterranean from an energy and supplies 
point of view, and to observe how geopolitical circumstances – such as tensions or alliances 
– can influence this field and alter international balances. The goal is to identify dynamics 
that affect countries in the Mediterranean area, as to say its energy mix, the energy trilemma, 
the challenge of transition, and common policies aimed at increasing the share of energy 
from renewable sources. Also, there is a focus on innovative technologies to reach the net 
zero emissions goal, namely the use of hydrogen and nuclear. Finally, there is an explanation 
of shipping by sea and pipelines, the main logistics means to transport oil and gas, and 
possible criticisms that can derive from them. 
 
 
Keywords: Mediterranean basin; Energy; Policy; Sustainability; Oil and gas 
 

 

Introduction 

        The Mediterranean is an extremely strategic area for its geographical location and for 

its resources. In fact, the basin is currently experiencing a period of stress due to economic 

crisis, energy dependence, issues regarding supplies of raw materials and semiconductors, 

critical access to water and protection of infrastructures. An important aspect is trying to 

combine the energy trilemma, composed of security, sustainability, and equity, in order to 

have a balance. Nowadays, many countries in the extended Mediterranean are developing 

policies to face problems connected to transition and sustainability - among others Morocco, 

Tunisia, Israel, Italy, and Spain – that regard the exploitation of renewable sources, systems 

to facilitate the exchange of electricity and other technologies. As Bencardino and Esposito 

(2022, p. 175) argued, the Mediterranean has historically played a pivotal role in shaping 

global natural gas markets, with geopolitical dynamics directly influencing the stability of 

supplies. 

         This article aims to analyze the impact of the Ukrainian conflict on energy policies and 

dynamics in the Mediterranean, with particular focus on three aspects: first of all, the 

reorganization of supply routes and infrastructures; second, the role of Mediterranean 
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countries as strategic actors in European diversification; and lastly, the prospects for energy 

transition and sustainability in a context of crisis. 

 

 

Figure 1. The Extended Mediterranean. Source: Analisi Difesa (2020). 

 

         To adapt to international legislations regarding sustainability and zero emissions, there 

are some interesting solutions to implement: for example, green hydrogen is a product of 

water electrolysis fueled by renewable sources that can be used to decarbonize sectors 

difficult to electrify and that emit two-thirds of global greenhouse gases. Also, nuclear energy 

is considered a green option because it helps reduce negative effects of greenhouse gas 

emissions and preserves both resources and the environment. It can be used for water 

desalination and other energy-intensive processes. 

         The Russian invasion in Ukraine started in 2022 is a crucial element which made very 

clear the volubility of international relations and the necessity of planning ahead strategic 

responses in case of disruption of services. That is why Italy in particular, but Europe in 

general, found new export partners and boosted supplies from old ones. In fact, to decrease 

dependence from Russian oil, imports from Iraq, Azerbaijan, United States, Norway, Qatar, 

North African countries, and the United Kingdom – among others - are increasing. 

         The war in Ukraine has represented a turning point for the European and 

Mediterranean energy system, accelerating dynamics that were already underway and opening 

up new challenges of a geopolitical, economic, and environmental nature. The interruption 

of Russian gas supplies, the urgent need to diversify sources, and the revival of renewable 
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energies have imposed a profound revision of national and European strategies, particularly 

affecting the Mediterranean area, which has historically been a crossroads of energy routes 

and a stage for complex relations between Europe, the Middle East, and North Africa. 

         Nowadays, there are two options to transport oil and gas: shipping by sea or pipelines. 

The first one is useful to cover long distances for oil and liquified natural gas (LNG), which 

is brought back to gas form once arrived at destination through regasifiers. Pipelines, instead, 

are used for gas transportation from the original extraction point to the place of consumption 

thanks to this net that is considered the circulatory system of the world. Tag, Transmed, 

Greenstream, Tap and Transitgas are the five pipelines that reach Italy from north to south 

and that bring gas from Northern Europe, Northern Africa, Eastern Europe, and Middle 

East. Although pipelines are necessary to cover the demand in Italy, sometimes they have 

raised some protests from local people, e.g., NoTAPs, who are against the TAP for 

environmental and health reasons. In fact, they believe that there should not be further 

investments in such infrastructure if we want to reach international goals set by the European 

Green Deal and the Paris Agreement. Another interesting case involves the Nord Stream 

pipeline which connects Russia and Germany and that in 2022 experienced gas spills causing 

navigation issues and the rise of oil prices. The main hypothesis is that it was probably 

boycotted because of strategic and geopolitical tensions that this net would have caused, but 

investigations are still ongoing, and conclusions haven’t been published yet. 

         The study adopts an interdisciplinary approach that combines three categories of 

sources. First, academic literature (scientific articles, monographs, book chapters) that 

provides the theoretical tools to interpret the relationship between energy, geopolitics, and 

the Mediterranean. Second, documents from international organizations and European 

institutions (International Energy Agency, European Commission, United Nations), which 

provide the empirical and statistical basis for assessing the evolution of energy policies. Third, 

specialized press and think tank reports (ISPI1, Avvenire, Rivista Energia, etc.), which are 

indispensable to capture the most current and rapidly changing dimension of the debate. 

Triangulating these three categories of sources allows the integration of scientific rigor with 

the analysis of contemporary dynamics, ensuring a solid and updated perspective. 

         The methodology of the research was conducted through reading, analyzing and re-

elaborating textbooks. Among others, “Sicurezza energetica. La rinnovata centralità del 

Mediterraneo” by Claudio Bertolotti, “Territorio e potere. Itinerari di geografia politica” by 

Gianfranco Lizza, “Storia della politica internazionale nell’età contemporanea” by Guido 

 
1 Istituto per gli Studi di Politica Internazionale, translated as Institute for International Politics Studies. 
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Formigoni, “Mediterraneo conteso” by Maurizio Molinari. These represented the backbone 

of the work. ISPI’s reports have been essentials for the research, as well as documents from 

the European Commission, ISPRA2, the Italian Ministries of Economic Development and 

Environment, the geopolitical magazine Limes, and IAI3, IEF4 and IEA5 papers. Other useful 

sources are websites of relevant Italian periodicals and newspapers such as Il Post, Il Fatto 

Quotidiano, Rivista Energia, EUR-Lex and Treccani encyclopaedia. 

         The contribution is organized into four main sections. The first offers a theoretical and 

bibliographic framework, with particular attention to literature on the relationship between 

energy and geopolitics in the Mediterranean. The second analyzes the immediate 

consequences of the war in Ukraine on European supply and energy security. The third 

focuses on the Mediterranean as a strategic space, exploring the role of producing and transit 

countries. The fourth discusses future prospects, assessing the possibility of reconciling 

energy security and the green transition, before concluding. 

         The decision to explore the relationship between energy and the Mediterranean in the 

context of the Ukrainian conflict stems from three main considerations. First, the energy 

crisis that struck Europe in 2022 highlighted the structural dependence on external supplies 

and the vulnerability of existing infrastructures. Second, the Mediterranean region has 

become even more central as a space for energy transit and production, but also as an area 

of political tensions and geopolitical competition. Finally, the urgency of the green transition, 

enshrined in the European Green Deal and REPowerEU, intersects with the immediate need 

for energy security, creating a difficult balance between environmental objectives and 

emergency logics. These elements make the Mediterranean a privileged laboratory to observe 

global energy challenges in a comparative and historical perspective. 

 

Theoretical and conceptual framework 

         Since exploring a relevant topic regarding geopolitics, the energy sector, and the 

Mediterranean area, it is important to provide explanations regarding concepts that are 

further analyzed in the article. First, the main subject that this paper aims to touch is 

geopolitics, as to say the “Analysis of the geographic influences on power relationships in 

international relations”, as Deudney (2024) remarks. This is not an exact science because it 

 
2 Istituto Superiore per la Protezione e la Ricerca Ambientale, translated as Superior Institute for Environmental 
Protection and Research. 
3 Istituto Affari Internazionali, translated as Institute of International Affairs. 
4 International Energy Forum. 
5 International Energy Agency. 
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does not provide the objective truth, but there are some significant theories developed 

throughout the years that help understand better the vision of this discipline. 

         Alfred Thayer Mahan (1890) focused on the role of the British Empire and believed 

that who controlled sea routes had a superior mobility that made possible to control trade 

and colonial possessions, thanks to a good-positioned maritime country. Mackinder (1904) 

elaborated the theory of heartland, focused on the area of Eurasia and stating that any 

country able to control the heartland would control politics at a worldwide level. In 1942, 

Spykman further developed the previous theory and stated that the rimland region of Eurasia 

was the area that could permit to role the world to the state that would control it. In the ‘30s 

of the last century, Haushofer divided the world in pan-regions (Europe, America, Russia, 

and the Pacific) and worked on a theory that justified the German expansion during the 

Second World War. 

         Throughout the years, geopolitics became more and more present in everyday life. It 

suffices to think that some of the aspects that regard this subject are – among others – 

religions, economics, migrations, environment, and energy. This last one is analyzed in the 

article, and it includes not only an historical point of view, but also the management of 

resources, the impact on climate and the planet, and the latest developments. 

          This topic is quite complex, and it is made of many different pieces, like a puzzle. To 

start, it is fundamental to state that energy, supplies, and suppliers have an important weight 

on international balance. In 1973, when the Yom Kippur war started, the first consequence 

was a very harsh oil crisis that damaged the whole world due to the use of measures from 

the OPEC as a response to Israeli attacks during the Six-Day War of 1967. The importance 

of the 1973 oil shock as a turning point for diversification strategies is well described by 

Yergin (1991, p. 616), who highlighted how the OPEC embargo redefined the global 

perception of energy vulnerability. Later, it became clear that it was necessary to diversify the 

suppliers in order not to have the same problem in case of crisis. This is a strategy to reduce 

the dependence from a small group of suppliers, to prevent energy crisis and to improve 

security and the energy mix – as to say the different elements that can provide energy. In the 

past, the main sources were oil, gas, and fossil fuels in general but nowadays, thanks to new 

technologies, it is possible to reduce risks of disruption of supplies due to geopolitical 

tensions by also using hydrogen, renewable resources, liquified natural gas, and others. This 

way, it is also possible to approach the energy transition, which is one of the objectives 

launched by not only the European Union (for example with the European Green Deal of 
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2019), but also by the United Nations with the Paris Agreement (2015) or the Kyoto Protocol 

(1997). 

         Another important category touched by the paper is the Extended Mediterranean, 

which is a very wide area that modify its borders during the years. In general, it is correct to 

state that this region includes from Great Britain to central Africa, Turkey, Iran to Western 

Asia. Some of the countries parts of this portion are further described especially from the 

point of view of their energy policies. 

 

The value of energy in the Mediterranean system 

          The Mediterranean basin is home to 7% of the global population, which produces 

10% of the world's GDP and accounts for more than 8% of energy demand. The region 

holds 4.7% of natural gas reserves and 4.6% of oil reserves concentrated in four countries, 

from which 22% of crude oil exports and 35% of gas exports in the basin are derived. 

Resources are greatest in the south, while consumption is highest in the north and exports 

require major infrastructure. According to the Mediterranean Energy Observatory, power 

generation will be dominated by hydrocarbons until 2030, while the electricity sector will 

increasingly open up to renewables (Molinari, 2024, p. 163). 

         Currently, the Mediterranean is experiencing a period of great stress due to the 

economic crisis, the issue of energy dependence, difficulties in the supply of raw materials 

and semiconductors, critical access to food and water resources, security of media, and the 

protection of critical undersea infrastructure. In fact, the main objectives to achieve today 

are to reduce greenhouse gas emissions and increase the use of alternative sources to meet 

increasing energy needs. As Alfuqara (2024, p. 836) underlined, any transition from fossil 

fuels to renewable energy sources requires technical, economic, infrastructural and socio-

political adjustments. 

Therefore, the most widely used approach concerns the exploitation of renewable 

energy, thus focusing on the sustainability of the system. However, one obstacle may be the 

high costs of producing these energies, which are difficult to sustain on a large scale and with 

the current infrastructure (Bertolotti, 2023, pp. 1-6). Talking about energy, it is important to 

address the trilemma, here illustrated. It consists of economics - the maximum cost that the 

population is willing to bear to have energy - security, which involves evaluating the countries 

from which supplies originate, and the environment and the impacts that may occur. 
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Figure 2. The energy trilemma. Source: Bluerating (2022). 

 

          Major development projects concern renewable energy. Some of these are Desertec, 

which aims at harnessing solar energy in the Sahara for electricity production; Medgrid, to 

develop a high-voltage electricity transmission system in the Mediterranean basin to facilitate 

the exchange of electricity from renewable sources among states in the area; Ashalim, built 

by Israel in the Negev desert, is a photovoltaic energy center that contributes to the 

production of renewable energy for the country; Spain and Morocco are developing 

technologies to concentrate solar rays and generate electricity through parabolic mirrors or 

solar towers; Greece, Spain, Italy, and Israel are investing in offshore projects to exploit wind 

power; other countries are developing systems to convert energy from waves and marine 

flows (Molinari, 2024, pp. 164-165). 

         It is necessary to talk about the energy transition as a path to be taken with awareness, 

one that is sustainable, progressive, and in line with current technological means. This 

achieved greater importance with the Russian-Ukrainian war that broke out in February 2022, 

which demonstrated the mutability of international relations, as well as the unpredictability 

of human or natural acts that can limit access to energy resources, affect their prices and have 

consequences on social, political, and economic levels. In particular, the war has highlighted 

the risks of supply disruptions which must be addressed strategically by limiting the heavy 

dependence on hydrocarbons, imposing the need for diversification of provision, and 

enhancing the influence on supplies- including through the construction of pipelines 

(Bertolotti, 2023, pp. 1-6). 
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          The World Economic Forum reports that price volatility, supply shortages, security 

issues and economic uncertainty have contributed to what the International Energy Agency 

(IEA) defines as “the first truly global energy crisis, with impact that will be felt for years to 

come” (Thomson, 2022). According to the World Energy Outlook 2022 report, published 

by the IEA, there are six factors are driving the changes in the energy sector following the 

Russian invasion of Ukraine: (i) rising energy prices, which led to the energy crisis; (ii) changes 

in trade flows and supply shortages; (iii) changes in energy policies in terms of long-term 

energy security and meeting existing short-term demand; (iv) economic impacts of the energy 

crisis, with a likely increase in the rising costs of goods and services; (v) emissions impacts; 

and (vi) push toward renewable energy to contribute to the more diversified and robust 

energy mix desired by governments (International Energy Agency, 2022). 

In the Mediterranean context, security of supply is based on three pillars, namely, the 

importance of the Mediterranean Sea for energy transit to the European Union and 

mechanisms to protect infrastructure against terrorist attacks or cyber-attacks; the 

development of adequate energy services in southern countries; and the development of so-

called green energies (Bertolotti, 2023, p.13). 

         As Bertolotti states (2023, pp. 22-23), there are even conflict and competition dynamics 

that may affect future regional political and economic relations. For example, new forms of 

cooperation or dependence may arise from the use of renewable energy or access to water 

resources needed for energy production. Moreover, energy governance is not merely about 

resources, but it is about the “downstream energy services and domestic policy driving 

demand, about land use change, society and environment, […]” (Kuzemko et al. 2024, p. 

534). 

        In 2020, the world's most widely used energy resources were oil (31%), coal (27%) and 

natural gas (26%), with a decrease in production of the first two fossil fuels and an increase 

in the latter. Next in line were renewable energy (6%, steadily increasing) and nuclear energy 

(3.5%, nearly constant). At the forefront is the goal of decarbonization, and the protagonist 

could be green hydrogen, a product of water electrolysis fueled by renewable sources that 

can be used to decarbonize, among others, transportation, energy, and industrial sectors, i.e., 

those most difficult to electrify and emitting two-thirds of global greenhouse gases. Today, 

green hydrogen production is very expensive, but cost reductions could be achieved through 

technological development and market expansion (Bertolotti, 2023, pp. 26-27). There are 

three options for exporting this gas from North African countries - prime candidates for 

trade with European states - namely, the construction of pipelines or adaptation of existing 
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infrastructure; liquefaction followed by subsequent re-gasification; and finally, transport in 

the form of ammonia to be converted into hydrogen upon arrival at the destination (Liga, 

2022). 

         Shipping by sea is responsible for 3% of global carbon dioxide emissions. Today, the 

shipping industry is betting on the use of ammonia as the future most promising fuel in the 

ecological transition, given its versatility and abundance and the possibility of storing and 

transporting it. In addition, the IEA stated in one of its reports that the share of hydrogen-

based shipping fuels, in which ammonia is also included, should reach 30% to achieve the 

goal of zero emissions by 2050, as presented in the chart. 

 

 

Figure 3. Key Milestones in the pathway to net zero. Source: IEA (2021). 

 



112 
 

  

         Ammonia, which is easy to store and functional for transporting hydrogen, offers an 

advantageous solution for achieving carbon neutrality, as it does not produce greenhouse 

gases. Currently, Nyk Lines and Ihi Power Systems - a Japanese shipping, and a logistics 

company - are developing the world's first ammonia-powered tugboat. However, this 

substance is toxic to humans and marine life, and Yokoyama Tsutomu, general manager of 

Nyk, replies that to ensure safety, they are carrying out a cooperation with the Japanese Coast 

Guard, with the aim of identifying possible risks and solutions. Currently, the ammonia 

production process is not clean, and - to try to make it less polluting - the Fukushima 

Renewable Energy Institute is using renewable energy to produce green ammonia. If 

implemented in the power sector, this element could produce a 10-20% reduction in CO2 

emissions (Bolitho, 2022). 

         Also contributing to the goal above could be nuclear energy, which allows the 

reduction of negative effects of greenhouse gas emissions and preserves both resources and 

the environment, so it is considered green. This type of energy can be used for water 

desalination and other energy-intensive processes; in fact, in 2018 nuclear power contributed 

to 10.1 % of the world's electricity. 

         Another global trend concerns investments in renewable energy, with solar and wind 

appearing to be the most developed, after all the Mediterranean is an ideal area for the 

exploitation of sunny and windy areas (Bertolotti, 2023, pp. 94-97). As far as offshore wind 

is concerned, it is usually grouped with marine technologies due to its position within a 

similar environment. It is an extensive resource which has a superior potential in electricity 

production, in comparison with onshore wind energy, as Solé and Canals (2025, p.336) 

explained. 

        Note the different trends in: 

- Tunisia, a small oil and natural gas producer and energy importer, where electricity 

generation is based on fossil sources, although there are some renewable energy plants; 

- Morocco, which has a very similar situation to Tunisia; 

- Libya, one of the largest oil and natural gas producers in Africa; 

- Algeria, one of the world's largest producers of oil and natural gas. 

         The International Renewable Energy Agency (2019, p. 46) stressed that renewable 

energy and green hydrogen projects could redefine Euro-Mediterranean relations, potentially 

transforming traditional dependencies into new forms of cooperation. These countries share 

a significant potential in terms of renewable energy, especially solar, while wind power is 

slightly lower, hydroelectric is not fully exploited, and geothermal is significant (Bertolotti, 
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2023, pp. 103-114). Regarding green hydrogen, Tunisia has great production potential due to 

availability of renewable sources, and this could ensure the country's energy independence 

and security. Morocco has developed a very ambitious energy transition strategy that aims at 

reaching 52% of its installed electrical capacity from renewable sources by 2030, which is 

also useful to produce green hydrogen. It could also open up export opportunities, effectively 

changing the geopolitical and strategic dynamics in the region. Libya recognizes the 

importance of renewable energy sources for the nation's future, however, currently its energy 

policy priorities do not include planning strategies in this direction. Finally, Algeria assesses 

the economic potential of the emerging sector and intends to invest in the new technology 

despite delays in launching its plan for energy transition. 

         In general, the challenges in the field of energy transition are common to all sources 

that differ from the traditional ones, such as fossil fuels, and mainly concern the high costs 

of installing plants in the short term, the lack of skilled labor, and the risk of intermittent 

supply of energy from renewable sources (as in the case of solar or wind). However, these 

obstacles can be overcome through cooperation among stakeholders - both in the public and 

private sectors - diversification of energy supply sources and with increased energy efficiency. 

(Bertolotti, 2023, pp. 124-145). Tagliapietra (2013, p. 91) explained that even if at this point 

the renewable energy business is gaining strength in North Africa, it is fundamental to find 

new and original financing tools to address the development of both centralized and 

decentralized renewable energy. 

 

 

Figure 4. Electricity consumption in Italy. Source: INSIDEEVs (2023). 
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        The pie chart confirms that 2023 was an important year for Italy from an energy 

perspective, as it consumed 306.1 TWh of electricity, 2.8 % less than the previous year. This 

contraction is caused by strong negative variations in the first half of the year and positive 

variations since September. This trend should be considered in relation to 2022, which saw 

a significant reduction in demand during the second half of the year due to the energy crisis. 

The energy mix is 36.8% derived from energy generated from renewable sources, an increase 

of 31% in 2022, with growth in hydro, wind, and photovoltaics. There is also a decline in 

coal-fired generation caused in part by the discontinuation of activities of maximization in 

coal-fired power plant put in place during the gas crisis (Terna, 2024). Although these are 

positive data, they are still not enough to classify our country as green. Nevertheless, the key 

role of interconnection infrastructure, i.e., the tools used to connect the national electricity 

system throughout the peninsula, should be highlighted, whether they are active or under 

construction such as the Tyrrhenian Link, represented in the map. 

 

 

Figure 5. Tyrrhenian Link. Source: Terna (2023). 

 

         Italy can do even more. It suffices to say that between 2015 and 2020, the percentage 

of our country's electricity generated from wind and solar power increased only from 13 % 

to 16 %, highlighting the need to at least double the current incentives on renewables to 

come in line with the rest of Europe. National plans for this decade and the next include the 

installation of at least 70 GW of renewable energy, mainly solar and wind, and mainly on the 
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larger islands. The goal is certainly ambitious but achievable, also thanks to European 

investments. In addition, it should help expand the current national infrastructure for 

charging electric vehicles (Gori, 2024). 

 

Sea and land transports 

 

 

Figure 6. Primary global maritime choke points. Source: AJOT (2021). 

 

          Although Thomas Alva Edison claimed in 1889 that alternating current would never 

be used by anyone, it soon entered everyone's homes, revolutionizing daily life and having 

an impact at a deeper level. Turning on a light bulb in a bedroom is only the last step in a 

much longer and more complex chain for the spread of electricity. The first step consists of 

power generation, whether centralized - that is, starting with energy sources in large power 

plants - or through distributed generation in small power plants scattered throughout the 

territory and connected to distribution channels. Once produced, the energy must undergo 

a journey from the alternators in the power plants to homes, and here the transmission 

process takes place, in which power operators feed the power into the distribution network. 

The last stage involves the distribution network, which delivers energy to the final consumer, 

and is preceded by a reduction in voltage to ensure the grid has medium- and low-voltage 

power lines (Rizzi, 2017). The map illustrates the main global choke points and the shipping 

routes. 

         Today, to be used in the energy sector - but not only - there are both petroleum 

products, such as fuel oil, liquefied petroleum gas, diesel fuel and gasoline (Agenzia Regionale 

per la Protezione Ambientale Piemonte, 2015), but also natural gas, used to power thermal 

power plants or for domestic heating (Agenzia per la protezione dell’ambiente e per i servizi 

tecnici, 2005). The high global dependence on Russian oil and gas had to reach a turning 
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point after the outbreak of war in Ukraine, manifesting itself in a series of new agreements 

to ensure energy security and supplier diversification to importing countries (Ministero delle 

Imprese e del Made in Italy, 2023). In fact, today Italy imports oil from Iraq, Libya, and 

Azerbaijan (AGEEI, 2023) among others. In addition - assuming that gas consumption in 

Italy has been declining since 2010 and is -19% yearly in the first quarter of 2023, while 

imports of liquefied natural gas (LNG) have increased by 38% - supplies from the United 

States, Norway, Qatar, North African countries, and the United Kingdom are increasing 

(Jaller-Makarewicz, 2023). Depending on the distances to cover, petroleum products and gas 

can be transported by sea, a must when distances between producer and consumer are wide, 

or by land, with oil and gas pipelines, important strategic infrastructures that cross several 

states. 

          Regarding maritime transport, oil tankers are used, i.e., a ship designed to transport oil 

or petroleum products in a liquid state. They are classified according to their size: they can 

have a capacity between 50,000 and 79,000 tons up to ships with a capacity of more than 

300,000 tons. Smaller sizes than those mentioned above are called chemical tankers, i.e., ships 

which transport refinery products and not crude oil. For transportation to be safe and to 

avoid spills at sea due to collisions, an IMO directive from the early ‘90s stated that such 

ships must be built with a double hull, thus carving out an area of 1.5-2 meters between the 

tanks and the outer hull. To date, single-hulled ships have been almost completely withdrawn 

from the market, except for a few small tankers with a capacity of about 5,000 tons, which 

are used for local travels. Instead, about gas, LNG carriers are used for transportation in 

liquid form and today’s design dates back to the 1960s with externally insulated tanks. Before, 

the gas was shipped through giant high-pressure tanks placed in the holds of the ships, with 

the risk of major accidents occurring on the way. Natural gas needs a temperature of -163 

degrees Celsius to change to a liquid state, which allows the volume to be reduced by more 

than 600 times, and therefore a single ship can hold large quantities of gas, making 

transportation economically viable. In addition, transmission by sea is advantageous because 

it guarantees connections with any part of the world, without the constraint of the presence 

or absence of the pipeline. Once the liquefied gas reaches the consumer country, it obtains 

its gaseous consistency again thanks to special regasification plants and it can be fed into 

national distribution networks (Maschio, 2022). 

         The regasification capacity of European ports has thus been placed at the top of the 

Union's energy security agenda, and several countries, including Italy, have increased their 

LNG import capacity through accelerated investment in new terminals. However, the actual 
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benefit of any large-scale, long-term bet on liquefied gas remains unclear, as green climate 

and energy initiatives and low-cost energy alternatives could undermine the growth of global 

LNG demand over the next decade. As for our country, hopes are high that it will become 

a major energy hub for gathering and transporting gas to Europe, given its strategic location 

between Central Europe and North Africa (Zabrytska, 2023). 

 

 

Figure 7. Pipelines to Italy. Source: Geopop (2022). 

 

          In Italy there are three types of regasifiers: onshore in La Spezia; offshore GBS 

(Gravity Based Structure, placed on a platform) by Adriatic LNG off Porto Viro - Rovigo; 

offshore FSRU (Floating Storage and Regasification Unit, floating) in Livorno (Maschio, 

2022). The one located in Liguria, built in the 1970s (Bergami, 2023) is the first regasification 

unit built on the peninsula. It is located on land and has a maximum regasification capacity 

of 3.5 billion cubic meters per year (Snam, 2024). However, the plant is considered to have 

a high risk of major accident (Città della Spezia, 2023) raising concerns among the citizens 

of the area. The Porto Viro installation has been in operation since 2010, it is located 15 

kilometers from the coast and has a length of about 40 kilometers. It currently has 

authorization for regasification of 9.6 cubic meters per year and is subject to periodic controls 

and monitoring for discharges and emissions. Finally, the Livorno unit has been in operation 

since 2013, it is located 23 km from the port and is about 30 kilometers long. The terminal 

is currently authorized to regasify 5 billion cubic meters. Among the controls that are carried 

out there are those involving water discharges, waste, raw material compatibility and 

emissions (Cane, 2023). 
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         In terms of costs, the use of LNG is quite expensive given the needs for liquefaction 

facilities, transport by sea and finally regasification and feed-in. However, it is still cheaper 

than supplies from a very distant country, more than 4,000 km away, when pipelines cannot 

be used. Given the strategic and geopolitical dynamics, increasing the number of regasifiers 

would allow Italy to achieve greater diversification of resources, thus making the nation a 

reference point at the European Union level for energy policies (Maschio, 2022). 

         Gas pipelines – indicated in the map above - on the other hand, are used to transport 

both natural and man-made gas, enabling the flow of these gases from the original extraction 

point to the place of consumption through steel pipeline systems of varying sizes. The 

pipelines, which span throughout the Earth's surface, are referred to as the circulatory system 

of the world. They are considered cheaper and less polluting alternative to road transport. 

The speed of gas inside the pipelines depends on physics principles, such as the laws of 

electrodynamics, as well as the size of the pipes and gas pressure. The complex structure 

consists of a production well at the source of the gas, from which pipelines run to the starting 

station. From there, the primary pipeline delivers the gas to the consumption areas (Sorgenia, 

n.d., a) (where the pipelines from the import network also connect [Sorgenia, n.d., b]), while 

the secondary pipelines transport it to the sorting centers. Finally, the tertiary pipelines - or 

distributors - distribute the gas to individual consumers. 

         The system spans more than a million kilometers of pipes, either placed underground 

(at a depth of about one meter in populated areas; on the surface in desert areas) or 

underwater, thanks to offshore technologies. In the latter case, the pipelines are to be placed 

thousands of meters deep and with high precision, with the help of sophisticated machinery, 

as they must withstand high pressures. Pipeline overhauls take place through daily 

monitoring, as well as the use of leak detection mechanisms and oxidation points to avert 

ruptures and collisions. In populated areas, citizens become real sentinels thanks to the 

simple technique of detecting gas leaks with the human sense of smell (Sorgenia, n.d., a) To 

meet consumer demand for methane, Italy imports gas mainly from Russia (before) and 

Algeria, and in smaller percentages also from Libya, Germany, and Austria, among others. 

Transportation is mostly carried out through methane or gas pipelines, which are used for 

the transmission of methane, either in its pure form or blended. 

         Since the outbreak of the war in Ukraine following the Russian invasion, Italy has been 

exploring alternatives to replace Russian gas, considering that our country imported 29 billion 

cubic meters of gas from Moscow in 2021 (accounting for 38% of our consumption). As for 

today, there appear to be negotiations with other countries for new supplies, including Qatar, 
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Congo, Mozambique and Angola, to achieve the goal of strengthening energy cooperation 

(Aprati, 2022). 

         As for liquefied natural gas, starting in 2026 our country will receive a maximum of 1.5 

billion cubic meters of it per year from Qatar for 27 years, thanks to an agreement signed 

between Eni and QatarEnergy. The emir thus ranks third for LNG supplies, behind the 

United States and Russia, but with a weight that is destined to grow, as European countries 

have signed agreements amounting to 27 million tons per year starting in 2030, and 30% of 

it will come from Qatar. These dynamics help strengthen the EU's energy security, but they 

also fuel problematic ties such as, to name one, Qatargate (an investigation into alleged 

bribery aimed at enhancing Arab country's image in the run-up to the World Cup [Marcelli, 

2022]) (Saccò, 2023). Egypt, Congo, Angola, Nigeria, Indonesia, and Mozambique are also 

joining Qatar in LNG supplies so that Eni can guarantee gas supplies to its customers with 

a diversified portfolio. Moreover, contracted liquefied gas is projected to double 2022 gas 

volumes, thus supporting security of supply security and the energy transition (E-gazette, 

2023). 

 

Pipelines in Italy and their consequences 

 

 

Figure 8. Pipelines to Italy. Sources: Geopop (2022). 

 

          Italy's domestic production of natural gas covers only about 4% of the country's 

consumption, so it is necessary to import the rest from abroad through pipelines. As far as 

Russian gas is concerned, it travels the first section of its journey through the Yamal-Europe 
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pipeline, which starts in Russia, crosses parts of Europe and finally reaches Austria. 

Currently, one of the main problems is that the pipeline also crosses Ukraine, which is 

affected by geopolitical tensions (Gandelli, 2022, a). Therefore, the continuity of the flow 

cannot be guaranteed, as it happened in March 2022, when the gas flow was first reduced 

and then shut down completely (Gandelli, 2022, b). 

         Gandelli (2022, a) highlights that TAG - Trans Austria Gas – is connected to this first 

pipeline. It is a 380-km-long infrastructure that crosses Austria and reaches our peninsula at 

the Tarvisio plant in Friuli-Venezia Giulia. The author (2022, c) underlines that this pipeline 

is crucial for Italy because about 40% of the imported natural gas passes through this 

pipeline. A large amount of natural gas comes from Algeria through the Transmed pipeline, 

which first passes through Tunisia and then arrives in Italy at the Sicilian plant in Mazara del 

Vallo. Remaining in North Africa, another important production hub is Libya, which exports 

gas to our peninsula via the Greenstream, which with 520 km turns out to be one of the 

longest pipelines in the Mediterranean and reaches Gela (Gandelli, 2022, a). The supply is 

3.2 billion cubic meters per year (Aprati, 2022) about 4/5% of national imports (Pillepich, 

2022), and the capacity is to be considered already maximized, as shown by Aprati (2022). 

Moreover, Gandelli (2022, a) specifies that gas from Azerbaijan arrives in Italy with the 878-

kilometer TAP - Trans Atlantic Pipeline - which docks in Puglia after passing through 

Albania and Greece supplying the country with about 9% of national gas needs. In addition, 

the resource from the TAP could eventually be exported to other European nations, making 

Italy an important infrastructure hub (Gandelli, 2022, d). Like TAG, it does not come directly 

to the extraction plant but connects to another pipeline covering the Greece-Azerbaijan area, 

namely TANAP - Trans Anatolian Pipeline - 1840 km long, and SCP - South Caucasus 

Pipeline - 692 km long. Together, these three pipelines are known as the Southern Gas 

Corridor, as Gandelli explains (2022, a). Currently, the agreement is for an additional supply 

of 2.5 billion cubic meters of natural gas, up to 9.5 billion. In addition, a market assessment 

is underway to double the gas transported to 20 billion; if successful, implementation would 

take 4 years and no additional infrastructure (Aprati, 2022). Finally, Gandelli (2022, a) 

reminds that the last import hub is the North European one, mainly from the Netherlands 

and Norway, which reaches Italy via the 293-km Transitgas to Passo Gries in Piedmont. This 

infrastructure makes it possible to import 9 to 12% of natural gas that arrives in our 

peninsula, and it is also interesting to highlight the ability of this pipeline to operate in reverse 

flow, that is, transporting gas from south to north. The facility is in Switzerland and connects 
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with the pipelines of the TENP - Trans Europa Naturgas Pipeline - which transports gas 

from northern Europe to the Swiss town of Wallbach (Gandelli, 2022, e). 

          Although necessary for the supply of energy resources such as natural gas, pipelines 

have sometimes raised some protests from local people, and this is the case with the TAP. 

Indeed, the reasons concern both human rights and environmental protection. In particular, 

such infrastructure is estimated to leak between 3 and 6% of the gas it carries, and the 

problem is as important in Italy as it is in Turkey and Azerbaijan, where there is a lack of 

transparent governments to shed light on any danger. The so-called No TAPs also appeal to 

the need to approach an energy transition, thus zero-emission and using clean sources, while 

gas is a fossil fuel, a resource that should be disengaged from as quickly as possible in order 

to meet the goals set by the 2015 Paris Agreement-regarding global temperature rise of no 

more than 1.5 degrees C - as well as various European acts, including the Green Deal 

(Barbiroglio, 2019). 

          Another interesting case involves the Nord Stream pipeline, which brings gas from 

western Russia to Germany and consists of twin infrastructures that cross the Baltic Sea, 

transporting up to nearly 30 billion cubic meters of natural gas per year. The system is 

checked on a daily basis through constant contact with gas exporters and importers so that 

flows can be adjusted and to ensure that the pipes are functioning properly. Other parameters 

used involve monitoring pressure, temperature, quality of the resource and potential 

emergencies (Nord Stream, n.d.). The two pipelines would allow to double the amount of 

gas transported given the construction, between 2018 and 2021, of Nord Stream 2 - right 

next to the first one. 

         However, the war between Russia and Ukraine and the resulting energy crisis are partly 

linked to the construction of this infrastructure and its commissioning. Passing the resource 

through the Baltic Sea allows Russia to reach the heart of Europe, bypassing countries that 

are geopolitically against it. Germany, therefore, would become the area's main hub since 

two additional arteries depart from there: one distributing gas to the Benelux and 

Scandinavian countries; the other to Austria. The United States and its allies in Eastern 

Europe strongly opposed toward Nord Stream because of fears of widening Russian 

influence toward Poland and the Baltic Republics. This has resulted in bureaucratic issues 

that have suspended the canal's entry into operation, causing Russia's discontent, which in 

early 2022 reduced gas supplies by between 20 and 40%, thus leading to higher prices and 

costs on its bills (Beloli, 2022) blaming Western sanctions for bringing technical difficulties. 
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Adding to the concerns were the sudden gas spills on September 26th 2022, near Sweden and 

Denmark, which raised the alarm and banned shipping in the affected areas. 

          At the time of the incident, neither pipeline was pumping gas to Europe, but there 

was some amount left under pressure in the pipes. It is important to note that pipelines 

failures in this type of infrastructure are rare, so from the outset a thorough monitoring 

system was planned to ensure security of supply, even for the future. Initially, the most 

immediate dangers involved navigation, which was thought to be compromised by the 

presence of gas. The most plausible lead was that a sabotage operation was carried out by 

state actors, using divers, or making use of submarines. The Kremlin also intervened in the 

case, describing the event as unprecedented and beseeched for an urgent investigation. 

         The immediate consequences of this event, in addition to the environmental impact, 

were an increase in the price of gas, +10% in Amsterdam to a peak of 12%, and oil (Carboni, 

2022, a). Initial analyses revealed three points of leaks caused by explosions, highlighting that 

this was one of the worst gas leaks ever recorded and without yet being able to assess the 

ecological impact. The leaks were visible since boiling patches appeared on the sea surface, 

one even about a kilometer in size. The leaks were estimated to be between 100 and 350 

thousand tons of methane, with an immediate air release of between 40 and 80 thousand 

tons, or as much as the annual methane emissions in Denmark. The cloud that rose because 

of the accident, which moved across northern Europe, was found to be harmless for the 

environment and the health of citizens, given the dilution of the gas and the non-harmfulness 

of methane. According to what Kristoffer Bottzauw, director of the Danish Energy Agency, 

told Politico, the losses would have been equivalent to 14 million tons of carbon dioxide, or 

32% of Denmark's annual emissions. 

         In addition, the German Federal Environment Agency noted that there were no 

pipeline shut-off mechanisms in place, thus leading to leaks only stopping when the gas 

would run out. Also in Politico, Jeffrey Kargel, a scientist at the Planetary research institute 

in Tucson, stated that the event should be considered an environmental crime if it happened 

intentionally. However, the losses turn out to be less severe than they seem, considering that 

on average annual global CO2 emissions are around 32 billion tons. Of course, at first the 

most dangerous area was the one closest to the slicks, which are particularly flammable and 

cause a decrease in oxygen, as Carboni (2022, b) clarifies. 

         In February 2024, Sweden closed the investigation regarding possible sabotage because 

its jurisdiction could not be applied, while Denmark and Germany are continuing with the 

analysis. Because of the secrecy required during international cooperation investigations, 
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there are no updates on the matter, except that the culprit is currently unknown. Meanwhile, 

Russian President Putin and his officials have blamed the U.S. for triggering the explosions, 

describing it as a terrorist attack; for their part, the U.S. has denied its involvement (Cicinelli, 

2024). In fact, while at first Europe believed that Moscow was at fault, as well as having no 

evidence to defend this thesis, some intelligence reports and early German investigations 

would suggest a Ukrainian trail linked to Poland. Again, Kiev has denied this, and no official 

conclusions have been presented at this time (RSI, 2024). 

 

Conclusions 

          Clearly, when talking about the energy transition it is important to recognize that it is 

a path, requiring certain steps to guarantee security of supplies, energy equity, sustainability 

of resources and differentiation of export partners. The rise of energy prices, economic 

impacts, new policies, emissions impacts, and the need of diversifying the energy mix of the 

Mediterranean are all consequences of the Russian invasion in Ukraine of 2022. This created 

the need of finding new export partners - such as the United States, Qatar, and Northern 

Africa among others – to increase export of oil and liquid natural gas (LNG) to compensate 

for the disruption caused by geopolitical tensions. 

          It is interesting to note how such an event highlighted the dependence of some 

countries in the basin, including Italy, from Russia regarding the energy point of view. The 

best solution would be to be as little dependent as possible on others because relations can 

be affected by many aspects, they can change the international balance and can threaten an 

entire nation, when they deteriorate. Also, it is surreal to think about an autocratic system, in 

fact all countries need to count on supplies – of different genres – to survive. 

          One solution could be to have many different export partners that a country can rely 

on, while improving its internal capacity and knowledge to be able to cope with disruption 

in case of emergency. Moreover, implementing solutions that can help reach the international 

objectives regarding energy transition and zero emissions is fundamental, even if it requires 

time, skills, and infrastructures. As far as hydrogen is concerned, today production is very 

expensive, but cost reductions could be achieved through technological development and 

market expansion. Nuclear energy is also considered green and could be used to contribute 

to the world’s electricity. It could be implemented even more in those countries where it was 

abolished after the 1986 Chernobyl disaster, if new security procedures are defined and 

strictly followed. At this point is crucial to set priorities at an international level, as to say, 
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choose whether to invest in new pipelines and infrastructure to import and export oil and 

gas or to approach the energy transition to reach a green, sustainable, and just system. 

         Finally, the challenges in the field of energy transition are common to all sources that 

differ from the traditional ones, such as fossil fuels. They mainly concern high costs of 

installation in the short term, lack of qualified workers, and the risk of intermittent supply of 

energy from renewable sources (e.g., of solar or wind). However, cooperation among 

stakeholders, diversification of energy supply sources and increased energy efficiency can 

help to overcome these obstacles. 

         What we are living today is a new human era linked to energy, where we are re-

constructing complex, socio-technological systems that connect energy to numerous other 

systems such as housing, food production, transportation, and water, among others. It is a 

challenge for engineers, societies, policy makers and social and policy sciences that have to 

develop new approaches that integrate the technological and the human dimension together. 

Changing technological systems means changing who we are, how we behave and how we 

live (Miller et al., 2013, p. 146) 
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ALLA RICERCA DEL PARADISO TERRESTRE 

ANALISI DI UN MITO ANTISOCIETARIO 

 

 

Lorenzo G. Baglioni 

 

 

Riassunto: Il mito delle origini appare in ogni cultura. La variante formale più vicina alla 
tradizione europea è quella del Paradiso Terrestre. Nel mito, l’uomo e la donna nascono in 
un giardino di delizie, sublime creazione divina, per poi essere precipitati nella realtà della 
società, costruzione umana tendenzialmente coercitiva. Mito/realtà, giardino/paesaggio, 
privato/società, sicurezza/complessità sono tutte opposizioni binarie che suggeriscono 
come il mito delle origini sia fortemente intriso di significati antisocietari. Diffuso in ogni 
epoca storica, contesto geografico e gruppo umano, il giardino, luogo che riecheggia quel 
mito, sembra esprimere la ricerca di uno spazio e di un tempo perduti, ben diverso dalla realtà 
coattiva della società. 
 
Parole chiave: Paradiso Terrestre, Giardino, Paesaggio, Norme sociali, Coercizione sociale. 
 
 
Abstract: The myth of origins appears in every culture. The formal variation closest to the 
European tradition is that of the Terrestrial Paradise. In the myth, man and woman are born 
into a garden of delights, a sublime divine creation, only to be cast out into the reality of 
society, a coercive human construct. Myth/reality, garden/landscape, private/society, 
security/complexity are all binary oppositions which suggest how the myth of origins is 
deeply imbued with anti-societal meanings. Prevalent in every historical epoch, geographical 
context, and human group, the garden, a place that echoes that myth, seems to express the 
search for a lost space and time, really different from the coecive reality of society. 
 
Keywords: Terrestrial Paradise, Garden, Landscape, Social norms, Social Coercion. 
 

 

 

         La persona non è padrona né dello spazio, né tantomeno del tempo, può osservarli, 

può misurarli, può viverli, ma non può fare molto di più che inserire sovrastrutture all’interno 

della struttura spazio-temporale. Fin dalle sue origini, la vastità dello spazio e l’inesorabilità 

del tempo hanno probabilmente evocato nella donna e nell’uomo l’idea di infinito o di eterno, 

di qualcosa di sovraordinato rispetto alla propria esperienza e alla propria esistenza. 

L’esperienza dello spazio-tempo è diretta ed è riducibile a ciò che ci circonda, alla concretezza 

del paesaggio e alla complessità della società. L’esistenza nello spazio-tempo conduce a 

considerazioni che chiamano in causa la vita e la morte, l’origine e la fine, conduce ad un 

qualcosa che può essere solo immaginato. Nasce da queste considerazioni l’interesse per il 
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significato sociologico del mito delle origini, che fa ‘abitare’ alla persona la metafora del 

giardino. A giudizio di chi scrive, si tratta di un mito fortemente intriso di significati 

antisocietari.  

         Preliminarmente, e proprio in relazione all’esperienza che la persona fa della società, 

da una parte, e del privato, dall’altra, si è scelto di precisare i contorni semantici e i rimandi 

simbolici del paesaggio e del giardino, non solo luoghi, ma anche idee. Entrambi sono visibili 

allo sguardo, ma mentre il paesaggio rappresenta una riduzione della complessità della 

società, il giardino evoca la sicurezza dell’ambiente domestico. Non solo, il confronto che 

scaturisce tra paesaggio e giardino sottolinea anche la divaricazione tra l’evidenza della realtà 

e l’immaginario del mito.  

         In tal modo si delineano due catene di associazioni che risultano opposte tra loro: realtà 

= paesaggio = società = complessità contro mito = giardino = privato = sicurezza. Tutto 

ciò suggerisce una forte critica della società, che è il luogo in cui si svolge il quotidiano della 

vita umana, ma anche una mitizzazione delle origini della vita umana, simbolizzata dalla 

metafora del giardino. Se la realtà è una costruzione umana, dove la vita è complicata e 

precaria, il mito propone una creazione divina, dove la vita è semplice e perfetta. L’intento è 

allora ripercorrere il mito delle origini, disegnarne più precisamente i contorni, metterne in 

luce i significati simbolici e porne in evidenza la pregnanza sociologica del messaggio, un 

messaggio fortemente antisocietario che si perpetua da millenni.  

         Procediamo con ordine. La società è il contesto abituale della nostra esperienza si 

sviluppa nel tempo e nello spazio mutando impercettibilmente giorno per giorno. A livello 

temporale, la società si concretizza nella percezione di una realtà fondamentalmente declinata 

al presente. A livello spaziale, la società si concretizza nella visione di ciò che è 

immediatamente osservabile ossia il paesaggio circostante.  

         Concentriamo l’attenzione sul paesaggio, al contempo realtà visibile e rappresentazione 

sociale (Farr, Moscovici, 1989). Il paesaggio corrisponde alla realizzazione di una particolare 

rappresentazione del territorio che sorge con lo svilupparsi di nuovi approcci alla messa a 

valore del suolo (Cosgrove, 1984). Tale rappresentazione si sviluppa dapprima all’interno 

dell’élite della società, entrando progressivamente a far parte anche del bagaglio di 

conoscenze e di esperienze comunemente condivise, diventando un punto di riferimento 

condiviso. Paesaggio e territorio costituiscono due aspetti della dimensione spaziale, il 

territorio come dato fisico e il paesaggio come dato antropizzato, entrambi rinviano alla 

società. 
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        Nell’approccio al paesaggio, l’atto di osservare risulta centrale poiché produce una 

raffigurazione interiore di ciò che si osserva, diventa il nesso causale per attestare un’idea 

appoggiandosi a delle percezioni, ma anche delle suggestioni, se il paesaggio viene solo 

evocato e non viene realmente osservato. È quindi un modo di trasmettere una certa visione 

del territorio, che prende corpo attraverso il vedere, o l’immaginare, l’interiorizzare e il 

condividere il paesaggio. È un modo anche per indicare la società che ha contribuito a 

plasmarlo. In questo senso, il paesaggio è un codice ermeneutico, fornisce una chiave di 

lettura della realtà e di tutto ciò che in essa e con essa interagisce, come montagne, laghi, ville, 

città, vie, porti, coltivi o industrie. In particolare, per l’élite della società diviene uno 

strumento di comunicazione che assolve a finalità di controllo e di sviluppo attraverso la 

definizione di contesti, ruoli e obiettivi sociali (Mitchell, 1994). All’origine del paesaggio c’è 

quindi una volontà politica, il paesaggio è come suggerito dagli interessi di una parte ben 

circoscritta dei membri della società ovvero da coloro che formano la classe dirigente di 

quello stesso territorio che il paesaggio mostra, descrive e mette a valore. 

         Se il paesaggio è negli occhi di chi guarda, risente fortemente del come ha imparato a 

guardarlo o, meglio, del come gli è stato insegnato a guardarlo. Il concetto di paesaggio appare 

perciò utilmente impiegabile in chiave sociologica ed indica la diffusione di una precisa 

rappresentazione sociale di un territorio. Tale rappresentazione viene veicolata per i propri 

scopi dalla classe dirigente che, in tal modo, esercita una forma più o meno dissimulata di 

condizionamento sociale (Cosgrove, Daniels, 1988; Marino, 1988). In tal modo, manifesta 

l’esercizio di una forma di potere.  

         La diffusione dell’idea di paesaggio prende forma attraverso la pittura, il disegno e la 

scrittura attingendo ad un repertorio comunicativo di tipo simbolico e assecondando obiettivi 

di natura economica, politica e culturale1. Nel paesaggio si manifestano le cosiddette 

rivoluzioni ecologiche che hanno prodotto la società e si evidenziano le modalità del rapporto 

tra persona e natura (Merchant, 1989). È perciò possibile utilizzarlo come strumento 

concettuale per l’analisi sociale. 

         Il paesaggio è un dato oggettivo, è la porzione di territorio che si abbraccia con lo 

sguardo. Non solo, è anche un costrutto mentale. È infatti formato da caratteri fisici 

(geologici, climatici, ecologici) e da interventi antropici (manufatti edilizi, assetti viari, spazi 

coltivati), ma anche da disposizioni individuali (gusti, conoscenze) e da prescrizioni sociali 

 
1 Il ciclo di affreschi di Ambrogio Lorenzetti, noto come Allegoria ed effetti del Buono e del Cattivo Governo, 
ricopre espressamente questa funzione simbolica, finanche ‘didattica’. Il ciclo è conservato nel Palazzo Pubblico 
di Siena ed è databile al 1338-1339. Si tratta di sei scene disposte su tutto il registro superiore della sala del 
Consiglio dei Nove che avevano il preciso scopo di ben ispirare i governanti senesi (Piccinni, 2022).  
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(norme, definizioni). È formato perciò da un dato ‘naturale’ e da un dato ‘costruito’ che si 

sommano in una stessa lettura. Tale lettura è la sommatoria di tante letture personali. Queste 

letture risultano più o meno convergenti a seconda del grado di socializzazione all’idea di 

paesaggio diffusa in un preciso spazio-tempo di quanti sono coinvolti in questo processo 

d’interiorizzazione personale e di comunicazione sociale, che si tratti di cittadini o stranieri, 

residenti o turisti, membri delle classi dirigente, media o del lavoro manuale. Queste letture 

danno origine ad un’idea che, ripetutamente condivisa, seppur mutevole nel tempo, diviene 

una rappresentazione sociale fondante che corrisponde al paesaggio come specchio della 

società2. Il paesaggio è quindi un territorio, o una sua porzione, fortemente intriso di opzioni 

valoriali derivanti da nozioni apprese, ricordi personali, esperienze collettive e narrazioni 

sedimentate, la cui circolarità non fa altro che amplificarne l’idea. 

         Vediamo adesso l’antitesi del paesaggio, il giardino, che è una porzione ancor più 

piccola di territorio, circoscritta e ben definita. Il giardino, in quanto tale, viene immaginato 

da una certa committenza, viene realizzato da una certa maestranza e, più in generale, viene 

progettato secondo determinate influenze culturali, preferenze individuali, disponibilità 

materiali e possibilità ambientali. Ciò che prevale nel giardino è il dato ‘costruito’, che piega 

il dato ‘naturale’ alla volontà personale. Per la sua artificialità, il giardino è come sottratto al 

territorio, è come uno specifico micro-paesaggio all’interno del paesaggio, interamente a 

misura d’uomo. 

         Il giardino si osserva e si fruisce nella sua interezza, mentre il paesaggio si osserva sì 

nella sua interezza, ma appare ben più difficile fruirne a pieno. Mentre nel paesaggio la 

persona è osservatrice, nel giardino è soprattutto creatrice, poiché con la sua azione produce 

un’opera a sé stante e conclusa. In pratica, facendo su di un’altra scala ciò che fa la società, 

che agisce sul territorio producendo il paesaggio. Il giardino esprime così una forma di potere 

immediatamente tangibile, contigua, ma diversa, rispetto a quella contenuta nel paesaggio. 

Un potere personale, che è dosabile a proprio piacere e che non rappresenta un’imposizione 

della società.  

         Attraverso tecniche agricole e orticole, ma anche attraverso opere idrauliche e 

architettoniche, l’uomo interviene sugli elementi fondamentali del giardino ossia la 

vegetazione, l’acqua e la recinzione (Petino, 2006; Barbera, 2021). Si tratta di tre elementi che 

ricorrono costantemente, ma sono l’uno o l’altro o l’altro ancora a prevalere di volta in volta, 

 
2 Si prenda come facile esempio il paesaggio del Chianti e tutto ciò che significa sotto innumerevoli aspetti, che 
siano storici, artistici, urbanistici o produttivi (Falassi, Hoffman, 2001; Anichini, 2016; Ciuffoletti, Storchi, 
2023). 
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a seconda del contesto sociale, dell’esperienza culturale, dell’epoca storica, dell’utilità 

specifica e della localizzazione geografica del giardino stesso3. 

         La vegetazione è l’elemento che qualifica il giardino, è composta di erbe, piante, arbusti 

e alberi – senza escludere gli ortaggi che danno nutrimento (Allocco, 2018). Rigogliosa e 

curata, regala fiori e frutti, dona ombra e aggiunge colore. In particolare, pone 

immediatamente in evidenza l’artificialità del giardino, poiché la spontaneità della natura cede 

il posto all’ordine del costruito, anche quando il costruito vuole apparire naturale. Siepi, filari, 

aiuole, composizioni e potature stupiscono per la regolarità, la posizione, l’abbondanza e la 

bellezza mostrando una natura amica, addomesticata dalla mano dell’uomo.  

         L’acqua è l’elemento che rivela la sacralità del giardino, invita al riposo e alla riflessione. 

Sorgente, fontana, vasca, piscina, bacino o peschiera, l’acqua disseta l’uomo e gli animali, 

nutre le piante, diletta l’udito e incanta la vista. Separa e bordeggia gli spazi, li riflette e li 

moltiplica. Crea una superficie che s’increspa con il vento e che rifrange la luce. L’acqua – 

centrale nei miti, nelle religioni, nelle pratiche di culto e nei riti di passaggio (Hidiroglou, 

2007) – incarna il principio della vita, cura il corpo, eleva lo spirito e dona al giardino 

movimento e leggerezza.  

         La recinzione è l’elemento che identifica il giardino, ne inibisce l’attraversamento, ma 

ne palesa l’esistenza. È costituita da una barriera fisica (muro, inferriata, palizzata o intrico di 

vegetazione), talvolta da una costrizione mentale (credenze o regole sociali). La recinzione 

circoscrive ciò che sta al proprio interno e lo separa da quanto sta al proprio esterno, 

conferisce così al giardino la sua qualità particolare ossia l’essere uno spazio a sé stante, 

riconoscibile, protetto, privato, uno spazio come estratto dalla società. 

          Il giardino è perciò un luogo rigoglioso, rilassante e custodito, sempre tenendo a mente 

i suoi tre elementi fondamentali. Se lo stato psicologico personale risulta in stretta relazione 

con la qualità dello spazio circostante (Bateson, 1977), l’immersione nel giardino, inteso come 

‘luogo-esperienza’, regala una sensazione di piacere personale che, nella sua concretezza di 

‘luogo-fisico’, appare possibile condividere con altri. Il giardino costituisce uno spazio 

simbolico per la mente e uno spazio artificiale per il corpo, un ‘luogo-esperienza’ vissuto 

come naturale poiché è anche un ‘luogo-fisico’4. 

 
3 In questa sede, si prescinde dalla lunga storia del giardino e dalle sue molte forme (Zangheri, 2002; Battisti, 
2004), utilizzando il riferimento a questo spazio circoscritto in senso espressamente idealtipico (Weber, 2001). 
4 Tra i tantissimi elencabili, si vedano il giardino della reggia di Versailles (Santini, 2007) o il Central Park di 
New York (Beveridge, Schuyler, 1983), due tipi di giardini estremamente diversi, formale e privato il primo, 
romantico e pubblico il secondo, ma entrambi ‘costruiti’ in ogni senso e ubicati in territori ove in precedenza 
non c’era alcunché di simile, perciò appositamente progettati per la ricreazione e per il piacere. 
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         Posto a confronto con il paesaggio, assediato dall’enfasi che la società pone sulla messa 

a valore del suolo e sulla centralità di lavoro, rendita e capitale, il giardino non ha alcuna 

immediata utilità economica. Al più rappresenta un elemento di distinzione sociale che 

manifesta lo status della committenza. La cosa più notevole è che il giardino costituisce una 

via di fuga dalla quotidianità. È come un teatro privato o come un mondo personale, al cui 

interno ricorrono simmetrie, prospettive e artifici che piegano gli elementi della natura ad 

uno scopo personale (Grimal, 2005). «È l’ideale a cui aspira l’esigenza di fare arte nella natura, 

della natura, con la natura […] l’ideale di una natura […] all’origine» (Assunto, 1981, 14-15). 

Pur non essendo uno spazio naturale, nel giardino si rinnova perciò il rapporto tra la persona 

e l’ambiente. 

          Il giardino rappresenta un ‘luogo-fisico’ privo di incognite e un ‘luogo-esperienza’ 

favorevole alla meditazione. Questo ricreare e frequentare un ambiente che costituisce 

un’eccezione rispetto alla normalità del quotidiano, che è ameno e amico, che è diverso e 

difeso, sembra corrispondere al desiderio umano di raggiungere una dimensione altra (Serci, 

2004; Riva, 2010; Maresca, 2017), così da recuperare un’abbondanza, una purezza e una 

sicurezza perdute, sempre ricordando i tre elementi fondamentali del giardino. 

          Nell’analisi che qui si propone, il paesaggio e il giardino evidenziano perciò la tensione 

tra la società e il privato, tra la realtà e il mito, risultando due opposti inconciliabili. Il giardino, 

per valenze e per funzioni, appare un archetipo delle origini, diviene una sorta di 

riconquistato ‘paradiso terrestre’. 

          È interessante sottolineare come il simbolo racchiuso nel giardino manifesti un’idea 

comune a molti miti e a molte fedi, una narrazione che si riferisce a luoghi, tempi e fatti 

ancestrali, antichi come il mondo. Questa narrazione, ritenuta non essere opera di autore 

umano, diviene essa stessa una manifestazione del soprannaturale. Non a caso, «il valore 

simbolico delle procedure nella poesia arcaica consiste nel fatto che l’immagine verbale, tanto 

quanto la rappresentazione figurata, non funziona come una semplice copia, un ricalco o un 

anàlogon; essa è invece dotata di efficacia; offre agli ascoltatori l’impressione che, attraverso le 

espressioni evocanti un definito genere di potenza, questa forza particolare si trovi ad essere 

effettivamente mobilizzata, che essa si dispieghi, attraverso il testo poetico, per realizzare 

l’opera che gli è propria» (Vernant, 2014, 20-21). 

          Il mito che ha il suo fulcro nel giardino narra delle origini dell’umanità. Il richiamo ad 

un tempo e ad un luogo felice dei primordi è presente nei miti egizi, sumeri, greci, germanici, 

celti, latini, indiani, cinesi, giapponesi e precolombiani, così come nelle religioni ebraica, 

cristiana, islamica, giainista, induista, buddhista e taoista (Graf, 1996). Un tempo, uno spazio 
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e una condizione che sono esistiti agli albori del mondo, che successivamente vengono negati 

o sono perduti. Proprio per questo, si vorrebbero ritrovare o, per quanto possibile, si 

vorrebbero ricostruire nel giardino, che ne è la metafora. Un tempo e uno spazio fatti di 

beatitudine, la cui nostalgia ha scatenato una ricerca che non solo ha dato l’avvio ad un 

percorso introspettivo verso il sacro, ma ha messo in moto una vera e propria esplorazione 

del mondo (Scafi, 2007).  

          Appare necessario riflettere su un punto cruciale. Se il racconto delle origini è 

variamente condiviso da culture e società molto diverse, distanti nello spazio e nel tempo, è 

possibile che esista un motivo comune alla base di questo mito. Probabilmente, per far fronte 

alla dura realtà del quotidiano, la persona ha da sempre sognato un luogo felice ed arcano a 

cui è appartenuta in antico e a cui, forse, potrà tornare in futuro. Questo archetipo sembra 

essere figlio dell’insoddisfazione per ciò che è la quotidianità della vita e per ciò che è la 

condizione umana nella società (Campbell, 1962, 1991a, 1991b, 1992). 

         Il mondo europeo riceve questo archetipo dal concorso di culture diverse. Del Paradiso 

Terrestre parlano infatti la Torah, la Bibbia e il Corano, attingendo anche a più lontane fonti 

mesopotamiche sulla genesi dell’universo e della vita5. Nello specifico, mentre il primo 

capitolo della Genesi narra della creazione, il secondo capitolo narra del Paradiso Terrestre. 

In realtà, pare trattarsi di due racconti della creazione posti in successione e originati da 

tradizioni differenti, il primo centrato sulla creazione del mondo, più filosofico e di probabile 

tradizione sacerdotale, e il secondo centrato sulla creazione dell’uomo, più descrittivo e di 

tradizione deuteronomistica, così come i successivi libri di carattere storico-narrativo della 

Bibbia (Satlow, 2015). Nel loro complesso, i primi quattro libri del Pentateuco, ossia Genesi, 

Esodo, Levitico e Numeri, sarebbero una sorta di prologo al Deuteronomio, suo quinto e 

ultimo libro. Si tratterebbe di una collazione di storie più antiche provenienti da fonti, 

frammenti o complementi diversi, successivamente armonizzate tra loro a questo preciso 

scopo introduttivo, proprio come nel caso delle due diverse storie della creazione.  

         Il testo biblico descrive il Paradiso Terrestre come un luogo circoscritto, ma non 

troppo particolareggiato nei dettagli, lasciando così spazio per la fantasia e, soprattutto, per 

l’utopia (Russel, 1996; Krauss, 2005). Quest’allettante vaghezza ha scatenato la ricerca del 

Paradiso Terrestre come vero e proprio ‘luogo-fisico’, inteso come parte del mondo ancora 

pura, non inquinata dalla società umana – al suo confronto, il giardino appare un surrogato 

ben più a portata di mano. Tale ricerca giunge fin quasi alle soglie della modernità. Questo 

 
5 Il riferimento va a poemi epici come Enûma Eliš o Atrahasis, che contengono storie trasversali nelle mitologie 
sumera, accadica, babilonese e assira (Pettinato, 2001, 2005). Interessante è anche il un confronto tra la 
tradizione mesopotamica e quella biblica (Buccellati, 2012). 



140 
 

perché ha a lungo resistito «la credenza che un luogo vicino al Paradiso Terrestre, che in 

qualche modo benefici dei suoi privilegi, continui a sussistere in qualche remota parte del 

nostro pianeta, accessibile ai più audaci tra gli uomini» (Delumeau, 1994, 17). L’avvento 

dell’età dei Lumi ha poi messo quasi definitivamente in secondo piano questa ricerca. 

          Il Paradiso Terrestre è collocato a oriente, un oriente che la tradizione colta medievale 

interpreta ai confini del mondo, in un’India o in una Cina imprecise e remote. Che sia sulla 

terraferma o su di un’isola, viene spesso immaginato come posto decisamente in alto, in 

modo da evitare il Diluvio Universale6. In parallelo, la narrazione popolare tende a 

confonderlo con l’isola dei Beati o Perduta o Nascosta o Fortunata, fino a situarlo nel più 

remoto occidente, nel Nuovo Mondo. Quindi, sempre ai confini del mondo, ma dalla parte 

opposta. In tempi più recenti, è stato immaginato in Palestina, in Mesopotamia, in Armenia 

e nell’Africa più profonda. Successivamente, le esplorazioni oceaniche, le scoperte 

geografiche, il progresso tecnico e il metodo scientifico hanno scalzato il Paradiso Terrestre 

dalla sua millenaria e mutevole ubicazione, assediato da una conoscenza del mondo 

progressivamente più dettagliata e da una visione del sapere decisamente più laica (Farinelli, 

1992). 

          Probabilmente, l’ultima carta a riportare ancora l’ubicazione del Paradiso Terrestre è il 

mappamondo di Giovanni Leardo, databile al 1442 e disegnata mezzo secolo prima del 

viaggio di Cristoforo Colombo (Ministero per i beni e le attività culturali, 2001). Come usava 

allora, è una mappa che dispiega un misto di conoscenze diverse, componendo tra loro 

portolani, racconti di viaggio, testi antichi e narrazioni bibliche – il Paradiso Terrestre è il 

complesso in rosso ben visibile all’estremo superiore della carta (figura 1). Costituisce una 

sorta di carta congetturale, più che una riproduzione in scala del reale (Milanesi, 1983). Il 

tracciare una carta non era, così come non lo è tuttora, la semplice esecuzione di un disegno, 

bensì un’azione sociale che coinvolge contesto politico, bagaglio culturale e identità, in primis 

dell’autore, ma anche del fruitore (McKenzie, 2001). Fino alla fine del Quattrocento, e a 

completamento dell’osservazione del territorio, ciò presupponeva il contributo della 

tradizione classica e biblica. 

 

 
6 Saggiamente, Dante Alighieri colloca il Paradiso Terrestre sulla sommità del Purgatorio, quindi non 
semplicemente in una collocazione sopraelevata, ma in una dimensione chiaramente inaccessibile, non umana. 
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Fig. 1. Mappamondo di Giovanni Leardo. 

 

         Al contrario, la prima carta che non mostra più l’ubicazione del Paradiso Terrestre è 

probabilmente il mappamondo di Fra’ Mauro, databile al 1450. Costituisce un punto di 

raccordo e di cesura, essendo l’ultima delle carte di tradizione medievale, dove lo spazio è 

manifestazione dell’ordine divino, e una delle prime carte dell’epoca moderna, dove lo spazio 

è definito scientificamente (Falchetta, 2016). Di poco successivo all’analogo di Giovanni 

Leardo, alla sua realizzazione contribuì anche Andrea Bianco, noto per l’atlante del 1436 e 

per la carta nautica del 1448. Le fonti utilizzate da Fra’ Mauro sono l’opera di Tolomeo, le 

carte di navigazione portoghesi, i disegni di religiosi africani giunti in Italia per il concilio di 

Firenze, ma anche le notizie riportate dai numerosi missionari, mercanti e viaggiatori che 

rientravano dalle loro peregrinazioni. Vissuto per gran parte della sua esistenza nel monastero 

di San Michele, sull’isoletta che ospita il cimitero di Venezia, Fra’ Mauro impiegò di 

certamente molti anni per comporre le diverse fonti alle quali attingeva. È interessante 
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sottolineare come sia stato proprio un monaco a togliere questo riferimento sacro dalla carta, 

soprattutto tenendo presente che «il giardino del chiostro, con le sue quattro parti quadrate 

e la fontana centrale, suggeriva già un modello cosmico, e i commentatori spesso erano pronti 

a leggerlo come un diagramma del paradiso al quale i monaci sarebbero giunti attraverso la 

contemplazione» (Delumeau, 1994, 161). 

         Appare interessante notare che, una volta scomparso dalle carte geografiche, il Paradiso 

Terrestre non risulta più rappresentato pittoricamente in forma di giardino, ma viene 

proiettato in una cornice più ampia, divenendo parte del paesaggio (Corrain, 2006). È come 

se così si volesse situarlo in un luogo più vicino al quotidiano, ancorché fittizio, rendendolo 

così immaginariamente accessibile alla persona e alla sua esperienza della società. Questo 

duplice passaggio, la scomparsa dalle carte e la rappresentazione nel paesaggio, prende corpo 

con l’inizio della modernità. Si tratta di un cambio di sensibilità che, con tutta probabilità, 

rivela un mutamento figlio sia della socializzazione all’idea di paesaggio e sia dell’adesione al 

criterio scientifico. A giudizio di chi scrive, tutto questo non fa altro che aumentare la potenza 

evocativa del giardino, facendone il simbolo di ciò che appare irraggiungibile e appagante. 

         Nel primo accenno biblico al Paradiso Terrestre si parla di adamàh eden o landa delle 

delizie (Genesi 2,8). Nel successivo si parla di gan eden o giardino delle delizie (Genesi 2,15), 

il Giardino dell’Eden. Privilegiando la derivazione sumerica del termine, e quindi anziché 

eden, edenu, potrebbe trattarsi non di delizie, ma di steppa o di deserto, come anche adamàh 

lascerebbe supporre. Un luogo rigoglioso circondato da un luogo inospitale. 

          In esso, risultano presenti tutti e tre gli elementi fondamentali del giardino. È ricco di 

vegetazione e, tra le piante di ogni sorta lì presenti, gradevoli alla vista e buone da mangiare, 

campeggiano l’Albero della Conoscenza del Bene e del Male e l’Albero della vita, quest’ultimo 

in posizione centrale. È irrigato da un fiume che, uscendone, si ramifica poi nei corsi del 

Pison, Ghicon, Hiddekel e Phrath che bagnano le terre di Avìla, Etiopia e Mesopotamia. Ciò 

equivale a dire che l’acqua che disseta il mondo sgorga proprio da lì. Dopo il compimento 

del cosiddetto peccato originale viene difeso da cherubini muniti di spada fiammeggiante. 

Ciò significa che è proprio da quel momento che il Paradiso Terrestre diviene propriamente 

un giardino ovvero un luogo non accessibile, un luogo che è separato da tutto ciò che lo 

circonda. 

         Il primo uomo e la prima donna, Adamo ed Eva, nel Paradiso Terrestre seguono una 

dieta vegetariana e vivono nudi. Adamo, aiutato da Eva, si occupa di coltivare e di custodire 

il giardino stesso. Non sembra essere un incarico gravoso, la particolarità del luogo 

certamente li facilita. In questo caso, coltivare e custodire sembra avere il senso di conservare 
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ciò che spontaneamente vegeta, piuttosto che di dissodare, seminare, irrigare, raccogliere e 

trasformare. In definitiva, se il tempo di Adamo ed Eva non è libero in senso proprio, è 

senz’altro privo di affanni. Difatti, non conoscono la fatica, il dolore o lo spettro della morte.  

In questo giardino primordiale tutto appare in armonia, convivono Dio e l’uomo, gli animali 

e i vegetali, l’acqua e la terra. La vita è semplice, aliena da crudeltà e piena d’amore. L’idea 

che il primo uomo e la prima donna vengano alla luce in un giardino e lì trovino 

sostentamento e appagamento appare poetica e affascinante (Zoppi, 2016). Consciamente o 

inconsciamente, in ogni successivo giardino si tenta di ricostruire quella beatitudine. Non a 

caso, si tratta di un ambiente in cui il tempo trascorre sereno e lo spazio appare protetto, 

riecheggiando un tipo di tempo e di spazio che sono sacri (Rouvière, 2009).  

          La regola che sta a fondamento del Paradiso Terrestre è un divieto, non un obbligo. È 

il divieto di cibarsi di un particolare frutto. “Dell’albero della conoscenza del bene e del male 

non devi mangiare”. Come è noto, ogni divieto indica un comportamento da evitare. Al 

contrario, ogni obbligo impone un comportamento da tenere. Sono due possibili due modi 

di esprimere una stessa regola, in forma proscrittiva o prescrittiva, vietando il 

comportamento sbagliato o prescrivendo il comportamento corretto. Conviene riflettere sul 

fatto che il ricorso alla proscrizione risulta più diffuso in quei contesti dove minori risultano 

la coesione e la fiducia (Prina, 2019). Per tali motivi, diventa necessario stigmatizzare le 

condotte negative in forma di divieti, anziché valorizzare le condotte positive in forma di 

obblighi. Le due formulazioni sottintendono perciò visioni differenti della società. In genere, 

la tendenza a imporre divieti è indice di una società frammentata e sfiduciata. È forse questa 

la realtà sociale che vivevano gli autori e i trascrittori del mito delle origini? Se sì, l’idea della 

società come costruzione imperfetta si perde davvero nella notte dei tempi.  

         Il mito delle origini contiene anche altre regole, forse non così evidenti, ma cruciali dal 

punto di vista sociologico. Da queste si trae una sorta di istruzioni attraverso cui la persona 

alimenta la coscienza di sé e modella le proprie relazioni sociali. Si riportano di seguito in 

forma sintetica. “L’uomo è immagine di Dio”. “La terra è dell’uomo”. “Uomo e Dio non 

sono della stessa specie, Dio risulta sovraordinato”. “Uomo e donna sono della stessa specie, 

l’uomo risulta sovraordinato”. “Uomo e animali non sono della stessa specie, l’uomo risulta 

sovraordinato”. “Al comando del sovraordinato si obbedisce, la disobbedienza viene punita”. 

Con tutta probabilità, queste regole corrispondono a ciò che dava forma alle dinamiche 

sociali dell’antichità (Cian, 2022), a ciò che ordinava la società e la rendeva così poco amata. 

Queste regole appaiono come una rappresentazione della società della notte dei tempi. 
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Spesso, talune di esse, se non tutte, sopravvivono ancora oggi, seppure con forme e 

giustificazioni diverse. 

          Nel mito delle origini, Dio crea attraverso la parola e attraverso la parola l’uomo 

conferisce il nome agli animali e alla donna. Da ciò si evince facilmente che la parola è sapere 

ed è potere. Se il potere è l’esercizio di una funzione ordinatrice, il sapere è la regola attraverso 

cui il potere si esercita e ottiene ordine. Parlare è perciò un atto linguistico intenzionale che, 

oltre a trasmettere un contenuto, dà forma alle regole che conferiscono significato al quel 

contenuto. Non si tratta delle sole regole sintattiche e semantiche, ma delle condizioni che 

rendono la parola capace di manifestare un effetto sociale, che la rendono capace di produrre 

potere (Foucault, 1971). Le regole brevemente esposte sopra chiariscono chi dispone di tale 

potere e in rapporto a chi o a cosa.  

          Le regole stesse sono la manifestazione più tipica della parola. Proprio in merito alla 

parola, è scaturito un lungo dibattito che riguarda la lingua nella quale è stata proferita per la 

prima volta. In quale lingua Dio parlava e creava? E il primo uomo e la prima donna in quale 

lingua parlavano? La stessa utilizzata da Dio o un’altra? Dio usava una lingua diversa parlando 

con loro o no? Questi interrogativi sulla lingua delle origini, assolutamente non scientifici e 

decisamente ingenui, hanno contribuito a fondare categorie di pensiero dense di significati 

pericolosi, strumentalizzate nel secolo scorso per dare fondamento al pregiudizio e all’odio 

razziale (Olender, 1991). 

          In conclusione, la ricerca del Paradiso Terrestre ha prodotto effetti sociali non 

trascurabili, ha contribuito all’edificazione del giardino come ‘luogo-esperienza’ e ha 

stimolato l’esplorazione del mondo verso il ‘luogo-fisico’ abitato dal primo uomo e dalla 

prima donna. La diffusione del giardino in ogni epoca, contesto geografico e gruppo umano, 

oltre alla volontà di disporre di un ambiente privato e accessorio all’abitazione, pare segnalare 

anche l’opzione a favore di un benessere che è il riflesso di un’età mitica contrapposta alla 

dura realtà della società. Da quando è nata la società, sembra che la persona non abbia mai 

smesso di criticarla e di sognare altro7. Alla luce di quanto detto, il mito delle origini sembra 

configurarsi come un mito antisocietario, che narra di un esilio da un mondo perfetto, che 

induce speranza e che stimola ricerca. Se questo è il presupposto, il giardino è d’ausilio per 

coltivare il privato, per trovare rifugio dalla coercizione della società, anche solo 

momentaneamente. Ciò fa del giardino un ‘luogo-esperienza’ che riecheggia la beatitudine 

del ‘luogo-fisico’ del mito delle origini, rendendolo apprezzato in ogni tempo e luogo.  

 
7 Con l’avvertenza che “el sueño de la razón produce monstruos” o, come recita il cosiddetto commento di 
Alaya, probabilmente autografo dello stesso Goya (Brandt, 2003), “la fantasia abbandonata dalla ragione genera 
mostri impossibili”. 
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